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A história das mulheres deve ser discutida nos salões 
de beleza, nos almoços de família, nas mesas de bar, nos 
ambientes de trabalho; deve estar presente nas escolas, 
nas TVs e rádios brasileiras, no judiciário e no legislati-
vo, assim como na elaboração de políticas públicas.

(PERROT, 2019, p. 11).

O livro intitulado Maria Cinobelina Elvas: docência 
na Escola Normal (1981-1988), aborda, a partir da perspec-
tiva biográfica, a história de vida de uma educadora que 
escreveu seu nome na historiografia piauiense. E, nesse 
intuito, esta produção colabora para difundir a história 
de uma mulher que foi homenageada nomeando a Uni-
versidade Federal do Piauí da cidade de Bom Jesus.

Aproveitando o ensejo, este livro tem o propósito 
de colaborar para que a história das mulheres possa ser 
discutida e, principalmente, conhecida nos mais varia-
dos espaços. Espaços estes nos quais se possa falar sobre 
a possibilidade de as mulheres existirem na sua pleni-
tude e na sua liberdade, sem dicotomias entre homens e 
mulheres, como propõe a historiadora Michele Perrot na 
epígrafe mencionada. 

Esta é uma obra desenvolvida por Maria Apare-
cida Alves da Costa e Lia Machado Fiuza Fialho, duas 
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mulheres pesquisadoras que, ao longo dessas páginas, 
abordam de forma sensível e ética, a trajetória de vida 
e a atuação docente na Escola Normal de Cinobelina El-
vas e, com isso, ensejam ampliar o conhecimento sobre a 
educação vivenciada no sul do Piauí na segunda metade 
do século XX. 

Podemos, pois, considerar que os estudos biográ-
ficos a cada dia despertam o interesse de um número 
cada vez maior de pesquisadores e pesquisadoras. Essa 
nova prática adveio a partir da mudança de paradigmas 
pela qual perpassou a história. A História Cultural, nesse 
contexto, surgiu a partir da reflexão de que todo e qual-
quer vestígio humano pode vir a ser considerado fonte 
histórica. Fez ainda emergir a importância de se ouvir e 
incluir sujeitos como os mais pobres, os negros, os indí-
genas, as mulheres, dentre outros, que por muito tem-
po estiveram no rol dos indivíduos que eram deixados à 
margem da historiografia dita oficial, tarefa que denota 
certo desafio.

Desafio este que as pesquisadoras deste trabalho 
aceitaram e desenvolveram com todo o rigor teórico e 
metodológico que uma pesquisa cientifica requer, esti-
muladas pela história de vida de Cinobelina Elvas, uma 
educadora que teve prestígio social local e que, a partir 
de sua trajetória, possibilita ampliar o conhecimento so-
bre a educação vivenciada no sul do Piauí na segunda 
metade do século XX.

Este livro alimenta-se da intenção de desenvolver 
um estudo biográfico que teve como fio condutor o obje-
tivo principal de biografar Maria Cinobelina Elvas com 
ênfase na sua atuação docente no cenário educativo de 
Bom Jesus-PI, mais especificamente, na Escola Normal. 



O recorte temporal escolhido foi o período que compre-
ende as décadas de 1970 e 1980.

As autoras partem do pressuposto de que a educa-
ção não é feita individual ou por sujeitos do sexo mas-
culino, mas a partir de uma coletividade e por mulheres 
que vêm lutando ao longo do tempo por reconhecimento 
e por seus direitos. Assim, conhecer a trajetória profis-
sional de mulheres que se dedicam à educação, que de-
sempenham papeis comprometidos e ativos nesse con-
texto, possibilita sensibilizar o olhar para ver as vidas de 
tantas mulheres que tiveram suas histórias emudecidas.

A estrutura sobre a qual incidiu este livro, condu-
ziu a feitura de cada capítulo. A Introdução é o primei-
ro capítulo e aborda os objetivos, a problematização, as 
justificativas, o referencial teórico-metodológico e, tam-
bém, como se deu o encontro entre as pesquisadoras e 
a biografada. O capítulo seguinte, de abordagem meto-
dológica, deu ênfase aos procedimentos teóricos, bem 
como aos referenciais como Micro-História, História 
Cultural, memória, metodologia da História Oral, biogra-
fia, assim como os procedimentos e fontes desenvolvidos 
na  pesquisa.

O capítulo terceiro trouxe à baila, a contextualiza-
ção histórica educacional da cidade de bom Jesus-PI. Já 
o capítulo quarto traz as trajetórias pessoais (escolariza-
ção, matrimônio, a morte inesperada e o reconhecimen-
to póstumo) de Maria Cinobelina Elvas. O quinto, traz a 
atuação da biografada na Escola Normal Helvídio Nunes 
de Barros. O capitulo sexto traz as considerações finais. 

Para finalizar, retomo as palavras da historiado-
ra Michele Perrot, que dizem: “o momento, agora, é de 
fazer com que um público mais amplo tenha acesso às 
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descobertas dos historiadores. A história precisa sair 
das universidades e ganhar as ruas” (2019, p. 11). E é nessa 
perspectiva de ganhar novos ares, que o livro das auto-
ras Maria Aparecida Alves da Costa e Lia Machado Fiuza 
Fialho possa despertar novos olhares, novas perspecti-
vas e novos desejos de realizar empreendimentos de es-
crita biográfica, principalmente de mulheres.

Referência

PERROT, M. Minha história das mulheres. São Paulo: 
Contexto, 2008.
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1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa traz a discussão acerca da bio-
grafia de Maria Cinobelina Parente Elvas Rosal, doravan-
te, Cinobelina Elvas1, professora que dedicou sua vida à 
profissão docente no cenário educacional de Bom Jesus 
– PI nas décadas de 1970 e 1980. Sua docência foi marca-
da em escolas estaduais, federais assim como também, 
na Escola Normal Helvídio Nunes de Barros. Optamos 
em discutir sua atuação apenas na Escola Normal, pois 
foi nessa instituição que Cinobelina passou maior parte 
de sua docência atuando de 1981 a 1988, sendo este últi-
mo, o ano da sua morte. Sua docência, assim como sua 
vida, foi interrompida no dia 13 de março de 1988 quando 
a professora foi vítima de um acidente automotivo fatal 
na rodovia Amarante-Floriano no Piauí, quando voltava 
de uma formação de professores ofertada pela Universi-
dade Federal do Piauí.

Nascida na cidade de Bom Jesus em 1946, cida-
de essa que era bem pequena na época, filha de família 

1 “Cinobelina ficou conhecida pelo seu nome de solteira mesmo depois de 
casada, pela grande influência política da família de seu pai”. (AURÉLIO 
ROSAL, 2018)



MARIA APARECIDA ALVES DA COSTA • LIA MACHADO FIUZA FIALHO

16

abastada, pois seu pai possuía influência política como 
prefeito da cidade. Cinobelina foi privilegiada em poder 
se dedicar apenas aos estudos durante o ensino primário 
e o secundário, inclusive com o secundário realizado no 
único Ginásio da cidade que era particular. Encontrando 
dificuldades para seguir seus estudos somente após seu 
casamento em 1963, quando deu uma pausa na sua for-
mação em decorrência das atribuições trazidas pelo ca-
samento, como os deveres com o marido e com os filhos. 
Antes mesmo de Cinobelina concluir o ensino secundá-
rio, já lecionava como professora leiga em algumas esco-
las estaduais. Ao término do curso na Escola Normal, a 
biografada se dedicou à docência na Escola Normal Hel-
vídio Nunes de Barros onde se formou. 

Biografar Cinobelina com ênfase em sua atuação na 
Escola Normal nos possibilita entender não apenas a im-
portância das Escolas Normais no Brasil, especificamente, 
na região nordeste e nos municípios do interior, onde ine-
xistiam, até então, cursos destinados a formar professo-
res. No estado do Piauí assim como no município de Bom 
Jesus, cenário principal da pesquisa, não foi diferente.

As Escolas Normais a princípio se iniciaram na 
França e posteriormente espalharam-se pela Europa, 
chegando ao Brasil ainda na época colonial em 1835 na ci-
dade de Niterói-RJ. Em seguida, ampliou-se para outras 
províncias brasileiras como, por exemplo: Bahia (1936), 
Ceará (1845), São Paulo (1846), e no Piauí (1864) (VICENTI-
NI, LUGLI, 2009). As Escolas Normais tinham o objetivo 
de formar professores para o ensino elementar, visto que 
o desenvolvimento educacional do país deveria aconte-
cer mediante a intervenção de professores que fossem 
bem preparados (SAVIANI, 2009).
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O interesse pela presente pesquisa, parte da impor-
tância que damos à formação dos profissionais da edu-
cação, a fim de buscarmos compreender e mostrar que 
este fez parte de um processo histórico educacional na 
cidade de Bom Jesus-PI a partir do início da década de 
1970, ano do surgimento da Escola Normal de Bom Je-
sus. O município de Bom Jesus, em pleno ano de 2019 não 
conta com um Programa de Pós-graduação em Educação 
e nem sequer com um curso de História2, onde notamos 
a fragilidade da região com a falta de estudos sobre his-
tória e memória local. 

A discussão sobre a formação docente tem ocupado 
espaço significativo não só em nível nacional, mas tam-
bém em nível internacional. Considerando que é nesta 
formação que o docente reflete e ressignifica sua práxis 
de modo que sua prática se baseia em sua formação, pois 
só podemos transmitir o conhecimento que fora adquiri-
do outrora (PIMENTA, 2012). Refletir as experiências for-
mativas e educacionais de Cinobelina Elvas possibilita 
ampliar o conhecimento sobre a educação vivenciada no 
sul do Piauí na segunda metade do século XX.

A escolha pela biografada não se deu de forma ale-
atória. O que nos chamou atenção em Cinobelina Elvas 
foi o fato de essa professora, ter reconhecimento públi-
co por meio de votação na câmara dos vereadores local, 
com seu nome homenageado na Universidade Federal 
do Piauí, que está localizada na cidade de Bom Jesus. 

2 Fizemos um levantamento em relação aos cursos ofertados nas Univer-
sidades Estadual e Federal e não encontramos cursos ativos da área de 
História. Na implantação no ano de 1999 da Universidade Estadual do 
Piauí, havia o curso de licenciatura em História, porém concluíram ape-
nas duas turmas. Por falta de assistência do poder público o curso foi 
extinto.
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Intitulado Campus Universitário Professora Cinobeli-
na Elvas de acordo com a resolução nº 041/05 elaborada 
no dia 10/10/2005 (anexo B). Levamos em consideração o 
reconhecimento da professora pesquisada, uma vez que 
seu nome serviu de homenagem para a única Universi-
dade Federal do Sul do Piauí, nomenclatura concedida 
dezessete anos após seu falecimento. 

Para nortear o prosseguimento da pesquisa, inda-
gou-se: como se constituiu historicamente a trajetória 
docente de Maria Cinobelina Elvas para que esta galgas-
se o reconhecimento social expresso na denominação da 
única Universidade Federal do Sul do Piauí?

A dissertação em pauta tem como objetivo biogra-
far Maria Cinobelina Elvas com ênfase na sua atuação 
docente no cenário educativo de Bom Jesus-PI, mais es-
pecificamente, na Escola Normal. Além do objetivo cen-
tral, acrescentamos três objetivos específicos que foram 
necessários para o desenvolvimento do estudo, quais 
sejam: caracterizar historicamente o cenário educativo 
de Bom Jesus-PI, nas décadas de 1970 e 1980; desvelar a 
educação familiar e a escolarização fomentada à Maria 
Cinobelina; discutir a prática educativa de Cinobelina El-
vas, especificamente, na Escola Normal de Bom Jesus-PI.

Podemos levar em consideração que, ressaltar a 
história de vida profissional nos dá liberdade de extrair 
possíveis informações sobre as experiências vividas, 
destacando-se os progressos ou retrocessos durante sua 
trajetória profissional. Partimos do pressuposto de que a 
educação não é feita individual, mas coletivamente, por-
tanto existem diversos fatores que contribuem, para sua 
compreensão um deles é conhecer profissionais que se 
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dedicam à educação, desempenhando um papel compro-
metido e ativo no âmbito educacional.

De acordo com isso, podemos levantar a hipótese 
de que por meio da educação fomentada a Cinobelina El-
vas, tanto familiar como educativa, a mesma pôde obter 
destaque social e em sua trajetória enquanto docente, 
sendo “imortalizada” na homenagem com a denomina-
ção da Universidade.

Buscamos deixar para a comunidade acadêmica a 
contribuição deste estudo a respeito de uma educadora 
que ganhou visibilidade social no imaginário dos bonje-
suenses, mas não teve sua história registrada, uma vez 
que segundo levantamentos feitos no Banco de Disser-
tações e Teses do Centro de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Ensino Superior (CAPES), na base de dados Scientific 
Eletronic Library Online (Scielo) assim como na Biblio-
teca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), não encon-
tramos nenhuma pesquisa igual ou semelhante a esta, 
tornando-a pioneira na biografia de Cinobelina Elvas.

Com os estudos biográficos, temos a possibilida-
de de estudar o macro com o olhar do micro, pois con-
cordando com Martinho Rodrigues “um dos principais 
motivos pelos quais se fazem estudos biográficos é co-
nhecer melhor a sociedade e a cultura através da pessoa 
biografada” (2015, p. 65). Podemos considerar que a pes-
quisa desenvolvida é uma biografia de uma professora 
que teve destaque na educação piauiense, uma vez que 
consideramos: 

Em uma biografia temos a história de outras pesso-
as e informações sobre uma sociedade e todo o seu 
contexto histórico, político, econômico e cultural. 
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Afinal, os indivíduos não estão à margem de nenhu-
ma sociedade, eles estão inseridos nela (ALMEIDA, 
2013, p. 1098).

Vimos nas palavras da autora, que a biografia é um 
dos principais registros que podemos fazer sobre a vida 
de alguém que teve uma contribuição não só na área 
educacional, mas também em várias outras, uma vez 
que valorizamos o legado que foi deixado pela biografa-
da, onde seus atos marcantes precisam ser revistos, não 
para que sirvam de cópias para os demais, mas para que 
sirva de reflexão diante de uma prática autêntica para 
novos conceitos ou atitudes. 

Baseamo-nos em estudos da História Cultural, nos 
quais Burke (2010) ressalta que a história pode ser narra-
da considerando novos sujeitos, novos problemas e no-
vas abordagens. Em consonância, como procedimento 
metodológico, estamos ancorados na História Oral, como 
fonte primária, pois a mesma nos possibilita entrar em 
contato com as narrativas de sujeitos que estiveram pre-
sentes de forma direta na vida da biografada. Em relação 
às técnicas utilizadas, tivemos o suporte das entrevistas 
com familiares, ex-alunos e amigos que foram gravadas, 
transcritas e validadas pelos responsáveis. Vale ressaltar 
que usamos o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE), no qual todos os entrevistados assinaram, 
autorizando o bom uso das fontes colhidas. Utilizamos 
fontes documentais como imagens, Regimento Interno 
da Escola Normal e Histórico Escolar da Escola Normal.

Para o prosseguimento da nossa pesquisa, e tam-
bém a fim de que a mesma se torne científica, amparamo-
-nos em um referencial teórico-metodológico baseado 
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em autores que discutem acerca da História: Hobsbawm 
(2013); História da Educação: Burke (2005, 2010), Saviani 
(2009, 2013); Micro-história: Lima (2006), Levi (1992); Me-
mória: Le Goff (1984, 1996); Biografia: Loriga (2011), Dosse 
(2015); História Oral: Alberti (1989, 2005), Thompson (1992), 
Bosi (1994), Meihy e Holanda (2007), dentre outros.

1.1 O “encontro” com Cinobelina Elvas3

O desejo da realização desta pesquisa surgiu desde 
os fundamentos estudados em discussões nas discipli-
nas durante o curso de Pedagogia, destacando-se: Filo-
sofia da Educação, História da Educação, entre outras. 
Partimos do pressuposto de que o contexto educacio-
nal é composto de novas vivências, de experiências e de 
conquistas que venham a somar de forma significativa o 
processo educativo.

Ao término da graduação em Pedagogia no mês de 
dezembro de 2013, em que tínhamos finalizado uma pes-
quisa de TCC intitulada: Educação na sociedade pós-mo-
derna: um desafio para educadores na atualidade, que 
era mais da área da Filosofia do que da Pedagogia, devi-
do à aproximação e ao interesse maior sobre Filosofia, 
percebemos que uma das coisas que queria fazer além 
de lecionar em turmas que concerne a um pedagogo, era 
continuar no campo da pesquisa.

O mestrado seria uma opção para dar continuida-
de a esse desejo, porém na cidade em que residia, não 
possuía mestrado em Educação, pois o Programa de 

3 Peço licença para escrever esse tópico em 1ª pessoa, mesmo compreen-
dendo que a pesquisa foi realizada em parceria com a professora orien-
tadora Lia Fialho. 
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mestrado assistido pela Universidade Federal do Piauí, 
no campus de Bom Jesus- PI consistia apenas na área 
das Ciências Agrárias. Em todo o Piauí existe somente 
um Programa de Pós-Graduação em Educação, que fica 
a cerca de 650 km de distância de Bom Jesus, ou seja, im-
plantado na capital piauiense, Teresina.

Com o intuito de aperfeiçoar cada vez mais os co-
nhecimentos e diante da impossibilidade no momento 
de cursar um mestrado, entre os anos de 2014 a 2017 a 
participação em eventos da área da História da Educa-
ção, contribuiu de forma significativa para o interesse 
na temática. Dentre esses eventos, podemos citar duas 
edições (XII, XIII) do Encontro Cearense de História da 
Educação (ECHE) do Núcleo de História e Memória da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), e duas edições (II, 
IV) do Seminário de Práticas Educativas Memórias e 
Oralidades (SEPEMO) do grupo de estudos Práticas Edu-
cativas Memórias e Oralidades (PEMO) da Universidade 
Estadual do Ceará (UECE). Durante as discussões nos 
eventos sobre a história da educação, o interesse em pes-
quisar sobre o assunto, crescia de forma contínua.

Os eventos acerca da história da educação eram 
frequentes, porém em 2016 participei de uma banca de 
TCC do curso de Pedagogia da UESPI da qual a pesquisa 
era intitulada: Biografia de Dom José Vasquez Díaz e foi 
aí que houve o despertar para pesquisas biográficas. Em 
2017, já tinha conhecimento da linha de pesquisa Arte, 
Memória e Formação do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UECE, pois já havia pleiteado uma vaga 
na seleção de mestrado, mas não tinha conseguido apro-
vação. Investiguei o currículo Lattes de alguns professo-
res e notei que uma professora trabalhava com memória, 
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biografia e oralidades. Diante disso, vi a possibilidade de 
elaborar um projeto sobre biografia de mulheres. 

Na cidade onde residia, ou seja, em Bom Jesus-PI 
seria difícil encontrar uma educadora que tivesse desta-
que social ou que tivesse algo relevante para justificar a 
escolha do projeto de pesquisa. Fiz o levantamento dos 
nomes das escolas da cidade e a conclusão a que cheguei 
é que a maioria era intitulada com nomes apenas de ex-
-políticos locais ou estaduais. E em meros deslizes da me-
mória não me lembrei de pesquisar os nomes das univer-
sidades ali presentes. Em 2017, trabalhava em uma escola 
particular de Ensino Fundamental, onde uma das pro-
fessoras do quadro docente era Maria Júlia Elvas (filha 
de Cinobelina Elvas) e comentei que estava pesquisando 
uma educadora para realizar um projeto de mestrado, 
mas que estava com dificuldades. Até então, eu não sabia 
que Maria Júlia era filha de Cinobelina Elvas. Maria Júlia 
começou a falar de suas ex-professoras e disse que sua 
mãe também tinha sido sua professora. E explicou o fato 
ocorrido sobre a morte de sua mãe, assim como a home-
nagem que a Universidade Federal fez para ela. 

Naquele momento eu senti que tinha encontrado 
a minha biografada. Uma educadora, homenageada pela 
única Universidade Federal do Sul do Piauí, pois não é 
corriqueiro no Sul do Piauí as mulheres terem tal reco-
nhecimento. E a partir daí, vieram os questionamentos: 
Quem foi Cinobelina Elvas? O que essa professora fez 
de tão inovador para galgar tal reconhecimento? Desde 
então, fiz o projeto e participei das etapas da seleção da 
qual fui aprovada com o projeto sobre a biografia de Ci-
nobelina Elvas. 
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Finalizando a justificativa pessoal, informamos 
que a dissertação foi tecida da seguinte forma: iniciamos 
com a introdução em que esclarecemos nosso objeto de 
estudo, nosso problema, nossos objetivos, fundamenta-
ção enquanto pesquisa acadêmica e justificativa das mo-
tivações para o desenvolvimento da mesma e relevância. 
No capítulo seguinte, trouxemos os pressupostos teóri-
cos metodológicos, discutindo as categorias que compre-
endem a Micro-história, a História Cultural, a História 
Oral, a Memória e a Biografia, bem como apresentamos 
as fontes da pesquisa. Consideramos esse capítulo de 
cunho mais teórico, visto que fizemos uma revisitação 
histórica acerca das categorias mencionadas acima. 

No Capítulo intitulado “Contextualização do cená-
rio educacional de Bom Jesus-PI”, abordamos a educação 
bonjesuense nas épocas de formação e trajetória profis-
sional da nossa biografada, contextualizando historica-
mente seu cenário educativo. Na escrita do capítulo se-
guinte, abordamos a etiologia familiar de Cinobelina, ou 
seja, parte-se de sua biografia, permitindo conhecermos 
sua vivência familiar e sua formação educacional e iní-
cio da sua trajetória profissional. Já no último capítulo, 
trouxemos a formação de professores através da escola 
Normal, sua atuação enquanto professora normalista e 
sua contribuição para a educação na cidade de Bom Je-
sus-PI. Por fim, reportamo-nos às nossas considerações 
finais acerca do desenvolvimento da pesquisa, análises 
e contribuições que o estudo desvelou ao longo de sua 
tessitura. 
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2 PROCEDIMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

Para o prosseguimento do estudo em tela, que tem 
como objetivo central biografar Maria Cinobelina Elvas 
com ênfase em sua atuação na Escola Normal de Bom Je-
sus-PI valorizamos uma pesquisa baseada nos estudos 
da História Cultural, que consideramos ser importante 
para nosso referencial teórico-metodológico, porquanto 
julgamos tal aporte como parte indispensável para um 
trabalho acadêmico.

2.1 A Micro-história e a História Cultural

Pois conhecer o passado é uma façanha tão extra-
ordinária quanto alcançar o infinito ou contar es-
trelas, já que, mesmo bem documentado, ele tende 
a se tornar fugidio e imenso em sua extraordinária 
dimensão e variedade de situações 

(LOWENTHAL, 1981, p. 73).

Tomando a epígrafe para início da discussão desse 
tópico, a mesma nos faz refletir sobre a importância do 
passado e sua dimensão enquanto memória que não vale 
ser esquecida, pois as situações que foram vivenciadas 
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outrora nos servem de base para ações futuras. A histó-
ria se faz presente em todos os âmbitos da vida humana, 
ainda que a mesma, por muito tempo, serviu apenas para 
contar os feitos dos grandes heróis, sejam eles reais ou 
imaginários (BURKE 2005). 

Sabemos que o surgimento da narrativa histórica 
vem desde os tempos remotos, quando Heródoto (485-
425 a.C.), filósofo grego, iniciou a escrita de suas memó-
rias, sistematizando os acontecimentos da época, como 
guerras e conflitos entre países, como exemplo a Grécia e 
a Pérsia, uma vez que os conflitos por territórios, princi-
palmente vizinhos, eram frequentes (HOBSBAWM, 2013). 

Pensar a história nos remete falar dos reflexos pre-
sentes com base nos acontecimentos passados, sendo 
que o “passado é, portanto, uma dimensão permanente 
da consciência humana, um componente inevitável das 
instituições, valores e outros padrões da sociedade hu-
mana” (HOBSBAWM, 2013, p. 25).

Partindo dessa definição, vemos que o passado 
possui um valor inestimável em relação à constituição 
da história, sendo ele o elemento responsável para a con-
solidação da mesma. A concepção de história, no entan-
to, sofreu alterações ao longo dos tempos, especialmente 
com a abertura para novas abordagens, a exemplo da Mi-
cro-história e da História Cultural.

Voltaremos um pouco ao século XVIII, chamado 
de o século das luzes para entendermos a importância 
do Iluminismo para o desenvolvimento da história, ou 
seja, as mudanças de paradigmas. O Iluminismo foi um 
movimento intelectual que teve como cenário principal 
a Revolução Francesa, sendo a França um dos países que 
se destacou em relação aos avanços ideológicos e filo-
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sóficos pela busca da racionalidade e cientificidade dos 
fatos, abolindo toda e qualquer ideia teocêntrica que se 
fazia presente na Europa.

Para Giles (1987, p. 171) o Iluminismo, 

Representa a reação contra o autoritarismo religioso 
e politico, contra as desigualdades sociais e as rígidas 
distinções de classe. Representa o protesto contra as 
formas remanescentes da época feudal na vida inte-
lectual, nos hábitos não-científicos do pensamento, e 
contra as teorias que insistem na impotência humana. 
Na base dessa rejeição encontra-se uma fé inabalável 
na ciência, na razão humana e no próprio homem.

Uma das correntes do Iluminismo que mais se des-
tacou foi o Positivismo, que teve seu maior crescimento 
no século XIX. Sua principal ideia era a de que o conheci-
mento científico dependia apenas de comprovações para 
sua existência. Nesse cenário, importa refletir como se 
percebia a História, as subjetividades e o passado en-
quanto memória. Aspectos estes que revelam perma-
nências e mudanças no campo histórico.

No auge do positivismo, a história não deixou de 
existir, mas ficou em segundo plano, obscurecida, ma-
nifestada somente por meio de documentos que com-
provassem o “verdadeiro” sentido dos acontecimentos. 
Mesmo assim, como destaca Hobsbawm, o positivismo 
teve sua parcela de contribuição para a culminância da 
história,

O positivismo, filho tardio do Iluminismo do século 
XVIII, não conseguiria conquistar nossa admiração 
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irrestrita no século XIX. Sua contribuição à historia 
foi a introdução de conceitos, métodos e modelos 
das ciências naturais na investigação social, e a apli-
cação à história, conforme parecesse adequadas, das 
descobertas nas ciências naturais. (HOBSBAWM, 
2003, p. 203-204).

Percebemos então, que o positivismo teve sua con-
tribuição para a história, mas de forma indireta. Era me-
diante seus moldes, que partissem de uma investigação 
social por meio dos conhecimentos científicos, ou que 
exaltassem a figura dos grandes feitos da coroa ou de 
pessoas da igreja. Partindo do pressuposto de que o po-
sitivismo surgiu na França, embora tenha se espalhado 
por outros países da Europa, como a Itália, por exemplo. 

Já na Alemanha, os intelectuais eram adeptos de 
outra corrente filosófica, o Marxismo4, tendo como prin-
cipal idealizador, Karl Marx, em que suas ideias iam con-
tra aos objetivos do positivismo.

A influência marxista até agora mais eficaz é parte 
de uma tendência geral de transformar a história 
em uma das ciências sociais, uma tendência a que al-

4 O marxismo pode ser entendido como um conjunto de ideias desenvol-
vidas a partir das obras de Karl Marx e Friedrich Engels e que causaram 
grande impacto no mundo todo. Como corrente teórica, o marxismo 
oferece um método específico para a análise social de alguns aspectos 
da sociedade moderna, especialmente aqueles ligados aos conflitos de 
classe e a organização produtiva. O marxismo é uma teoria sobre a evo-
lução da sociedade que pretende explicar cientificamente o capitalis-
mo. Além disso, também se apresenta como uma corrente política vol-
tada para a transformação radical da ordem socioeconômica. O termo 
“marxismo” só passou a ser utilizado anos após a morte de Marx e agre-
ga pensamentos distintos e, às vezes, até discordantes. Vejamos alguns 
pontos de comum acordo entre os marxistas. Disponível em:< https://
www.infoescola.com/sociologia/marxismo/>. Acesso em 07/12/2018.

https://www.infoescola.com/sociologia/marxismo/
https://www.infoescola.com/sociologia/marxismo/
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guns resistem com maior ou menor sofisticação, mas 
que indiscutivelmente tem sido a tendência em vigor 
do século XX. A principal contribuição do marxismo 
a essa tendência do passado foi a crítica ao positivis-
mo, ou seja, das tentativas de assimilar o estudo das 
ciências ou assimilar o humano ao humano. (HOBS-
BAWM, 2003, p. 210).

Diante da citação acima, vimos que o marxismo 
contribuiu de forma direta para as ciências sociais, so-
bretudo para a História. Foi a partir do pensamento de 
Karl Marx que podemos encontrar uma preocupação 
com a visibilidade dos que eram excluídos da sociedade, 
sendo que sua principal crítica era sobre o modelo eco-
nômico da época, ou seja, o capitalismo, que favorecia as 
classes de poder aquisitivo maior, enquanto a “classe tra-
balhadora” vivia à margem da sociedade. 

Sua crítica ao positivismo possibilitou um novo 
olhar sobre a história, visto que não eram apenas as 
pessoas de poder aquisitivo maior e prestígio social que 
poderiam contribuir com a história das sociedades, mas, 
também, os que viviam à margem, todos os sujeitos, sur-
gindo assim o pensamento sobre a micro-história, pois 
podemos analisar uma situação em um contexto micro 
para entender o macro, como veremos mais adiante. 

Foi apenas na década de 1920, no pós-primeira 
Guerra Mundial, mais precisamente em 1929, que surgiu 
a Escola de Annales, na França, liderada por Marc Bloch 
e Lucien Febvre, em que:

A necessidade de uma história mais abrangente e 
totalizante nascia do fato de que o homem se sentia 
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como um ser cuja complexidade em sua maneira de 
sentir, pensar e agir não podia reduzir-se a um pálido 
reflexo de jogos de poder, ou de maneiras de sentir, 
pensar e agir dos poderosos do momento. (ODALIA, 
2010, p. 8)

Importa ressaltar que a partir dos Annalles, a histó-
ria tomaria um novo rumo, com outros olhares, sem ser 
apenas voltado para o viés econômico, desfocando-se as-
sim da perspectiva econômica de Marx. O homem inicia-
ria a escrita de uma “nova história”, mediante seu entendi-
mento sobre os acontecimentos (BLOCK, 1992), pois já não 
se concebia uma história neutra, única ou inquestionável.

Como foi dito anteriormente, em 1929 Marc Block 
e Lucien Febvre fundaram a Revista dos Annales, como 
era conhecida em seu surgimento, posteriormente deno-
minada Escola dos Annales. La nouvelle historie, termo 
francês utilizado para denominar um novo tipo de histó-
ria, revolucionou a historiografia no século XX, trazendo 
propostas inovadoras e originais na França e em seguida, 
em toda a Europa. Os principais objetivos da Revista dos 
Annales como se pode analisar nas palavras de Burke 
(2010, p, 12) eram:

Em primeiro lugar, a substituição da tradicional nar-
rativa de acontecimentos por uma história-problema. 
Em segundo lugar, a história de todas as atividades 
humanas e não apenas da história política. Em tercei-
ro lugar, visando completar os dois primeiros objeti-
vos, a colaboração com outras disciplinas, tais como 
a geografia, a sociologia, a psicologia, a economia, a 
linguística, a antropologia social, e tantas  outras.
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Percebemos que os objetivos da revista dos Anna-
les, iam ao encontro de algumas transformações sociais, 
ou seja, a substituição da narrativa tradicional, por uma 
narrativa através dos problemas, dos acontecimentos, 
o que seria o pontapé inicial para uma história diferen-
ciada do que tínhamos sob as amarras do positivismo. A 
valorização de outras histórias, e não apenas a história 
politica ou econômica, trouxe consigo um modo de pen-
sar diferenciado, afinal não acontecia fatos importantes 
apenas na esfera do poder ou das massas, mas sim, em 
diversos campos, como por exemplo, a cultural e a social. 
Era a história na interface com outras áreas, como a so-
ciologia e a antropologia, por exemplo. 

O movimento dos Annales foi dividido em três fa-
ses, ou seja, três gerações diferentes, porém com o mesmo 
objetivo, em que a primeira fase deu-se a partir de 1920 a 
1945 caracterizando-se por ser um movimento pequeno, 
radical e subversivo, com argumentos contra a história 
tradicional e politica. Já a segunda fase aproxima-se de 
uma “escola” com conceitos diferentes e novos métodos, 
com a liderança de Fernand Braudel. A terceira inicia-se 
por volta de 1968, marcada pela fragmentação. Nesta 
fase uma “escola” unificada apenas para os admiradores 
externos e seus críticos domésticos, dando pouca impor-
tância à política e à história dos eventos (BURKE, 2010). 

Em relação à afirmação acima citada, Burke (2010, 
p. 13) ainda ressalta: 

A história dos Annales pode assim ser interpretada 
em termos da existência de três gerações, mas serve 
também para ilustrar o processo cíclico comum se-
gundo o qual os rebeldes de hoje serão o establishe-
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ment5 de amanhã, transformando-se, por sua vez, no 
alvo dos novos rebeldes.

Das três gerações dos Annales, a terceira é a que 
mais nos identificamos como abordagem teórica, uma 
vez que a mesma é marcada pela fragmentação, ou seja, 
que leva em consideração a história de sujeitos invisi-
bilizados pela sociedade, como por exemplo, mulheres, 
crianças, ou até mesmo acontecimentos sociais, a partir 
de um olhar micro-histórico. Jacques Le Goff6 que estava 
à frente dessa terceira geração, objetivava a multiplici-
dade de métodos de fazer história e também à exposição 
dos diferentes sujeitos que a historiografia, historica-
mente vinha invisibilizando.

Comungamos com Machado quando aborda sobre 
um novo olhar em relação à história, na qual:

Possibilitou restituir aos indivíduos, em particular, 
às comunidades, em geral, o sentido e as significa-
ções das histórias singulares construídas em torno 
de pessoas ; restituiu, também, a tomada de consci-
ência das diferenças que particularizam os grupos, 
as pequenas comunidades, os territórios, os margi-
nais e os excluídos da história, como as mulheres, os 
mendigos, os operários, os prisioneiros, os loucos, os 
vagabundos etc. (MACHADO, 2006, p. 17) 

Considerando o novo percurso da história, nos faz 
refletir sobre uma sociedade em geral, história singular 
5 Termo da língua inglesa que se refere a grupos de pessoas que detém 

maior parte do poder, de influencia no Estado ou na sociedade.
6 Historiador francês, (1924 – 2014) Especialista em História Medieval. 

Membro da Terceira Geração dos Annales, juntamente com Pierre Nora, 
entre outros. 
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de pessoas comuns que eram anônimas perante a socie-
dade e que foram gradativamente, ocupando seu lugar 
social. Desse modo podemos afirmar que esse novo viés 
sobre a história, é interpretada por Burke (2005) como 
História Cultural, base teórica que a nossa pesquisa se 
ampara. Burke afirma que “a história cultural não é uma 
descoberta ou invenção nova. Já era praticada na Alema-
nha com esse nome (Kulturgeschichte) há mais de 200 
anos” (BURKE, 2005, p. 15). 

Embora a História Cultural seja praticada em re-
motos dois séculos, foi apenas a partir da Escola dos An-
nales que a mesma ensejou maior visibilidade, através 
das contribuições da micro-história. A micro-história 
surgiu a partir de 1970 em Ancona,7 por pesquisadores 
italianos, dentre eles, Pasquale Villani, Edoardo Grendi, 
Giovanni Levi. A mesma se encontra:

Num contexto geral de discussões em torno da histó-
ria social, da etnohistória e da busca pela interdisci-
plinaridade nas ciências sociais. [...] Já em 1978, a mi-
cro-história emergia como título de um número dos 
Quaderni Storici. Segundo Espada Lima, a partir do 
ingresso desses novos integrantes, foi possível a con-
figuração dos elementos do debate sobre a microsto-
ria, expresso na centralidade da história social, dos 
estudos de famílias e comunidades e da apropriação 
de perspectivas teóricas oriundas do contato com a 
antropologia histórica. (LIMA, 2008, p. 236)

Conforme o autor citado, a micro-história surgiu 
por intermédio das discussões acerca da história social, 

7 Comuna italiana, capital da província homônima e da região de Marcas.
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uma vez que a mesma buscava a explicação de um con-
texto macro, sob o olhar e a análise do micro. Para Xavier 
(2014, p.123), “o recurso da Micro-História contém na veia 
uma produção historiográfica circunscrita, direcionada 
para pesquisas do gênero biográfico, história de vida, au-
tobiografias e histórias de pessoas comuns e/ou anôni-
mos da história”. 

Ainda sobre a micro-história, interessa ressaltar 
que esta colabora com o:

 
Estudo de valores e de comportamentos de comuni-
dades mais restritas, de ideias, contradições, cren-
ças, experiências heterogêneas, que constituiriam 
itinerários individuais e visões de mundo tidas fre-
quentemente como homogêneas, por pertencerem 
diretamente à cultura dominante das sociedades. 
(MACHADO, 2006, p. 18).

A partir dessa afirmação, tomamos consciência da 
importância da micro-história, pois a mesma nos possibi-
lita construir histórias a partir de pessoas comuns. Nesse 
sentido, a pesquisa em tela, retrata a vida de Cinobelina 
Elvas a partir de sua trajetória docente, a fim de enten-
dermos o contexto educacional da época, principalmente 
na Escola Normal em Bom Jesus-PI, na interface com a 
história educacional e profissional de Cinobelina Elvas. 

Ao compreender a micro-história nessa perspecti-
va, concordamos que a mesma analisa todos os possíveis 
aspectos da constituição de uma história, pois a análise 
das diferentes tradições, ideias e até mesmo experiên-
cias, contribuindo para a formação e compreensão de 
um acontecimento social. Temos o exemplo de uma das 
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principais obras de Ginzburg, O queijo e os Vermes, onde 
o autor demonstra o dia a dia de um moleiro persegui-
do pela inquisição. Isso nos remete que o autor partiu 
do contexto individual para chegar ao coletivo. Parte-se 
de um personagem anônimo até chegar às característi-
cas gerais da junção dos fatos ocorridos numa sociedade 
(MACHADO, 2006). Não muito diferente fizemos com a 
biografia de Cinobelina Elvas, pois, desde a narrativa de 
sua história, possibilitamos ampliar compreensões so-
bre o contexto educacional de Bom Jesus. 

A micro-história possui um campo vasto de inves-
tigação, sendo ela um recurso da História Cultural, tra-
zendo assim, a história do cotidiano de pessoas comuns, 
por meio da ligação do micro para chegar ao macro. So-
bre a história do cotidiano, podemos afirmar que:

É uma visão autêntica da história porque representa 
uma das melhores formas de abordagem da história 
global, na medida em que atribui cada ator a cada 
elemento na realidade histórica um papel, no funcio-
namento dos sistemas que permitem decifrar essa 
realidade (LE GOFF 1984, p. 81).

Desse modo, a história do cotidiano contribui com 
a micro-história no sentido da reflexão dos detalhes da 
própria realidade, nos aproximando do sujeito investiga-
do, neste caso, Cinobelina, observando com clareza e ob-
jetividade o funcionamento e a repercussão do macro a 
partir do micro. “O que a Micro-História pretende é uma 
redução na escala de observação do historiador com o 
intuito de se perceber aspectos que, de outro modo, pas-
sariam despercebidos” (BARROS, 2007, p. 169).
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Para tanto, a abordagem micro-histórica possibili-
ta inúmeras alternativas de investigação ao objeto desse 
estudo, entre eles o uso da metodologia da História Oral, 
pautada na memória e na narrativa, como veremos com 
mais detalhes no subtópico seguinte.

2.2 A memória e a metodologia da História Oral

“Não lembro não... só de aposentada eu já tenho mais 
de 20 ano.”

Dionéia Crispim (2018).

Iniciamos a discussão desse subtópico com uma 
das falas de uma entrevistada da pesquisa, pois nos cha-
mou atenção que, em sua contribuição enquanto narra-
dora, ela ressalta que não lembra de muita coisa, porque 
já se passou muito tempo, isso dificulta suas lembranças, 
logo não poderia contribuir muito para nossa pesquisa. 
O esquecimento, no entanto, faz parte do trabalho da 
lembrança, importa tanto quanto a memória e a história, 
pois essa dupla dimensão se perde quando há esqueci-
mento (SOUSA, 2009). 

É fato que nos baseamos em acontecimentos remo-
tos, no intuito de entendermos os eventos presentes e até 
mesmo futuros, pois fazemos história, e essa construção 
da história é tecida pelos laços da memória. A memória, 
partindo da sua etimologia latina, memor, que significa 
“aquele que se lembra”, substantivo feminino que nos 
afirma ser a “faculdade de conservar e lembrar estados 
de consciência passados e tudo quanto se ache associado 
aos mesmos” (AURÉLIO, 2005, p. 182). 

E é partindo disso que a discussão agora vai ao 
encontro das contribuições que a memória nos oferece 
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para enriquecimento das fontes. Podemos chamar a me-
mória de passado ou até mesmo de lembrança, porém, 
como sabemos, a memória tem a função de guardar os 
acontecimentos de tempos longínquos e também sobre 
os fatos do presente. Na Antiguidade grega, por exemplo, 
a população tinha a concepção de memória como algo 
surreal, protegida pela deusa Mnemosyne. Já em outras 
civilizações, como a romana, a memória era vista como 
auxílio para o melhoramento da retórica (SOUSA, 2009). 

Independente da percepção, não se pode falar de 
memória sem mencionar o esquecimento, uma vez que 
a memória é seletiva, pois, na maioria das vezes, o que 
mais lembramos são coisas que selecionamos como mais 
relevantes, e sendo importantes precisam ser lembradas. 
Muitas vezes, preferimos esquecer situações que nos 
trazem certo desconforto, porém não é tão fácil, como 
já abordado, a memória é seletiva, logo ela “[...] é uma re-
construção psíquica e intelectual que acarreta de fato 
uma representação seletiva do passado, um passado que 
nunca é aquele do indivíduo somente, mas de um indi-
víduo inserido num contexto familiar, social, nacional” 
(ROUSSO, 2006, p. 94). Inclusive “quando a recordação 
envolve dor, sofrimento e tristeza, o corpo reage de for-
ma sistêmica, respondendo às reconstruções da memó-
ria” (MAGALHAES JUNIOR, 2003, p. 44). 

Temos um debate recorrente entre a história e a 
memória, mas as duas não são sinônimas, uma depende 
da outra. Como aponta Le Goff (2003, p. 471) “a memória 
na qual cresce a história, por sua vez, a alimenta, procu-
ra salvar o passado para servir ao presente e ao futuro.” 
Desse modo, a história é constituída por intermédio da 
memória.
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A dissertação em pauta se apropria de memórias 
de sujeitos que estiveram presentes no cotidiano da bio-
grafada Cinobelina Elvas, uma vez que por meio das con-
tribuições das narrativas dos mesmos, foi possível cons-
truirmos sua trajetória de vida tanto educacional, como 
profissional, ensejando sua prática enquanto professora 
normalista. 

Comungamos com Nora quando nos lembra de 
que:

A memória é a vida, sempre carregada por grupos 
vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evo-
lução, aberta a dialética da lembrança e do esqueci-
mento, inconsciente de suas deformações sucessivas, 
vulneráveis a todos os usos e manipulações, suscep-
tível de longas latências e de repentinas vitalizações. 
A história é reconstrução sempre problemática e in-
completa do que não existe mais. A memória é um 
fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno 
presente, a história, uma representação do passado. 
(NORA, 1993, p. 9).

Partindo dessa premissa, notamos as diferenças 
entre história e memória, uma vez que as mesmas se 
complementam de forma singular. A memória é viva 
porque faz parte dos indivíduos através de suas lem-
branças vividas no cotidiano. Quando investigamos al-
gum acontecimento, o uso da memória é frequente, pois 
a lembrança se faz presente para que possamos explorar 
informações sobre o passado. 

A memória possui uma ligação direta com o tempo, 
pois a mesma se constitui com o passar dos dias, dessa 
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maneira, a “memória é sim um trabalho sobre o tempo, 
mas sobre o tempo vivido, conotado pela cultura e pelo 
indivíduo” Bosi (1993, p. 281). É formada por intermédio 
de lembranças de acontecimentos individuais ou coleti-
vos, uma vez que os indivíduos estão inseridos em con-
textos sociais diferentes, como escolas, igrejas, clubes 
e a sua própria casa, ou seja, a memória é formada por 
acontecimentos em tempos diferentes, pois o “tempo so-
cial absorve o tempo individual mais próximo dele. Lem-
brando que cada grupo, cada indivíduo vive o seu tempo 
social de maneira diferente, o tempo da família, o tempo 
da escola, o tempo do trabalho” (SOUSA, 2009, p. 48). 

A história faz parte da vida humana de forma implí-
cita e explícita, mas nem sempre foi valorizada. Ao longo 
do processo da historiografia, a história era contada ape-
nas por documentos chancelados pelas autoridades da 
época, como o governo e a igreja. A partir do movimento 
dos Annales (1929) como já citamos anteriormente, sur-
giu uma nova forma de ver e entender a história, e a His-
tória Oral ganha relevância, metodologia esta que tem 
suporte nas narrativas de pessoas que presenciaram fa-
tos e acontecimentos importantes para a humanidade.

A Oralidade possui sua identidade desde os pri-
mórdios da humanidade, uma vez que a “fala” propria-
mente dita ainda não era desenvolvida, mas através de 
sons e gestos conseguiam se comunicar.

Com certeza, a oralidade, ao lado dos sinais e gestos, 
desde os tempos primitivos, serviram como os prin-
cipais canais de ensino-aprendizagem para a sobre-
vivência e desenvolvimento do ser vivente. A orali-
dade funciona como mola mestra de transmissão e 
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aquisição da cultura desde as comunidades primiti-
vas até hoje, sobretudo nas coletividades sem escri-
tas e iletradas. (XAVIER, 2014, p. 112).

É mediante a Oralidade que várias tradições foram 
passadas de geração em geração. Com a contribuição da 
memória, a História Oral ganha nome e reconhecimento, 
a partir de meados do século XX, quando a mesma foi 
considerada uma metodologia e não apenas uma fonte. 
Como ressalta Alberti, “a história oral é uma metodolo-
gia de pesquisa e de constituição de fontes para o estudo 
da história contemporânea surgida em meados do sécu-
lo XX, após a invenção do gravador a fita” (ALBERTI, 2015, 
p. 156). 

A princípio, a História Oral era tratada em alguns 
países da Europa, por exemplo, na Alemanha como “Ou-
tra História”, ou seja, era uma nova maneira de a histó-
ria ser contada, porém sendo denominada como outro 
tipo de história e não um novo jeito de se fazer História, 
“de fato especialmente nos países germânicos, muitos 
são os que sustentam a pretensão da história oral a ser 
uma “outra história”” (FRANÇOIS, 2006, p. 4). As críticas 
em relação à História Oral sempre tiveram seu lugar, já 
que por muito tempo houve a ideia de que a história só 
era válida quando subsidiada por documentos escritos, 
levando em consideração o argumento da fragilidade da 
memória humana e a exigência da possibilidade de uso 
de provas por uma comunidade científica (CELAU, 2014).

A História Oral foi se consolidando e se tornando 
uma metodologia usada frequentemente para o proce-
dimento de pesquisas, nas quais assumiu credibilidade 
no mundo. Já em nosso país se deu “[...] as experiências 
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sistemáticas no campo da História Oral no Brasil, foram 
iniciadas em 1975 a partir de cursos fornecidos por es-
pecialistas mexicanos e norte-americanos na Fundação 
Getúlio Vargas no Rio de Janeiro” (FERREIRA, 1994, p. 08). 
Logo se deu a importância da História Oral para o enri-
quecimento das pesquisas e segundo Alberti:

O trabalho com história oral exige do pesquisador 
um elevado respeito pelo outro, por suas opiniões, 
atitudes e posições, por sua visão de mundo enfim. 
É essa visão de mundo que norteia seu depoimento e 
que imprime significados aos fatos e acontecimentos 
narrados (ALBERTI, 2005, p. 24). 

A autora nos propõe a severidade científica da pes-
quisa mediante a História Oral, em que o pesquisador 
faz a coleta de dados, porém o mesmo precisa ter um 
conhecimento aprofundado em torná-la ciência, pois 
“[...] transformando os “objetos” de estudo em “sujeitos”, 
contribui para uma história que não só é mais rica, mais 
viva e mais comovente, mas também mais verdadei-
ra”. (THOMPSON, 1992, p.137). Os pesquisadores que se 
apropriam da oralidade, abrem um leque amplo para os 
nossos conhecimentos por intermédio da inter-relação 
história e memória, uma vez que, esta enquanto procedi-
mento prático do campo da historiografia traz um reco-
nhecimento de trajetórias de indivíduos que são sujeitos 
históricos, independente de pessoas prestigiadas no âm-
bito econômico ou político. 

A História Oral hoje é uma metodologia que, por 
meio de técnicas de coleta de dados, como as entrevis-
tas gravadas, transcritas e textualizadas, reconstitui um 
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fato histórico, recorrendo às narrativas de um individuo 
ou de um coletivo. Logo, “a história oral é um caminho 
interessante para se conhecer e registrar múltiplas pos-
sibilidades que se manifestam e dão sentido a formas de 
vida e escolhas de diferentes grupos sociais, em todas 
as camadas sociais” (ALBERTI, 2015, p.164). Escolhemos 
a metodologia da História Oral, para biografar Cinobe-
lina Elvas porque vimos a possibilidade de chegar aos 
objetivos propostos a partir de tal metodologia, uma vez 
que a mesma nos permite o trabalho com entrevistas 
com pessoas que estiveram presentes no cotidiano da 
 biografada. 

As entrevistas em História Oral segundo Meihy e 
Holanda (2007, p. 14), “é a manifestação do que se conven-
cionou chamar de documentação oral, ou seja, suporte 
material derivado de linguagem verbal expressa para 
esse fim”. Todavia, as entrevistas integram a História 
Oral como parte do conjunto de fontes orais, e não como 
um todo. 

Para chegarmos aos nossos objetivos propostos 
realizamos entrevistas abertas, ou seja, o entrevistado 
teve total liberdade de recorrer às suas memórias e nar-
rá-las de forma tranquila, contando suas experiências, 
informando sobre os acontecimentos que teve em co-
mum com o objeto pesquisado.

2.3 Biografia

Diante de uma historiografia constituída ao lon-
go do tempo sobre biografia, consideramos importan-
te abordarmos um pouco sobre o tema, uma vez que o 
estudo desenvolvido é biográfico. A utilização do termo 
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biografia não é recente, pois “desde os antigos, o gênero 
biográfico conformou-se em uma série de discursos nar-
rativos consagrados à busca de tornar presente a trajetó-
ria passada de um indivíduo, figurar no instante remoto 
e o desejo de imortalizar o personagem” (AVELAR, 2012, 
p. 63). 

O gênero biográfico é considerado antigo, embora 
seu objetivo principal fosse distinto: imortalizar perso-
nagens, ou seja, registrar fatos heroicos por intermédio 
das narrativas sobre os acontecimentos da época. Como 
clássico do gênero biográfico, “a guisa de exemplo, pode-
mos citar na Grécia arcaica, Ilíada e Odisseia atribuídas 
como produção e tradição da poesia oral do poeta grego 
Homero do século VIII” (XAVIER, 2014, p. 130). 

Ainda sobre o surgimento da biografia, Loriga afir-
ma que a biografia:

É desde a origem, um gênero híbrido e compósito. 
Equilibrando-se sempre entre verdade histórica e 
verdade literária, sofreu profundas transformações 
ao longo do tempo-quanto à escolha e à elaboração 
dos fatos do estilo narrativo (2011, p. 18).

O gênero biográfico centrava-se na escrita de he-
róis ou até mesmo nas escritas sobre mártires e hagio-
grafias como forma de exemplos pedagógicos para a so-
ciedade, uma vez que na Idade Média a Igreja e o Estado 
detinham o “poder”. Mas, vale destacar que esta é uma 
discussão que não vamos adentrar nessa dissertação, 
nos ocuparemos apenas com a biografia na Idade Mo-
derna, especificamente a partir da segunda metade do 
século XX. Período em que a compreensão do gênero bio-
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gráfico sofreu maior alteração, dando lugar às histórias 
de múltiplos sujeitos.

Como já foi citado anteriormente a Escola dos An-
nales revolucionou a historiografia no século XX, por 
meio de estudos utilizando diversas fontes de análise. 
Os Annales impulsionou o estudo biográfico a partir da 
sua segunda geração, com o auxílio da micro-história. 
O estudo biográfico passa a importar na elaboração da 
história, pois uma “biografia não se limita à singularida-
de da personagem estudada. Esta deve ser um ícone de 
uma época, de um conjunto de instituições sociais, como 
família, organização política ou costumes” (MARTINHO 
RODRIGUES, 2015, p. 57). 

Concordamos com Martinho (2015) quando afirma 
que a partir da vida de um personagem, podemos chegar 
a informações importantes sobre uma época que nos seja 
relevante. Nessa direção, por meio da biografia de Cinobe-
lina, podemos extrair informações pertinentes à sua edu-
cação, na qual podemos entender o viés educacional em 
que a mesma estudou e posteriormente foi docente, as-
sim como contextos sociais, culturais, políticos, etc. Nes-
sa mesma perspectiva, Dosse (2015, p. 123), afirma que “a 
biografia é um gênero antigo, que disseminou tendo por 
base a noção de bioi (bios) e não se ocupa de retraçar ape-
nas a “vida”, mas também a “maneira de viver””, ou seja, a 
biografia não se aplica apenas à vida de um personagem, 
mas sim à maneira de ser do individuo e da sociedade.

É notória a importância da biografia para a cons-
trução da historiografia, como menciona Almeida (2012):

Muitas vezes precisamos da história de vida de ou-
tras pessoas para podermos compreender alguns 
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atos ocorridos em um determinado tempo e local. 
Em uma biografia temos a história de outras pesso-
as e informações sobre uma sociedade e todo o seu 
contexto histórico, político, econômico e cultural. 
Afinal, os indivíduos não estão à margem de nenhu-
ma sociedade, eles estão inseridos nela (ALMEIDA, 
2012, p. 52).

Para a construção de uma biografia, precisamos to-
mar consciência de que estamos lidando com a vida de 
uma pessoa ou de um personagem que viveu em deter-
minada época, seja igual ou diferente da nossa, abordan-
do diversos fatos ocorridos com o biografado, sem ana-
cronismo, interpretando-os à luz do contexto do período 
em análise. 

Vilas-Boas (2014) nos orienta a seis critérios a se-
rem seguidos no decorrer de uma escrita biográfica, sen-
do eles:

Descendência, em que relativizo a ideia de uma 
herança familiar explicativa do ser (biografado); 
Fatalismo, em que considero fictício qualquer per-
sonagem real visto como predestinado vencedor; 
Extraordinaridade, em que critico os preconceitos 
decorrentes da crença em uma genialidade inata; 
Verdade, em que desmistifico a biografia como a ver-
dade, somente a verdade, nada mais sobre a verdade 
sobre uma pessoa; Transparência, em que proponho 
que os biógrafos também se revelem ao longo dos 
textos; Tempo, em que mostro que a narração bio-
gráfica linear-cronológica é uma limitação filosófica 
quanto narrativa (VILAS-BOAS 2014, p.11).
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O autor nos faz refletir sobre o que diz respeito às 
nossas escritas biográficas, uma vez que uma biografia 
não é só uma escrita de uma vida por uma vida, ou um 
simples relato dos acontecimentos de uma vida, existem 
detalhes que devemos analisar as causas e efeitos dos 
acontecimentos através de cada critério, várias interpre-
tações de um fato, pois, os vários aspectos de uma vida 
não são suscetíveis a uma narração linear, não se esgo-
tam numa única representação, na ideia de identidade 
(AVELAR, 2012, p. 71). 

Vale lembrar que a biografia de Cinobelina é uma 
biografia situada dentro dos critérios da História da 
Educação, em que visamos compreender a educação vi-
venciada enquanto professora normalista no município 
de Bom Jesus-PI. Existem outras escritas biográficas, as 
de cunho jornalístico ou até mesmo romancistas, conte-
údo este que não iremos aprofundar nessa dissertação, 
já que o pretendido aqui é o desenvolvimento de um es-
tudo acadêmico que faz uso de um percurso metodológi-
co criterioso para a elaboração de uma pesquisa científi-
ca séria que se apropria de fontes orais como subsídios 
principais, mas não desconsidera outras fontes docu-
mentais, entrecruzando-as para ampliar a compreensão 
histórica do campo educacional.

2.4 Procedimentos da pesquisa e fontes

Como se pesquisa a vida de um indivíduo? Por inter-
médio das “vozes” que nos chegam do passado, dos 
fragmentos de sua existência que ficaram registra-
das, ou seja, por meio das chamadas fontes documen-
tais. Como “sem documentos não há História”, os ves-
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tígios que encontramos em boa medida condicionam 
nossa ambição de investigação.

Borges, (2015, p. 212)

Tendo a epígrafe acima como referência, ela nos 
faz refletir como podemos escrever a trajetória de um 
individuo, ou seja, a partir de quais fontes podemos ter 
como base para constituirmos a “história” de uma vida, 
de um ser. E é sobre isso que iremos abordar nesse tó-
pico, trazendo a discussão de quais foram as fontes que 
utilizamos para chegar aos nossos objetivos propostos. 

A presente dissertação tem por objetivo principal, 
como já foi citado anteriormente, biografar a professora 
Cinobelina Elvas com ênfase na sua atuação na Escola 
Normal de Bom Jesus-PI, (1981-1988). Recorte temporal 
estabelecido pelo fato de corresponder aos anos de sua 
docência na Escola Normal de Bom Jesus.

Após o projeto de pesquisa ser aprovado na seleção 
para o Mestrado em Educação pelo Programa de Pós-Gra-
duação em Educação (PPGE), fizemos um levantamento 
na internet para tomar ciência de algum trabalho desen-
volvido com esta temática, ou até mesmo envolvendo o 
objeto de estudo, que no caso é a vida de Maria Cinobe-
lina Elvas. A princípio, investigamos no Banco de Teses 
Dissertações (BDTD), no Centro de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Ensino Superior (CAPES), na base de dados 
Scientific Eletronic Library Online (Scielo) e não encon-
tramos nenhum resultado.

Procuramos pesquisas relacionadas à Maria Cino-
belina Parente Elvas Rosal, que é seu nome completo, 
mas não encontramos nenhum trabalho. Logo procura-
mos apenas como era conhecida, Cinobelina Elvas, e tam-
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bém não obtivemos nenhum resultado. Encontramos al-
gumas pesquisas que se referiam ao seu nome, contudo 
estava relacionada apenas ao Campus da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI), que possui a denominação “Cam-
pus Professora Cinobelina Elvas”. Portanto, pudemos 
constatar com essa busca, que não existe nenhuma pes-
quisa já realizada que trate acerca de Cinobelina Elvas.

Para prosseguimento do estudo, valorizamos a 
pesquisa de campo, onde o pesquisador entra em con-
tato com o lócus de investigação. Buscamos a oralidade 
de pessoas que tiveram contato direto ou indireto com 
Cinobelina, como passo inicial. 

No mês de abril do ano de 2018, fizemos um levan-
tamento inicial de quais seriam os sujeitos que poderiam 
contribuir com suas memórias, a respeito da entrevista-
da. Os primeiros contatos foram com a filha de Cinobeli-
na Elvas, Maria Júlia Elvas, que se mostrou interessada 
com a notícia que teria uma proposta de biografar sua 
mãe e relatou suas lembranças enquanto filha e também 
enquanto aluna na Escola Normal, assim como forneceu 
algumas fontes imagéticas, como uma foto de sua mãe e 
o titulo eleitoral da mesma. Tendo a consciência da difi-
culdade de conseguir fontes, e da logística que teríamos 
que ter para a coleta de dados, principalmente das en-
trevistas com pessoas que fizeram parte do cotidiano da 
biografada, importava contatar sua filha, ainda que sua 
narrativa sobre mãe fosse heroica e permeada apenas de 
lembranças que esta considerava positiva. Ela possuía 
informações valiosas.

Em relação às entrevistas, fizemos um quadro com 
os resultados preliminares sobre as principais fontes 
orais encontradas e escolhidas. 
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Quadro 1 – Fontes Orais

Pessoa entrevis-
tada

Relação com a 
Biografada

Data da en-
trevista

Duração da 
Entrevista

Aurélio Coelho 
Rosal Esposo 24/07/2018 1h40 min

Maria Júlia E. Rosal Filha/aluna na 
Escola Normal 26/07/2018 23 min

Maria Ivete Lemos 
Abade da Rocha

Colega de trabalho 
na Escola Normal 24/07/2018 45 min

Maria Luíza Paren-
te Lustosa Elvas Irmã 27/07/2018 40 min

Vinólia Santiago Aluna na Escola 
Normal 27/07/2018 35 min

Dionéia Delmond 
Crispim

Colega de trabalho 
na Escola Normal 23/07/2018 55 min

Maria Zeferina 
Barros

Aluna na escola 
Normal 07/01/2019 38 min

Maria Wanda Fal-
cão Irmã 07/01/2019 30 min

Maria Ecileide Mar-
tins

Aluna na Escola 
Normal 14/01/2019 43 min

Ivanilde Felício 
Borges

Colega de trabalho 
na Escola Normal 15/01/2019 48 min

Amália Rodrigues 
da Silva

Aluna na Escola 
Normal 17/01/2019 40 min

Fonte: Elaborada pela autora. (2019)

Levando em consideração que tínhamos que nos 
deslocar da cidade de Fortaleza-CE, para Bom Jesus-PI, 
cidade onde a biografada viveu até sua morte, resolve-
mos dividir a coleta de dados em dois momentos, ou seja, 
o mês de julho de 2018 e o mês de janeiro de 2019; meses 
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destinados ao recesso das aulas das disciplinas obrigató-
rias do curso de mestrado. 

O mês de julho de 2018, mais especificamente na 
última semana, foi reservado para a realização das pri-
meiras entrevistas com os sujeitos escolhidos a partir de 
conhecimento prévio em relação à sua contribuição na 
pesquisa. Devemos relatar que o fato de a cidade ser pe-
quena, não tivemos muitas dificuldades para encontrar 
fontes orais.

No dia 23 de julho fizemos a primeira entrevista 
com a ex-secretária da Escola Normal, Dionéia Crispim, 
atualmente com 74 anos (Dona Dió, como ela prefere ser 
chamada) agendada em contato por telefone. Ela mos-
trou-se solícita em contribuir com a pesquisa, marcando 
a entrevista para o corrente dia no final da tarde, em sua 
residência. Vale ressaltar que o fato de a ex-secretária ser 
a primeira entrevistada a aceitar colaborar de pronto, 
foi devido ao contato que já tínhamos por meio de uma 
pesquisa sobre o Ginásio Odilon Parente, uma vez que 
ela foi diretora dessa instituição, para apresentação no 
II Seminário de Práticas Educativas Memórias e Orali-
dades no ano de 2015. Chegando à sua residência, Dio-
néia nos recebeu de forma prazerosa, porém bem direta 
como é o jeito dela, perguntando o que queríamos saber 
sobre a “finada Cinobe”, como a biografada é conhecida 
na  cidade. 

Em relação à biografada, Dionéia mencionou mui-
tas qualidades, também alguns defeitos que a acompa-
nhava, falou de sua aparência e também do trágico aci-
dente que ocasionou sua morte, chocando toda a região. 
Quase ao final da entrevista, questionamos sobre al-
guém mais que poderia nos ajudar no  desenvolvimento 
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da pesquisa, logo, ela citou alguns familiares e outros 
colegas de trabalho da época da Escola Normal e tam-
bém do Colégio Agrícola, conhecimento adquirido pelo 
fato de a biografada ser docente na mesma época que 
Dionéia na Escola Normal. Dentre as pessoas citadas 
por Dionéia, Dona Ivete Abade nos chamou atenção, por 
ser ex-diretora da Escola Normal e ter conhecido Cino-
belina. Dionéia não pôde nos fornecer o contato de Ivete 
porque não o tinha, mas explicou com detalhes o endere-
ço da residência da ex-diretora.

No dia seguinte, ou seja, dia 24 de julho numa terça-
-feira pela manhã fomos até a casa de Dona Ivete Abade. 
Explicamos o motivo da visita e a mesma nos recebeu 
muito bem. Embora já pedindo desculpas por talvez não 
atender ao nosso desejo, uma vez que a mesma teve um 
AVC há cerca de dois anos e alegava que o ocorrido tinha 
retardado um pouco suas memórias, como explica: Eu 
lhe peço desculpa em não poder ajudar muito, devido a 
minha doença. (ABADE, 2018). Ivete, com muito esforço 
em relação às suas lembranças, ajudou com o que pôde. 
Informou-nos sobre as disciplinas que Cinobelina minis-
trava na Escola Normal, assim como a época de sua do-
cência na referida instituição. Forneceu-nos o contato de 
Aurélio Rosal, viúvo de Cinobelina.

Ainda no dia 24 de julho por contato telefônico, 
agendamos uma entrevista com Aurélio Rosal no mes-
mo dia no final da tarde em sua residência. Fomos até a 
casa de Aurélio, local em que o viúvo já estava nos espe-
rando. A priori iniciamos uma conversa informal, e logo 
iniciamos a entrevista. Aurélio relatou emocionado as 
suas memórias sobre o tempo em que passou ao lado de 
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Cinobelina, principalmente o momento de seu casamen-
to assim como o triste momento de sua morte. 

A entrevista com Aurélio, assim como a dos outros 
entrevistados, teve uma importância ímpar para o desen-
volvimento da pesquisa, contudo, vale destacar que Au-
rélio nos proporcionou outras fontes além da oralidade. 
Forneceu-nos algumas fotos de Cinobelina, sua certidão 
de óbito, sua identidade, bem como seu cartão do plano 
de saúde. Além de fontes documentais, Aurélio nos for-
neceu também um livro de poesias de sua autoria, que 
dentre muitas poesias a maioria foi feita em memória à 
Cinobelina. Outra fonte de importância notável concedi-
da foi outro livro elaborado pela Câmara dos vereadores 
de Bom Jesus, sobre a trajetória política do município, 
uma vez que precisávamos nos situar no período históri-
co e politico do referido município.

Importa destacar que ao pesquisar o nome da cida-
de, “Bom Jesus”, na BDTD, Portal de Periódicos da CAPES 
e Scielo, não encontramos nenhum resultado. É possível 
encontrar, no entanto, escritos mais gerais que trazem 
vestígios da história do estado do Piauí.

Ainda no dia 24 de julho, tentamos entrar em con-
tato com a filha da biografada que estava viajando, po-
rém chegaria no dia 25 à noite, e a mesma agendou uma 
entrevista para o dia 26 às 15 horas em sua residência. No 
dia 26, de acordo o horário que fora marcado, chegamos à 
casa de Maria Júlia Elvas, filha de Cinobelina, ela nos re-
cebeu em sua calçada, pois não nos convidou para entrar, 
e a entrevista aconteceu ali mesmo, em meio ao barulho 
dos automóveis que transitavam na rua, uma vez que a 
casa (calçada) fica localizada no centro da cidade, local 
em que o silêncio não impera. Explicou que a casa que 



MARIA CINOBELINA ELVAS: DOCÊNCIA NA ESCOLA NORMAL (1981-1988)

53

mora ainda é a mesma casa que sua mãe viveu. A filha 
de Cinobelina ainda nos forneceu o telefone de sua tia, 
Maria Luíza Elvas, irmã de sua mãe para outras infor-
mações sobre sua conjuntura familiar assim como seu 
crescimento. No mesmo dia ainda no período da tarde 
tentamos contatar Maria Luíza e não conseguimos, pois 
seu telefone estava fora de área. Fizemos uma segunda 
tentativa à noite e conseguimos agendar uma entrevista 
para o dia 27 de julho, às 09 horas da manhã em seu local 
de trabalho, ou seja, na Farmácia da Praça. 

Chegamos ao local no horário agendado. Explica-
mos o interesse e a motivação da nossa pesquisa para 
Maria Luíza na qual se mostrou prestativa descrevendo 
de forma linear a trajetória de vida de Cinobelina. Con-
tou com cuidado e movida pela emoção o apego que ti-
nha pela irmã, pelo fato de serem umas das mais novas 
dentre os quatorze filhos nascidos vivos de seus pais. Ti-
vemos algumas interrupções durante a entrevista pelo 
motivo de ser seu horário de trabalho, mas conseguimos 
obter uma boa entrevista, à luz de lembranças que de 
certa forma comoveram a entrevistada.

Na tarde do dia 27 de julho, já tínhamos entrado em 
contato com uma ex-aluna de Cinobelina na Escola Nor-
mal, Vinólia Santiago. Nossa entrevista, embora tenha 
ocorrido na residência da entrevistada, não foi um local 
tranquilo, pois estávamos na sala com interrupções com 
o entrar e o sair de algumas pessoas. Vinólia relatou que 
não se lembrava de muita coisa, porque já tinha passado 
muito tempo, mas colaborou trazendo alguns relatos so-
bre a prática educativa da biografada e informou alguns 
outros nomes de pessoas da sua turma que poderíamos 
entrar em contato posteriormente. 
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Como esclarecemos antes, a coleta de dados seria 
feita em dois momentos. No mês de janeiro de 2019 retor-
namos à cidade de Bom Jesus, no Sul do estado do Piauí 
para a realização de mais algumas entrevistas, assim 
como também para buscar outras fontes com ex-alunos, 
familiares e colegas de trabalho, bem como nas institui-
ções. Ainda em Fortaleza, entramos em contato com a 
ex-aluna Maria Zeferina Barros e marcamos a entrevista 
para o dia 7 de janeiro às 09 horas da manhã, em seu lo-
cal de trabalho, ou seja, na Universidade Federal do Piauí 
(UFPI), onde a mesma é coordenadora do PARFOR (Pla-
no Nacional de Formação de Professores). A entrevista 
com a referida ex-aluna foi produtiva, pois, ela relatou 
informações sobre a biografada assim como também nos 
forneceu o contato de outras pessoas que foram alunos 
de Cinobelina. Ainda no dia 07 de janeiro, conseguimos a 
entrevista com a dona Vanda Falcão, irmã de Cinobelina 
Elvas. O contato se deu de forma espontânea, não conse-
guindo o seu número de telefone, resolvemos ir até a sua 
residência, e já portando os instrumentos usados para 
realização de entrevista, o Termo de Consentimento Li-
vre Esclarecido (TCLE) e o gravador, em que a mesma 
concordou e se sentiu honrada em contribuir para uma 
pesquisa que relatasse a vida de sua irmã. Realizamos a 
entrevista às 11 horas da manhã, em sua residência.

Continuando com as entrevistas, conseguimos 
contato por telefone com a ex-aluna Maria Ecileide Mar-
tins na manhã do dia 14 de janeiro de 2019 e marcamos 
uma entrevista para as 14 horas, em seu local de traba-
lho, a mesma é coordenadora de uma escola da rede pri-
vada. Foi uma entrevista produtiva, embora tenha sido 
em sua sala da coordenação, na qual tivemos algumas 
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interrupções por pessoas que entravam e saiam, porém 
a entrevista contemplou o nosso objetivo em relação às 
informações obtidas.

Ainda no dia 14 de janeiro, no final da tarde conse-
guimos contato com a ex-supervisora da Escola Normal, 
Dona Ivanilde Felício Borges, mas não obtivemos respos-
ta, uma vez que o numero informado só estava indo para 
a caixa de mensagens. No outro dia, ou seja, dia 15 de ja-
neiro às 15 horas fomos à sua residência, informamos o 
ensejo da visita e fomos bem recebidas. A ex-supervisora 
foi bem solícita e concordou com a realização da entre-
vista. Durante a entrevista, Ivanilde narrou fatos rele-
vantes sobre a biografada, uma vez que ela a conhecia 
desde criança.

A última entrevista foi feita com a ex-aluna Amá-
lia Rodrigues da Silva. O contato para marcar a entre-
vista não foi dificultoso, uma vez que já trabalhamos 
juntas na escola da qual a mesma é diretora atualmen-
te. Realizamos a entrevista no dia 17 de janeiro de 2019, 
às 10 horas da manhã, na sala da direção da Escola “Jar-
dim Escola Moysés Barjurd”. Entre risos e lágrimas, 
Amália nos contou que era muito próxima de Cinobeli-
na, assim como a maioria dos alunos, pois a biografada 
tinha uma relação de “mãe e filho” com os alunos e não 
de “professora-aluno”. 

Vale ressaltar que todas as entrevistas colhidas, 
foram de forma voluntária e atenciosa, mediante a assi-
natura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) antes das gravações das respectivas entrevistas. 
Levando em consideração a importância da oralidade, 
nos apropriamos de narrativas de pessoas como familia-
res, colegas de trabalho e ex-alunos da biografada. 
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Tendo a oralidade como principal fonte da pesqui-
sa, facilitou-se assim, o descobrimento de outras fontes, 
como as imagéticas e documentais. Fizemos uso da co-
laboração da memória dessas pessoas que conviveram 
com a pesquisada e acreditamos que suas contribuições 
foram de fundamental importância para nossos resulta-
dos. No Apêndice A, há maior detalhamento acerca dos 
entrevistados.

Vale a pena ressaltar aqui também uma fonte oral, 
ou seja, uma entrevista utilizada nessa pesquisa, reali-
zada pelo professor Ademir Martins de Oliveira com o 
bispo Dom Ramón López Carrozas, no dia 06 de março 
de 2013, na residência do religioso. Foi uma entrevista te-
mática a respeito da Escola Normal Helvídeo Nunes de 
Barros, em que o bispo foi diretor e professor na citada 
instituição. A entrevista foi utilizada nessa pesquisa por 
seu conteúdo ser de suma importância para entender a 
dinâmica funcional da Escola Normal de Bom Jesus.

Quadro 2 – Fonte Oral coletada por Ademir Oliveira

Pessoa entrevistada Data da entrevista
Duração da
 entrevista

Dom Ramón López 
Carrozas

06/03/2013 48 min

Fonte: Elaborada pela autora (2019)

Além das entrevistas, valorizamos também fontes 
imagéticas, pois sabemos que, principalmente as foto-
grafias, guardam consigo instantes do passado que se 
eternizaram através da imagem. Afinal, “compreende-
mos que a fotografia como fonte histórica é importante 
levarmos em conta os usos sociais que agenciaram o in-



MARIA CINOBELINA ELVAS: DOCÊNCIA NA ESCOLA NORMAL (1981-1988)

57

vento fotográfico ao longo dos séculos XIX e XX e con-
solidaram acervos importantes para a pesquisa” (LIMA, 
CARVALHO, 2013, p. 28).

Tendo consciência da importância da fotografia e 
de sua crescente aceitação como fonte histórica, ressal-
tamos que nem para todos a fotografia esteve presente 
no decorrer de suas vidas. Durante algumas entrevis-
tas, principalmente com familiares de Cinobelina Elvas, 
questionamos o fato de não encontrarmos muitas foto-
grafias da biografada, e sua irmã Wanda Falcão justifi-
ca a ausência do registro histórico: “Naquela época era 
tudo muito difícil, não tinha fotógrafo, aí quando Dom 
José veio aqui pra Bom Jesus, aí apareceu um fotógrafo 
que tirava aquelas fotografias naquele binoclosin. Mas 
era difícil aparecer fotógrafo” (FALCÃO, 2019).

É evidente a dificuldade da aquisição de fotogra-
fias descrita pela irmã de Cinobelina, contudo a entre-
vistada ainda nos ressaltou que tinha algumas fotos de 
sua família, inclusive de Cinobelina, porém não guardou 
com o devido zelo e as mesmas foram findadas. Sabemos 
que o cuidado com um registro de um fato histórico não 
é visto pela maioria das pessoas com o apreço e a impor-
tância que deveria ter, uma vez que é desconhecido o seu 
valor enquanto fonte histórica.

Vale relembrar que a dissertação tem como fon-
te principal a História Oral e que outras fontes foram 
usadas, como as documentais, que também serviram 
de suporte para o desenvolvimento da pesquisa. Com a 
consciência de que “documento algum é neutro, e sem-
pre carrega consigo a opinião da pessoa e/ou do órgão 
que o escreveu” (BACELLAR, 2015 p. 63). Os documentos 
entrecruzados com as fontes orais nos possibilitam uma 
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análise mais abrangente sobre os fatos históricos. Para 
facilitar a identificação e a compreensão sobre as fontes 
documentais encontradas no decorrer da pesquisa, ela-
boramos o quadro abaixo.

Quadro 3 – Fontes documentais

Fontes Documentais Acervo

1 Regimento Interno da Escola Normal Acervo da Escola 
Normal

2 Carteira de Identidade de Cinobelina Elvas Acervo pessoal de 
Aurélio Rosal

3 Resolução nº CEE 4/70 do funcionamento 
da Escola Normal

Acervo da Escola 
Normal

4 Certidão de óbito de Cinobelina Elvas Acervo pessoal de 
Aurélio Rosal

5 Resolução nº 041/05- Homenagem do Cam-
pus da Universidade Federal do Piauí

Acervo da Univer-
sidade Federal do 

Piauí

6 Histórico Escolar da Escola Normal da 
década de 1980

Acervo Pessoal da 
autora

7 Fotografia de Cinobelina com sua família Acervo pessoal de 
Aurélio Rosal

8 Fotografia de Dom José Vásquez Díaz Acervo da Diocese 
de Bom Jesus-Pi

9 Fotografia de Cinobelina Elvas Acervo pessoal de 
Aurélio Rosal

10 Fotografia dos pais de Cinobelina Elvas Acervo pessoal de 
Wanda Falcão

11 Documento da Evolução Política do Muni-
cípio de Bom Jesus

Câmara Municipal 
de Bom Jesus-Pi

Fonte: Elaborada pela autora. (2019)

As fontes documentais apresentadas no quadro fo-
ram fornecidas por familiares da biografada (números: 2, 
4, 7, 9 e 10). Em relação aos documentos que concernem à 
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Escola Normal, todos foram coletados no antigo prédio 
da instituição (números: 1 e 3). Fizemos uma visita tam-
bém à Diocese de Bom Jesus onde encontramos fotogra-
fias que foram úteis para entendermos o cenário educa-
tivo local (número 8).

Todas as fontes listadas no quadro acima foram 
utilizadas como recursos no decorrer da pesquisa. Os 
documentos que concernem à Escola Normal, como o 
Regimento Interno e a Resolução de Funcionamento da 
escola, foram analisados e utilizados especificamente no 
capítulo cinco intitulado: A Escola Normal e a atuação de 
Cinobelina Elvas. A carteira de identidade (ANEXO C) e 
a Certidão de óbito (ANEXO A) foram úteis em relação à 
filiação assim como à data de nascimento, falecimento e 
causa da morte da biografada. As fotografias concedidas 
por familiares, utilizamos no decorrer da escrita como 
marca de algum acontecimento significativo na vida 
da biografada, pois, para Burke (2004, p. 37-38) “o teste-
munho de imagens é essencial para os historiadores de 
mentalidades, porque uma imagem é necessariamente 
explícita em questões que podem ser mais facilmente 
evitadas em textos”. 

Uma valiosa fonte que encontramos no decorrer 
da pesquisa foi o Documento da Evolução Política do 
município de Bom Jesus, uma vez que para entendermos 
a educação de Bom Jesus, precisamos conhecer a evolu-
ção política do município. Listamos também a Resolução 
que nomeia Cinobelina como professora homenageada 
na Universidade Federal do Piauí. Já o histórico escolar 
da Escola Normal da década de 1980 nos serviu de apoio 
que mediante suas informações, reconstituímos as disci-
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plinas que eram lecionadas na Escola Normal na época 
em que Cinobelina foi aluna e docente.

Finalizamos essa parte mais teórica e metodoló-
gica, descrevendo o procedimento para encontrar e co-
letar as fontes, tanto oral como documental. O próximo 
capítulo abordará o cenário educacional de Bom Jesus, 
em seguida a biografia de Cinobelina imbricada com sua 
formação docente e trajetória educacional.
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3 BOM JESUS-PI E SUA 
CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 
EDUCACIONAL

3.1 Bom Jesus e seus primórdios

Minha terra tem o encanto
Que a natureza lhe deu
E até o seu nome é santo,
Bom Jesus é o nome seu.

É pura fertilidade 
O solo que tem por cá,
Na lavoura tem fartura,
Se plantando tudo dá.

Sua água é cristalina,
Riqueza que tem aqui,
É a melhor do planeta,
No sul do meu Piauí.

Esta terra abençoada,
É a terra de Santa Cruz,
É a minha terra querida,
Minha linda Bom Jesus.
(Aurélio Rosal, p. 109-110)

É com esse poema de Rosal (2007), escritor, filho 
de Bom Jesus que iniciamos esse tópico. Analisando 
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em linhas gerais podemos notar que a visão do autor 
é a mais bela possível sobre sua terra. Terra que possui 
um encanto inestimável e que de natureza fértil, ajuda 
a população a tirar o seu sustento. A poesia valoriza as 
características naturais do lugar, em especial, ressal-
tando a água cristalina e o solo fértil. No entanto, Bom 
Jesus é um município com muitos problemas de ordem 
econômica e política, como veremos a seguir na breve 
contextualização. 

Bom Jesus teve suas terras demarcadas no início 
do século XIX a partir da expulsão de povos indígenas 
no Sul do Piauí e com a chegada de colonos oriundos de 
outros estados da região Nordeste, como destaca Raposo 
(2004, p. 21):

Os índios Gueguê e Tapuias tinham sido expulsos de 
suas terras do Sul do Piauí; colonos pernambucanos, 
paraibanos, cearenses e baianos chegaram procu-
rando pastagens fartas para seus rebanhos e aqui 
encontraram ubérrimas para a lavoura.

Município localizado ao extremo Sul do Piauí, a 
cerca de 630 km de distância da capital piauiense, Tere-
sina. Situa-se às margens do Rio Gurgueia, fazendo par-
te da mesorregião do Sudoeste Piauiense, assim como 
da Microrregião do Alto Médio Gurgueia. No cenário 
atual, com aproximadamente 24.960 habitantes (IBGE, 
2018). 
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Imagem 1 – localização de Bom Jesus no estado do Piauí

Fonte: Livro de geografia do Piauí (2010)

O atual município de Bom Jesus originou-se com 
o nome de Buritizinho, pois no local concentrava-se um 
vasto campo da palmeira chamada buriti, espécie de 
planta predominante da Mata dos Cocais que faz parte 
da Sub-região Meio-Norte, englobando assim dois esta-
dos: o Piauí e o Maranhão. 

Assim como a maioria dos municípios piauienses, 
a presença da igreja católica foi muito forte. Um grupo 
de romeiros em meados do início do século XIX ergueu 
uma capela para adorar Bom Jesus da Boa Sentença, e, 
em volta da mesma, foram se estabelecendo algumas fa-
mílias, proporcionando assim um crescente desenvolvi-
mento da povoação no local.
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A família de Nicolau Barreiros, ou Barrente, chegou 
às margens do rio Gurgueia e ficou aproveitando 
os férteis baixões e instalou sua moradia de “pau-a-
-pique”, coberta de sapé, perto do riacho que corria 
manso e limpo até o Gurgueia. Esta família trazia no 
coração muito amor a Jesus e a Jesus do perdão, Bom 
Jesus da Boa Sentença. “Seu” Nicolau logo ergueu 
uma capelinha de pau-a-pique e sapé com frente 
para o riacho, onde era celebrada todos os anos a no-
vena e o festejo ao santo (RAPOSO, 2004, p. 21).

E assim iniciou a construção do município de Bom 
Jesus. Em 1838, através da Lei Provincial nº 101, de 22 de 
setembro, criou-se o distrito de Bom Jesus do Gurgueia. 
Mais adiante, em 1855, criou-se então o atual município 
de Bom Jesus, resultado do desmembramento de territó-
rio do município de Parnaguá pela Resolução provincial 
nº 397 de dezembro de 1855, ocorrendo a instalação ape-
nas em 25 de março de 1858 (SETUVAL, 1999).

Como sabemos, nesse período o Brasil ainda encon-
trava-se como Colônia de Portugal, e as leis provinciais 
da época eram regidas pelo Conselho Geral de Província 
da Constituição de 1824, constituição essa, outorgada por 
D. Pedro I em 25 de março de 1824. Com o passar do tem-
po, mais precisamente em 1938, período em que o Brasil 
já não era mais uma colônia e sim uma república, o ter-
ritório que era chamado de Bom Jesus da Boa Sentença, 
com a divisão territorial de outras províncias, recebeu a 
designação de Bom Jesus.

Nos quadros de divisão territorial datados de 31-XII-
1936 e 31-xii-1937, bem como no anexo do Decreto Lei 
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estadual nº 52 de 29 de março de 1938, o município 
em apreço, já sob designação de Bom Jesus, simples-
mente, se apresenta constituído, como anteriormen-
te, por um distrito apenas, – de igual nome. [...] Dá-se 
o mesmo nas divisões territoriais do Estado, fixadas 
pelos Decretos-leis estaduais n.º 147, de 15 de dezem-
bro de 1938 e 754, de 30 de dezembro de 1943, para 
vigorarem, respectivamente, nos quadriênios 1938-
1943 e 1944-1949 (SETUVAL, 1999, p. 07 e 08).

Entendemos, portanto que em 1938, Bom Jesus tor-
nou-se território independente, porém com emancipação 
política apenas em 1948, sendo seu primeiro prefeito o Sr. 
Francisco da Cruz Filho (Dr. Cruz) e o Vice-prefeito, João 
Nepomuceno da Fonseca, com mandato de 21/04/1948 a 
31/01/1951 (SETUVAL, 1999). A respeito dessa época, pode-
mos destacar aqui uma síntese real de como era Bom Je-
sus na época de sua emancipação política, que segundo 
Parente Apud RAPOSO (2004, p. 14).

Nasci aos trinta dias do mês de março de 1947, num 
pequeno povoado à margem do Rio Gurgueia, no ex-
tremo sul do estado do Piauí. O meu Bom Jesus era 
então sertão bravio, inteiramente desprovido dos 
recursos que vivificam o homem civilizado. Lá não 
existia luz elétrica, telégrafo, água canalizada, esco-
las, ou seja, nada existia em matéria de conforto e 
progresso, nem mesmo uma bola para jogar pelada 
de futebol. Vivíamos todos, ricos e pobres, das dádi-
vas generosas da natureza. A população da vila não 
passava de 600 habitantes. A vila não era outra coisa 
senão uma praça em forma retangular, no centro da 
qual localizava-se o mercado ou feira, sendo que nos 
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lados do retângulo, medindo aproximadamente 400 
metros, ficavam as ruas com as casas dos coronéis 
fazendeiros, e nos fundos dessas ruas situavam-se as 
casas de colonos ou seus protegidos. 

A riqueza de detalhes descrita pelo autor nos faz 
visualizar a pequena cidade de Bom Jesus em plena dé-
cada de 1940. Uma vez que era “abandonada” pelo poder 
público por não ser emancipada. A partir de sua emanci-
pação a esperança de que bons tempos viriam, trazendo 
consigo o desenvolvimento social, econômico e educa-
cional permeava o imaginário do seu povo. 

Em uma das nossas entrevistas com Aurélio Rosal 
de 77 anos, esposo da nossa biografada, uma vez que o 
mesmo é historiador, questionamos como eram supridas 
as necessidades básicas, como por exemplo, sobre a ener-
gia elétrica e água encanada, e Aurélio relata que:

Aqui em Bom Jesus quando eu era pequeno tinha 
uns 6 anos, a energia elétrica era à lenha, tocada por 
uma caldeira pra produzir essa energia, aí quando 
era 15 minutos antes das 11 da noite ele dava um sinal, 
ele dava três sinais, apitava a cidade toda escutava, 
era pequena e era indicando que ia apagar a luz da 
cidade (ROSAL, 2018).

A respeito das condições do acesso à agua, ele con-
tinua seu relato:

O povo ia pegar no centro, os que moravam pra cá era 
no rio, os que moravam daqui pra lá era um grotão 
que tinha aí que secou, hoje não tem mais água, mas 
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era caudaloso, tinha muita água, tinha poço que as 
mulheres tomavam banho, tinha um lugar chamado 
poço dos homens ali naquela rua da prefeitura des-
cendo, tinha era poço que a gente mergulhava. Os po-
ços em cima de uns lajeiros, tudo de lajes, água, água 
cristalina, aí tinha uns olho d’agua mais pra cima que 
minava água na pedra e o povo apanhava água ali, 
todo cidadão tinha jumento, tinha ancoreta que bo-
tava no jumento ia pegar água nesse olho d’agua pra 
abastecer a casa (ROSAL, 2018).

Esses dois relatos nos permitem voltar no tempo e 
imaginar a precariedade de um lugar que, por mais que 
fosse pequeno, a necessidade do povo era extrema. E 
essa não era só uma dificuldade da cidade de Bom Jesus, 
mas sim de todo o Sul do Piauí. Com o passar do tempo, 
as coisas foram melhorando a partir da década de 1960 
quando chega a Bom Jesus uma comunidade católica de-
nominada “Ordem Mercedária”8 que tinha a missão não 
só de evangelizar, mas também de proporcionar uma 
vida social mais digna para os bonjesuenses. Iniciou-se 
um movimento de luta por direitos e por melhores con-
dições de vida.

Vale esclarecer que não vamos nos deter a todos os 
detalhes com profundidade sobre a cidade de Bom Je-
sus, pois não consideramos ser o objetivo dessa disserta-
ção, explanamos apenas o necessário para situar o cená-
rio principal da pesquisa, que é a cidade onde Cinobelina 

8 Ordem religiosa de origem espanhola, que chegou a Bom Jesus no ano 
de 1956, com o Bispo Dom José Vásquez Díaz. Essa ordem religiosa che-
gou a Bom Jesus em sua segunda vinda ao Brasil, pois a primeira vez 
aconteceu em 1639 na província do Maranhão. Fonte: http://merceda-
rios.com.br/historico.

http://mercedarios.com.br/historico
http://mercedarios.com.br/historico
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Elvas nasceu e viveu até a sua morte no ano de 1988. No 
próximo tópico, abordaremos a situação educacional de 
Bom Jesus na época em que Cinobelina foi aluna, bem 
como docente.

3.2 Processo educacional de Bom Jesus 

Bom Jesus em plena década de 1940 era um municí-
pio pequeno com poucas casas e poucas ruas, mas servia 
de referência para os demais municípios da região, uma 
vez que os outros municípios ao redor eram menos “evo-
luídos”. Era um município pouco desenvolvido e devido 
a isso existia apenas uma escola, Escola Franklin Dória, 
fundada em 1930 que atendia apenas o antigo Primário 
que funcionavam as séries de 1ª a 4ª. A escola foi a “pri-
meira escola gratuita, então chamada “Escola Singular 
Franklin Dória”, depois Escola Agrupada “Franklin Dó-
ria” e atualmente Unidade Escolar Franklin Dória” (SE-
TUVAL, 1999 p. 10). 

Como destacamos no tópico anterior, Bom Jesus 
inicia um processo de desenvolvimento mais aligeirado 
com a chegada de um bispo na prelazia de Bom Jesus, 
chamado Dom José Vásquez Díaz, bispo vindo da Espa-
nha para o Brasil, trazido pela Ordem Mercedária. Como 
sabemos, a igreja católica não exercia sobre a sociedade 
somente seu poder religioso, mas atuava também em 
aspectos sociais e educacionais. O desenvolvimento de 
Bom Jesus deve-se muito ao domínio da igreja católica, 
desde seu fortalecimento com a chegada de romeiros 
movidos pela fé católica construindo suas casas às mar-
gens do Rio Gurgueia. Dom José Vásquez Díaz, de acordo 
com Raposo (2004, p. 73) chegou a Bom Jesus, 
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[...] em março de 1957, como bispo auxiliar e suplicou 
a Dom Inocêncio que lhe deixasse ficar em Bom Je-
sus, sede da Prelazia. Dom José sempre acreditou 
no potencial deste lugar tão temido pelos missio-
nários. [...] Este bispo tem no seu brasão como lema 
“Viriliter age”, que quer dizer “Trabalha varonilmen-
te” – e foi o que ele fez durante sua vida. Ao chegar, 
a primeira coisa que fez foi visitar toda a parte a ele 
 encomendada.

 
É fato notório a atuação deste bispo na cidade de 

Bom Jesus, pois suas obras sociais são preservadas até 
hoje, como por exemplo, a construção de uma vila deno-
minada “Vila das Mercês”, a construção de parte da “BR 
135” que é a rodovia que liga Bom Jesus a outras cidades, 
assim como a construção de outros prédios, como o Semi-
nário Maior e até a Escola Normal. O bispo hoje é home-
nageado em Bom Jesus com a denominada Universidade 
Estadual de Bom Jesus (UESPI), denominado “Campus 
Dom José Vásquez Díaz”, no auditório “Dom José” assim 
como a Avenida Dom José Vásquez Díaz ( RAPOSO, 2004).

Com a existência de apenas uma escola primária, 
sendo esta a única escola de Bom Jesus, surgia a necessi-
dade de a população continuar sua vida educacional, con-
tudo não havia o acesso necessário a níveis mais elevados 
de educação. Foi nesse momento que a ordem religiosa 
entrou em um acordo com o poder político para que fun-
dassem um Ginásio que atendesse séries maiores, o se-
cundário, a fim de suprir a necessidade da região. No ano 
de 1958, um político chamado Odilon Parente, doou para 
a prelazia do município um espaço grande já construído 
para que funcionasse a instituição ( CRISPIM, 2018). 
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O Bispo da época, Dom José Vásquez Díaz junta-
mente com outros religiosos fundaram em 1958 um giná-
sio, que recebeu o nome de “Ginásio Odilon Parente” em 
homenagem ao político. Este iniciou seu funcionamento 
apenas no turno da manhã e somente mais tarde, tam-
bém no turno da tarde, já que o turno matutino não con-
seguia atender à demanda de alunos matriculados, pois 
como já foi citado, o Ginásio atendia também a popula-
ção do restante da região. Segundo a entrevista com Dio-
néia Crispim (2018), ex-diretora da instituição, era uma 
escola de cunho particular, porém era um valor simbóli-
co, apenas para pagar o salário dos professores.

Além da aquisição do Ginásio Odilon Parente, a 
prelazia de Bom Jesus em nome do bispo Dom José 
Vásquez Díaz adquiriu várias “escolas-comércio”, visto 
que estávamos passando pelo período da ditadura mili-
tar (1964-1985) e que o ensino técnico no país estava em 
abrangência.

A partir do pressuposto da neutralidade científica e 
inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência 
e produtividade, a pedagogia tecnicista advogou a 
reordenação do processo educativo de maneira a tor-
ná-lo objetivo e operacional. De modo semelhante ao 
que ocorreu no trabalho fabril, pretendeu-se a objeti-
vação do trabalho pedagógico (SAVIANI, 2013, p. 381).

 
Ou seja, o ensino técnico consistia na qualificação 

da mão de obra para a atuação no mercado de trabalho, 
uma vez que a iniciativa do governo era apenas de de-
senvolver métodos que acelerasse a economia do país, e 
a educação de fato era deixada de lado. Em Bom Jesus, de 
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acordo com Novo (2017, p. 24), “em 1967 foram construídas 
oficinas, uma metalúrgica e uma sapataria destinadas 
ao aprendizado dos futuros profissionais de Bom Jesus 
e região”.

Imagem 2 – Dom José Vásquez Díaz e dois mestres de obras 
em frente ao prédio das oficinas (metalúrgica e sapataria)

Fonte: Arquivo da diocese de Bom Jesus-PI

Na imagem acima observando no ângulo da es-
querda para a direita, temos o bispo Dom José Vásquez 
Díaz, acompanhado de dois mestres de obras os quais 
não foram identificados, no ano de 1967, na entrega do 
prédio que se visualiza atrás do bispo juntamente com 
seus companheiros, que fora destinado para as ativi-
dades práticas das oficinas (metalúrgica e sapataria). 
Teve sua construção como organização mantenedora as 
“Obras Sociais do Gurgueia” (OSG), organização esta que 
fazia parte da Prelazia de Bom Jesus. A aquisição dessas 
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oficinas trouxe, para o município e região, melhorias nas 
condições de vida das pessoas, uma vez que as mesmas 
teriam uma profissão a seguir, melhorando assim tam-
bém a economia do município (NOVO, 2017). A agricultu-
ra, no entanto, continuava praticamente o único campo 
de trabalho na região.

Com o acesso ao ensino secundário, o que corres-
pondia às séries de 5ª a 8ª, a educação bonjesuense sen-
tia a necessidade de dar continuidade à vida educacio-
nal, visto que já existia o ensino primário e o secundário. 
Somente em 1970 a prelazia de Bom Jesus, por meio da 
unidade mantenedora “Obras sociais do Gurgueia” e me-
diante a resolução CEE/4/70 deu início ao funcionamen-
to da Escola Normal Helvídio Nunes de Barros, única Es-
cola Normal da região no ano de 1970. 

Ainda na década de 1970, com o crescimento da po-
pulação local por meio do desenvolvimento do municí-
pio, foi criada em 1972 a segunda escola primária de Bom 
Jesus, a Escola Araci Lustosa, como podemos analisar 
nas palavras de Sousa e Andrade:

Esta instituição iniciou suas atividades de ensino em 
12 de maio de 1972, durante o Governo de Alberto Ta-
vares Silva. A escola recebeu este nome em homena-
gem a senhora Araci Maria Ferreira Lustosa, sendo a 
primeira professora diplomada no curso magistério 
da cidade de Bom Jesus (PI) (2013 p. 1679).

Com a finalidade de atender à demanda educacio-
nal de Bom Jesus e regiões circunvizinhas, a Unidade 
Escolar Araci Lustosa foi de importância considerável 
para o desenvolvimento para o Sul do Piauí. Já em 1979, 
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extinguiu-se o Ginásio Odilon Parente, uma vez que o 
mesmo era de cunho particular, surgindo assim um novo 
ginásio, dessa vez estadual, o Ginásio Joaquim Parente, 
que se destacou por sua qualidade no ensino e por ter a 
regalia de ser público, beneficiando assim os alunos que 
não tinham condições necessárias para financiar seus 
estudos.

Inicialmente em 1979, a escola funcionava dois tur-
nos, manhã e tarde, de 5ª a 8ª série (atual 6º ao 9ºº 
ano). Devido a inauguração dessa nova escola os alu-
nos tiveram mais oportunidades para estudar e não 
teriam a necessidade de irem para outras cidades ou 
mesmo pagarem uma escola particular mesmo sem 
terem recursos suficientes (SOUSA, SOUSA, AN-
DRADE, 2016, p. 7).

Como podemos notar Bom Jesus estava crescendo 
e a educação estava conseguindo universalizar-se para 
atender à demanda dos alunos, pois estes já não precisa-
vam mais se deslocar para cidades maiores ou capitais 
de outros estados para continuar sua vida educacional. 
Importa salientar que as escolas estavam comportando 
o número de alunos, pelo fato de essas instituições não 
serem acessíveis a todas as crianças, pois muitas ajuda-
vam em trabalhos domésticos, assim como nas lavouras 
e o acesso à escola era impossibilitado e negligenciado 
por muitos (GALVÃO, SILVA, 2012). 

Como já citado anteriormente, a economia de Bom 
Jesus era baseada nos setores: agrícola e pecuário. Logo, 
a população necessitava de qualificação profissional, 
uma vez que a educação que tínhamos na década de 1980 
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era a tecnicista. O ensino técnico tinha como objetivo 
principal, segundo o Decreto-lei nº 9.613, de 20 de agosto 
de 1946, em seu Artigo 3º, única lei que regulamentava o 
ensino agrícola na época:

1. Formar profissionais aptos às diferentes modalida-
des de trabalhos agrícolas.
2. Dar a trabalhadores agrícolas jovens e adultos não 
diplomados uma qualificação profissional que lhes 
aumente a eficiência e produtividade.
3. Aperfeiçoar os conhecimentos e capacidades téc-
nicas de trabalhadores agrícolas diplomados.

No ano de 1981 foi implantado o Colégio Agrícola 
de Bom Jesus que fazia parte da Universidade Federal 
do Piauí, embora na cidade não houvesse ainda um cam-
pus universitário. Na escola funcionava o ensino primá-
rio, secundário e Ensino Médio com o ensino técnico em 
agropecuária. Maria Luíza relata que o prédio do Colé-
gio Agrícola era de posse do município, uma vez que foi 
construído no mandato de 1967 a 1971, pelo seu irmão Re-
nato Parente, prefeito na época.

Quando criou (construiu) o Colégio Agrícola ele era 
do município, aquele colégio foi construído por meu 
irmão na época da gestão dele, do Renato Parente. 
[...] aí entrou um prefeito e deu a escola para o estado 
(ELVAS, 2018).

Sobre esse fato, Setuval comenta que um dos fatos 
marcantes do mandato do prefeito Adelmar Benvindo, 
entre os anos de 1977 a 1983, foi a doação de um terreno 
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de 30 hectares para a FUFPI (Fundação Universidade Fe-
deral do Piauí), para o funcionamento do Colégio Agrí-
cola de Bom Jesus, no dia 17 de outubro de 1981) (SETU-
VAL, 1999). Destarte, podemos considerar que Bom Jesus 
precisava de uma escola com essa modalidade, uma vez 
que a economia do município era fundamentalmente no 
setor agropecuário, no entanto, essa preparação serviria 
de suporte para os trabalhadores do campo.

Fizemos a discussão desse tópico com o intuito de 
compreender como era a educação de Bom Jesus nos 
tempos de escolarização e trajetória docente de Cinobe-
lina. Vimos que, de fato, existia precariedade no tocante 
à educação bonjesuense por falta de recursos públicos 
para a educação. Em 1988, ano da morte de Cinobelina, 
Bom Jesus já contava com: duas escolas primárias, a Uni-
dade Escolar Franklin Dória e a Unidade Escolar Araci 
Lustosa; um Ginásio que atendia o ensino secundário 
chamado Joaquim Parente; um Colégio Agrícola que 
funcionavam os ensinos Primário, Secundário e o Ensi-
no Médio com o Técnico em Agropecuária; e uma escola 
destinada à formação de professores, a Escola Normal 
Helvídio Nunes de Barros. 
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4 MARIA CINOBELINA ELVAS: TRAJETÓRIAS 
PESSOAIS

4.1 A etiologia familiar

No dia 03 de fevereiro de 1927, na igreja matriz da cida-
de de Bom Jesus, no Sul do Piauí, é celebrado o casamento de 
José Lustosa Elvas Filho, nascido no dia 17 de dezembro de 
1902, com Cinobelina Parente Elvas, nascida em 19 de julho 
de 1911. Da respectiva união, nasceram dezenove filhos, dos 
quais cinco faleceram ainda criança. Era comum as famílias 
do século XX serem numerosas, inclusive importa destacar 
que não existiam métodos contraceptivos para evitar a gra-
videz, uma vez que só foi legalizada a pílula anticoncepcio-
nal no Brasil em 1967, como salienta Silva ( 2012, p. 68): 

O ano de 1967 marca a legalização comercial da pílu-
la anticoncepcional no Brasil, embora a circulação 
ainda fosse muito restrita. [...] Esse método contra-
ceptivo adotado pelo governo brasileiro tinha como 
objetivo controlar a crescente taxa de natalidade que 
ocorria no Brasil [...] 

Os quatorze filhos que sobreviveram à 1ª infância 
foram denominados, por ordem de nascimento: Amélia 
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Parente Elvas Coelho; Maria Inêz Parente Elvas Barjurd; 
José Parente Lustosa Elvas; Maria Ivanice Parente Elvas; 
Josué Parente Lustosa Elvas; Renato Parente Elvas; Ma-
ria Wanda Parente Elvas Falcão; Maria Helena Parente 
Elvas Rosal; José Lustosa Parente Elvas; Maria Cinobe-
lina Parente Elvas Rosal (nossa biografada); Maria das 
Mercês Parente Elvas Feitosa; Maria Luíza Parente Lus-
tosa Elvas; Manoel Lira Parente Sobrinho; Fátima Maria 
Parente Elvas Soares.

Um fato curioso em relação aos nomes das me-
ninas é que todas são chamadas Maria, exceto a irmã 
mais velha, chamada Amélia, por ser o nome de sua avó 
paterna. A explicação segundo a entrevistada Vanda 
Falcão, irmã de Cinobelina Elvas é que “o papai era mui-
to católico, era devoto de Maria e por isso somos todas 
Maria, menos Amélia, que era o nome da mãe dele” (FAL-
CÃO, 2019).

A fotografia a seguir mostra os pais de Cinobelina. 
A mãe de Cinobelina era uma típica “dona de casa”, mu-
lher que cuidava da casa e dos filhos e acompanhava e 
servia o seu marido. Seu pai era um político renomado 
de sua época, uma vez que José Lustosa Elvas (pai de Ci-
nobelina) foi prefeito da cidade de Bom Jesus. A imagem 
demonstra um casal com trajes formais, no qual estavam 
na cerimônia de posse do prefeito Renato Parente Lusto-
sa Elvas, filho do casal, em 1983. 
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Imagem 3 – Pais de Cinobelina Elvas em 1983

Fonte: Arquivo pessoal de Wanda Falcão

A nossa biografada, Cinobelina Elvas, traz consigo 
o nome de sua mãe em homenagem, pois em famílias tra-
dicionais de Bom Jesus era comum o uso da repetição do 
nome dos seus genitores: 

É porque é matriarca da família e era uma pessoa 
muito decente e importante também. Politicamente 
importante a mãe dela... o pai e a mãe... o pai dela foi 
prefeito não sei quantas vezes, a mãe dela liderava, 
né? E era uma pessoa muito boa Dona Cinobe a mãe 
dela... tem até umas 4 ou 5 Cinobe por aí [...] Tudo da 
mesma família... tudo da mesma descendência de 
Dona Cinobe (BORGES, 2019).
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Nas palavras da entrevistada notamos o respeito 
que a família atualmente ainda tem pela matriarca da 
família Elvas, pois por seu marido ser um político co-
nhecido publicamente isso poderia obscurecê-la, mas o 
constatado foi que ela também possuía o respeito e ad-
miração da sua família e dos que com ela convivia. 

Nossa biografada foi a décima filha, nascida no dia 
01 de setembro de 1946 na fazenda de propriedade de 
seus pais, assim como todos os seus irmãos, como rela-
ta sua irmã Maria Luíza Elvas: Minha mãe teve 19 filhos, 
moravam na fazenda, todos nascidos na fazenda com 
ajuda de parteiras (ELVAS, 2018).

O nascimento com a ajuda de parteiras era uma 
prática comum em cidades pequenas durante o século 
XX, principalmente em comunidades afastadas da cida-
de que não possuíam assistência de profissionais da saú-
de por perto, como era o caso da família de Cinobelina, 
em que seus pais residiam em fazenda. Importa ressaltar 
que a cidade de Bom Jesus não possuía um hospital em 
suas dependências até o ano de 1978. As parteiras eram 
mulheres que auxiliavam no trabalho de parto, como 
aponta Pereira (2016, p. 591):

As parteiras são mulheres que, considerando a au-
sência ou omissão do poder público, principalmente 
em determinadas localidades, diante da inexistência 
de hospitais e profissionais do serviço para o efeti-
vo atendimento na prestação dos serviços de saúde 
pública, ajudam outras mulheres no período da gra-
videz “endireitando a barriga ou pondo o menino no 
lugar” e que, sem quaisquer alternativas, assistem-
-nas na hora do parto. 



MARIA APARECIDA ALVES DA COSTA • LIA MACHADO FIUZA FIALHO

80

De família numerosa e de poder aquisitivo favore-
cido, uma vez que seu pai foi prefeito da cidade de Bom 
Jesus durante o mandato de 1951 a 1955, seu pai era pro-
vedor do lar, e à sua mãe restava o cuidado com os qua-
torze filhos, com o auxilio das empregadas. Cinobelina 
Elvas passou parte de sua infância na fazenda denomi-
nada Calhaus, que fazia parte do município de Bom Je-
sus, como relata Maria Luiza (2018):

[...] A fazenda era aqui em Bom Jesus, fazenda Ca-
lhaus [...] Fica a... assim, é porque naquela época eram 
léguas que se falava, aí não tinha estrada, hoje tem 
estrada, vai uma hora chega lá, hoje de carro, estrada 
roçada, uma hora chega lá. 

Como podemos perceber a propriedade dos pais 
de Cinobelina não ficava tão próxima da cidade e o aces-
so também era dificultoso, pois não havia estradas e os 
meios de transporte eram apenas com animais, como 
burros ou cavalos. Morando na fazenda, indagamos 
como era a situação da escolarização, pois só tinham es-
colas na zona urbana.

Segundo Maria Luíza Elvas,

Ficava na casa grande (as crianças ficavam na casa 
na cidade com uma empregada). Antigamente en-
contrava aquelas pessoas para criar, para morar e 
ficava tomando conta da casa, os pequenos que não 
era tempo de escola, ficava lá com ela (com a mãe), ai 
quando dava sete anos, que antigamente só começa-
va estudar com sete, oito, nove anos, era que vinha, 
que ai foram casando as mulheres e aí ia dividindo os 
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meninos, ficava tantos com Maria Inês, tantos com 
Amélia, tanto com Vanda e ia dividindo na casa dos 
outros filhos (ELVAS, 2018).

Analisando o relato acima, podemos perceber que 
Cinobelina não teve dificuldade no tocante ao aceso à es-
cola, pois seus pais mesmo morando um pouco distante 
possuíam uma casa na cidade para que os filhos pudes-
sem estudar. Ficavam até sete anos com os pais, e, poste-
riormente para a escolarização, moravam na cidade com 
empregados de seus pais. Isso perdurou por alguns anos, 
pois quando as filhas mais velhas casavam-se, pegavam 
a responsabilidade de cuidar dos irmãos mais novos. 

No caso de Cinobelina, ela foi criada pela sua irmã 
Amélia, como ressalta Maria Luiza, Cinobelina ficava 
com a Amélia e eu fiquei com Vanda, que era outra irmã 
(ELVAS, 2018). Sobre isso, Ivanilde Borges, colega de tra-
balho de Cinobelina, relembra: “ela morava com a famí-
lia. Primeiro com a família. Com a mãe dela... os pais... 
mas ela morou muito tempo com a irmã dela” (BORGES, 
2019).

Cinobelina passou sua infância entre a cidade e a 
fazenda. Durante o período escolar residia com sua irmã 
mais velha, Dona Vanda, e no período de férias retornava 
para a fazenda com os pais. Conforme narrativa de suas 
irmãs entrevistadas, Maria Luíza Elvas e Vanda Falcão, 
por todo o processo de escolarização até a data do seu 
casamento ela viveu nesse movimento. Cinobelina resi-
dia com sua irmã, cujo endereço era na Avenida Getúlio 
Vargas, no Centro de Bom Jesus, conforme a fotografia a 
seguir.
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Imagem 4 – Residência de Cinobelina no período da infância à 
adolescência

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019)

A fotografia da casa foi tirada recentemente, mas 
segundo relatos de Maria Luiza (irmã de Cinobelina) a 
casa só sofreu algumas reformas em relação à pintura, 
mas a arquitetura é a mesma da década de 1950, época 
que Cinobelina residia. Podemos notar que é uma casa 
simples, mas imponente para a época, pois foi construí-
da nos padrões da arquitetura moderna, típico dos casa-
rões da segunda metade do século XX (SANTOS, 2006). 
Cinobelina residiu nessa casa até seu casamento em no-
vembro de 1963.

4.2 O Casamento

Cumprindo a sorte e destino meu
Idolatrei teu ser com toda minha alma
Não poderei fingir que não te quero bem
O coração não mente e nem sabe enganar
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Bate com mais força quando penso em ti
Este é meu dilema, sei que vou te amar. 

(ROSAL, 2007)

O acróstico acima citado nos remete ao início do 
namoro de Cinobelina com Aurélio Rosal. Podemos per-
ceber que as letras iniciais formam o nome de Cinobeli-
na, que preferia ser chamada por todos apenas por Cino-
be. Em entrevista que fizemos com Aurélio Rosal, viúvo 
de Cinobelina, no dia 24 de julho de 2018, ele nos contou 
emocionado os detalhes do seu casamento até o momen-
to da morte de sua falecida esposa, e nos forneceu alguns 
documentos e fotos.

Imagem 5 – Cinobelina Elvas

Fonte: Arquivo pessoal de Aurélio Rosal
 
A imagem acima foi uma das poucas fotografias 

que encontramos da biografada, uma vez que essa 
imagem se trata da sua carteira de identidade (ANE-
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XO C) no ano de 1984, não só nessa imagem, mas em 
outras que tivemos acesso, Cinobelina sempre aparen-
ta séria, embora como narra sua irmã: Cinobelina era 
muito alegre as vezes, todo mundo gostava dela, mas 
tinha muitos problemas com o marido, que lhe fazia 
triste, mas ela não queria demonstrar para ninguém” 
(FALCÃO, 2019).

Em 1963, com apenas dezessete anos de idade, Ci-
nobelina cursava a terceira série ginasial, no único gi-
násio que tinha em sua cidade, Ginásio Odilon Parente, 
quando conheceu Aurélio Rosal, seu professor de Histó-
ria e Geografia. Na primeira entrevista que fizemos com 
Aurélio, ele comentou sobre o início de seu namoro de 
forma saudosista e ressaltou que Cinobelina teve uma 
criação muito rígida por parte de seus pais e de sua irmã 
Amélia Elvas, com quem morou na época da escolariza-
ção. Aurélio relata:

Era final do ano de 1963, novembro por aí e ela era 
minha aluna na terceira série, eu era professor dela 
de história e geografia... No Ginásio Odilon Parente, 
aí ela foi criada na casa da Dona Amélia Elvas que é a 
mãe do atual prefeito, irmã dela, foi criada pela Dona 
Amélia, e ela teve uma criação rígida, ela não ia baile, 
não deixavam ela ir baile, festa não podia, era uma 
moça meio presa e aí um dia eu lá no colégio, eu era 
novo demais também, eu tinha 21 anos pra 22 aí eu 
tinha uma namoradinha de Cristino Castro9 que se 
chamava Ione, mas notava ela essa aluna, como ela 
era alta, branca, muito bonita, sempre de olho em 

9 Cidade localizada no Sul do Piauí, que fica a aproximadamente 30 km 
do município de Bom Jesus.
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mim e eu comecei desconfiar, aí eu pensei, essa me-
nina quer alguma coisa (ROSAL, 2018).

Como podemos perceber os detalhes descritos na 
fala de Aurélio, era uma moça alta, branca e bonita, aten-
dendo assim os padrões de beleza de um determinado 
grupo: a elite. Além disso, na época, sua família possuía 
alto poder aquisitivo. Era uma jovem privada de sua vida 
social, como sair para ir aos bailes ou alguma festa da ci-
dade, pois como mandava a tradição patriarcal no século 
XX, “moças de família” tinham que ser preservadas para 
o casamento (PERROT, 2008).

Com muitos impedimentos, iniciaram um namoro 
às escondidas numa tarde, no dia 15 de novembro de 1963, 
uma vez que Cinobelina tinha apenas dezessete anos e 
possuía apenas o direito de estudar e futuramente pen-
sar em casamento com um pretendente que agradasse 
sua família. Um impedimento marcante, além de ter que 
terminar seus estudos, seria o fato de suas famílias se-
rem adversárias políticas, como relata Aurélio, 

Foi no começo do namoro, à noite ela já veio falar 
comigo, com medo da irmã porque era criada presa, 
não podia sair. E havia mais um problema no nosso 
relacionamento, meu pai era o prefeito e o pai dela 
já tinha sido prefeito também, e meu pai era adver-
sário político. Nós éramos todos, da minha família, 
adversários políticos da família dela, e naquela época 
quem era adversário político era inimigo mesmo, não 
tinha relacionamento de namoro (ROSAL, 2018). 

Analisando a narrativa de Aurélio, o poder político 
das pessoas na época, não ia ao encontro apenas com os 
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seus deveres para com a sociedade, mas sim, influencia-
va suas vidas pessoais também. Ocorriam conflitos polí-
ticos com frequência, pois as famílias não eram apenas 
adversárias políticas, mas compostas por sujeitos pode-
rosos inimigos, independente do cumprimento de seus 
mandatos.

O casamento de Cinobelina e Aurélio não seguiu os 
padrões que a sociedade considerava importantes para 
o casamento burguês da época, século XIX e XX, basea-
dos em acordos políticos e financeiros e conhecendo o 
cônjuge no dia do casamento. Ambos não tinham apro-
ximação política e financeira para manter os status fa-
miliares. Segundo D’Incao (2012), a vigilância, como se 
sabe, sempre foi a garantia do sistema de casamento por 
aliança política e econômica. O costume da vigilância e 
do controle exercido sobre as mulheres e o seu posterior 
afrouxamento no decorrer do século XIX, com a ascen-
são dos valores burgueses, estavam condicionados ao 
sistema de casamento por interesse.

A família de Cinobelina descobriu o namoro e re-
solveu mandá-la para o Rio de Janeiro, para a casa de 
uma tia, como relembra Aurélio,

Logo a família dela descobriu, aí disseram que ia 
mandar ela pro Rio de Janeiro, já estava terminan-
do o ano letivo, aí ela ia para casa de uma prima no 
Rio, pra estudar, pra terminar o ginásio pra lá, a fim 
de não ficar namorando comigo, porque eu era filho 
de um adversário politico [...] só por causa da politica 
[...] prenderam ela, não deixaram mais ela sair, quan-
do ela saía era pra igreja, pro colégio [...] ia pra igreja 
acompanhada com uma freira ou com outras pesso-
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as, mas ia para o colégio e eu era professor, ela tinha 
que falar comigo (ROSAL, 2018).

Devido aos encontros com Aurélio, e a família fi-
cando ciente do que estava acontecendo, resolveu que a 
mesma iria terminar a terceira série do Ginásio em Bom 
Jesus e logo em seguida iria embora para o Rio de Janei-
ro para que terminasse os estudos por lá. Suas saídas 
de casa ficaram mais restritas e eram assistidas ou por 
membros da família ou por uma freira que morava em 
frente a sua casa. Ela saía apenas para a escola ou para a 
igreja, uma vez que sua família frequentava a igreja ca-
tólica por devoção. 

Sabendo que seus pais seriam contra a união, no 
dia 22 de novembro, Aurélio e Cinobelina decidiram fugir 
a fim de oficializar o matrimônio na cidade de Cristino 
Castro-PI, pois a tabeliã do cartório tinha uma relação 
parental com a família de Aurélio, e, provavelmente, fa-
ria o casamento dos noivos, mesmo sabendo que os dois 
estavam fugindo. Bom Jesus era uma das cidades do Sul 
do Piauí mais desenvolvidas, na época, na segunda meta-
de do século XX, porém para as pessoas adentrarem nes-
se município, tinha que atravessar o rio por canoa, como 
relembra Aurélio [...] eram as canoas, tinha um canoeiro 
aqui, botava a gente e saía no remo (ROSAL, 2018). Isso 
nos mostra o desprezo do poder público com o Sul do es-
tado piauiense.

Conseguiram a travessia, mas não conseguiram 
oficializar o matrimônio nesse mesmo dia, pois a tabe-
liã negou o ato, uma vez que a moça ainda não possuía 
dezoito anos, idade essa que é considerada maioridade 
para assumir suas responsabilidades diante da socieda-
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de. Retornaram para Bom Jesus e mesmo contra a von-
tade de seus pais, Cinobelina e Aurélio firmaram matri-
mônio no dia 23 de novembro de 1963 na igreja Matriz 
da cidade, sob as bênçãos do padre Armando, vigário da 
época, somente com nove dias de “namoro”, isso porque a 
honra da moça havia ficado comprometida independen-
te da consumação do ato sexual. 

Imagem 6 – Igreja onde foi realizado o casamento de Cinobeli-
na Elvas

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2019)

A imagem acima nos remete à Igreja Matriz onde 
foi realizado o casamento de Cinobelina Elvas em 1963, 
única igreja de Bom Jesus nessa época. É uma constru-
ção situada no centro da cidade. Defronte existe uma 
pequena praça, característica marcante nos templos 
católicos, é a “sala de visita” de cidades pequenas. Vale 
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ressaltar também que as praças outrora não serviam 
apenas para um descanso das pessoas que estavam fa-
digadas do calor e do tumulto das feiras, mas também 
para os animais que ficavam amarrados, como burros e 
cavalos dos fazendeiros que moravam ao redor, levando 
em consideração que o transporte era feito por meio des-
ses animais e como local de lazer para passeio e ponto de 
encontro (CALDEIRA, 2007). 

Aurélio relata que o pai de Cinobelina não aceitava 
a união, porém não tinha o que fazer a não ser aprender 
a conviver com a situação e relata alguns detalhes do seu 
casamento:

Fui em casa, tomei banho, troquei de roupa e fui pra 
igreja, meu tio foi com ela, um monte de estudante, 
as colegas atrás dela, todo mundo chegou, fizemos 
o casamento numa boa, aí o velho disse: “meu filho 
a minha casa é grande, tá mobilhada, tem tudo, tem 
tudo dentro de casa, você já tem casa?” eu digo: não. 
Eu moro na casa de meu pai... ele disse: pois fique na 
minha casa até o dia que você tiver uma casa quando 
você arrumar um lugar (ROSAL, 2018).

Como podemos analisar, a primeira casa que Cino-
belina morou depois de casada, foi a própria casa de seu 
pai, pelo motivo de não ser um casamento planejado por 
ambas as famílias. Era uma casa grande que eles chama-
vam de casarão, localizada na Praça Marcos Aurélio, no 
Centro de Bom Jesus, como relata o entrevistado:

A casa era muito grande, ia até no outro quarteirão, 
lá na outra quadra do outro lado, casa muito gran-
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de, mobiliada cheia de quarto, de cama de tudo. Foi 
muito bom meu sogro e disse: “fique com a casa até o 
dia que você tiver casa ou comprar uma ou você pu-
der fazer”. Era um velho muito bom. Mandava lá da 
fazenda tudo, mandava era um Jeep cheio, tudo de 
mantimento. Meu pai também, minha mãe também, 
ainda ficamos sem comprar nada foi muito tempo 
(ROSAL, 2018).

Nessa época, Cinobelina já era professora leiga, 
mesmo portadora apenas do diploma do ensino primá-
rio, uma vez que a mesma ainda estava cursando o Gi-
násio quando se casou, mas já atuava como docente na 
Escola Franklin Dória, a mesma escola que ela estudou 
o ensino primário. Aurélio ainda relata que seu pai era 
o prefeito na época e tinha condições de ajudá-los, “meu 
pai tinha três fazendas de gado uma loja muito grande, 
caminhão, pick-up, tinha tudo e era o prefeito” (ROSAL, 
2018), ou seja, Aurélio, além de professor ajudava nos ne-
gócios de sua família.

Aurélio relata que deixou de dar aula e começou a 
trabalhar com seu pai na prefeitura, não relembrando a 
data específica de tal ato, apenas remonta sobre o acon-
tecimento e que pegou uma empreitada para fiscalizar 
a construção de uma rodovia da cidade de Bom Jesus-
-PI até o distrito de Currais, na época ainda distrito, hoje 
emancipada:

Era só um povoado daqui de Bom Jesus, aí eu pegava 
uma turma de homens e colocava lá pra trabalhar e 
eu ia ficar fiscalizando os homens e eles derrubando 
na foice a mata, abrindo a estrada pra cá, fiz daqui até 
os Currais (ROSAL, 2018).
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Relata também que foi nessa época que deixou de 
morar na casa dos pais de Cinobelina, porque os mesmos 
tinham lhes presenteado com outra casa, “aquela casa 
era do meu sogro, do Seu José Elvas e ele deu pra nós, 
ai eu ajeitei a casa todinha, coloquei cerâmica, arrumei 
toda, e moramos muito tempo, até o dia que ela morreu” 
(ROSAL, 2018).

Imagem 7 – Casa onde Cinobelina morava quando faleceu

Fonte: Acervo pessoal da autora. (2018)

A foto acima é a casa onde Cinobelina viveu seus 
últimos anos. É uma casa simples, endereçada na Praça 
Padre Leandro (Praça da Igreja Matriz como é chamada), 
no centro da cidade onde até hoje residem dois dos seus 
filhos, Maria Júlia Elvas e Alberco Rosal. 

Seis anos após o casamento, Aurélio e Cinobelina 
tiveram que se separar temporariamente, pois Aurélio 
prestou concurso para o Banco do Brasil, passou e foi 
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transferido para Porto Velho-Rondônia. No final do ano 
de 1969, Cinobelina viaja para Porto Velho, na companhia 
dos três filhos que já tivera, como conta Aurélio:

Quando chegou lá, ela chegou do final de 69 pra 70... 
ela chegou em janeiro de 70 aí engravidou, com qua-
tro meses, quatro ou cinco meses ela ficou grávida 
ai ela começou sentir uns incômodos eu levei ela no 
médico, o médico disse que ela estava com problema 
de albumina na urina é um problema que se ela tiver 
no clima quente e seco do Piauí ela vai sentir proble-
ma ainda, mas aqui no clima úmido da Amazônia ela 
vai morrer, ela não escapa não, se ela ficar nesse cli-
ma daqui ela vai perder a vida, então ela tem que ir o 
quanto antes pro Piauí aí em 70 ela voltou chorando. 
(ROSAL, 2018).

Vimos que Cinobelina não conseguiu se adaptar 
ao clima úmido da Amazônia, tendo que retornar ime-
diatamente para o Piauí por fins médicos, grávida do seu 
último filho. No parto teve complicações devido ao pro-
blema que a mesma tivera durante a gravidez, porém a 
criança nasceu de forma natural no Hospital da cidade 
de Floriano-PI, onde o sistema médico contava com mais 
recursos para atender seu caso.

Da união com seu marido, Cinobelina teve quatro 
filhos, quais sejam: Alberco Elvas Rosal, nascido em 1965, 
Robson Elvas Rosal 1967, Maria Júlia Elvas Rosal 1969 e 
Josué Parente Elvas Rosal, 1971. Robson atualmente é ad-
vogado e mora em Teresina-PI. Maria Júlia é professora 
e reside em Bom Jesus-PI. Alberco é autônomo e mora 
com sua irmã Maria Júlia, enquanto Josué cometeu um 
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crime há um tempo, cumpriu a pena por seu ato e atu-
almente mora em uma cidade do Tocantins. Não nos foi 
informada a cidade. 

Imagem 8 – Cinobelina com os 4 filhos e o marido

Fonte: Arquivo pessoal de Aurélio Rosal

Na imagem acima está Cinobelina com seus quatro 
filhos na companhia do seu esposo Aurélio Rosal. Na nar-
rativa de Aurélio esta foto foi tirada em 1977 nos festejos 
da cidade de Bom Jesus. Por ser uma cidade de tradição 
católica muito forte, principalmente na década de 1970, 
festejavam e ainda hoje festejam a padroeira da cidade, 
Nossa Senhora das Mercês, no dia 23 de setembro segun-
do o calendário católico, porém, começam as novenas no 
dia 15 de setembro e seguem até o dia 23 do referido mês. 

A tradição do culto aos santos, ou seja, reservar um 
dia para festejar e consagrar os feitos de determinados 
santos ou mártires foi determinado outrora pela igreja 
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católica e que ainda em cidades pequenas do interior 
essa tradição é bem aceita. As manifestações religiosas 
como precisões, pagar promessas e outros ritos ainda fa-
zem parte do ideário da sociedade:

A questão religiosa nos grupos sociais adquire 
grande importância uma vez que através de suas 
crenças os indivíduos externam seu modo de se re-
lacionar com o sagrado e com o divino, tendo essa 
relação expressa por meio dos festejos, procissões, 
pagamento de promessas, folguedos e demais ou-
tras manifestações da crença católica do grupo (SA-
RAIVA, 2017, p. 60).

Cinobelina sempre foi muito católica e frequen-
tava as missas nos finais de semana, pois a mesma foi 
criada em um ambiente em que o catolicismo era bem 
presente, uma vez que seu pai era devoto de Nossa se-
nhora, como já foi citado anteriormente, na narrativa de 
sua irmã Vanda Falcão.

Um fato marcante na vida de Cinobelina Elvas foi 
sua separação com o esposo Aurélio Rosal, embora ele 
afirme que conviveu com a biografada desde o seu casa-
mento, em 1963, até sua morte, em 1988. Nas narrativas 
de alguns entrevistados como familiares e também de 
ex-alunos, notamos que Cinobelina mantinha uma vida 
conjugal com dificuldades, mesmo assim mantinha seu 
casamento por não querer se separar do pai dos seus fi-
lhos, porém, em 1984, houve um desentendimento entre 
o casal, e Cinobelina movida pela emoção e influenciada 
pela sua família pediu o divórcio ao seu marido, como o 
viúvo relata.
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Ali no Fórum era um mercado, na esquina de cá tinha 
uma quitanda e uma agência de ônibus, que o ônibus 
saia dali pra Floriano, Teresina e tudo, e eu fiquei na 
rua bebendo cerveja. Minha sogra, Dona Cinobe e 
Maria Luiza (irmã de Cinobelina) Foram lá pra minha 
casa, porque o Robson meu filho ia viajar e aí eu não 
cheguei pra ajudar a arrumar nada da viagem dele 
nem nada... quem arrumou foi a mãe, a Cinobelina, 
a Maria Luiza, e quando eu cheguei, já estava quase 
despedindo ele na praça, faltando pouco pra sair pra 
ir embora e ai foi uma briga danada e eu não gosto de 
confusão, mas nessa hora ela (Cinobelina) chegou e 
foi me reclamar, me chamar de irresponsável de um 
bocado de nome lá, porque eu não tinha ido pra aju-
dar arrumar a bagagem do menino (ROSAL, 2018).

Nas palavras do viúvo, que descreve o motivo que 
levou Cinobelina a pedir o divórcio, pelo fato de seu fi-
lho Robson Rosal, que nessa época cursava direito na 
capital piauiense, estar de partida, e ao invés de Aurélio 
ajudar sua esposa na organização da viagem do filho, ele 
preferiu ficar na rua tomando cerveja, no entanto, quem 
ajudou Cinobelina com a viagem foi sua mãe e sua irmã, 
revoltando-se assim a biografada, pois seu marido faltou 
com suas obrigações enquanto pai. E Aurélio continua 
relatando a confusão que causou a separação do casal:

Minha sogra entrou pelo meio da confusão eu man-
dei ela calar a boca, Maria Luiza também, eu disse: 
“aqui você não se meta que aqui é família separada” 
e elas começaram a falar muito e eu disse: “ cai fora 
daqui todas duas... vai embora!” Houve uma desaven-
ça séria, muito séria, e no dia seguinte acoplaram lá 
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a opinião da família, procuraram advogado dizendo 
que queria o desquite. O advogado deu entrada na 
mesma hora, no mesmo dia veio me perguntar se eu 
assinava, eu disse: “assino na hora!” E aí fui lá e as-
sinei, pra não haver nenhuma audiência nem nada. 
Assinei ali, desquitou e eu peguei um ônibus e fui pra 
Brasília, nessa época eu era vereador de Bom Jesus, 
vereador eleito, renunciei o mandato, fiz uma carta 
pra presidência da Câmara e o Carlos José assumiu o 
suplente em meu lugar, aí eu fui pra Brasília (ROSAL, 
2018).

Movida pelas emoções da situação, Cinobelina 
em acordo com sua família, pediu o divórcio ao seu ma-
rido, que o assinou logo sem nem precisar de audiência, 
e, renunciando seu cargo como vereador da cidade, Au-
rélio sai de Bom Jesus com destino a Brasília, deixando 
Cinobelina com os três filhos que ainda moravam com 
ela.

Essa separação de Cinobelina com seu esposo per-
durou apenas por três meses, pois Cinobelina começou a 
escrever cartas destinadas a Aurélio, pedindo sua volta, 
como o mesmo relembra:

Cheguei em Brasília, não demorou 15 dias começou 
chegar carta da Cinobelina, carta apaixonada e cho-
rando pelo amor de Deus que eu voltasse porque ela 
ia morrer e não sei o que... que eu perdoasse ela e eu 
respondia: “ você não pediu o desquite?” Eu ficava 
era com pena dela [...] ainda fiquei uns três meses em 
Brasília, pra dar uma massada nela e ela chorando, 
ela escrevia era todo dia, todo dia chegava uma carta 
dela, uma atrás da outra (ROSAL, 2018).
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Nas cartas destinadas ao seu marido, Cinobeli-
na apresentava-se arrependida por pedir o divórcio de 
forma tão rápida. Enquanto Aurélio não demonstrava 
nenhum tipo insatisfação com a situação. Relatou que 
sentiu pena de Cinobelina, porém resolveu voltar para 
casa apenas três meses depois, com a finalidade de Cino-
belina sentir sua falta cada vez mais. Depois que voltou 
para casa, Aurélio continuou morando com Cinobelina 
até o falecimento dela, no entanto, não anulou o divór-
cio oficialmente, como ele relata, aí consta na certidão de 
óbito, com 41 anos de idade, desquitada, mas nós nunca 
mandamos ajeitar lá no Fórum e ficou assim mesmo (RO-
SAL, 2018). A Certidão de Óbito de Cinobelina Elvas se 
encontra no anexo (A) desta dissertação. 

Em entrevista com Maria Luíza, irmã de Cinobeli-
na, ela relata que sua irmã teve uma vida difícil em rela-
ção ao seu casamento, porém continuou casada até sua 
morte, mas em nenhum momento, abordou o assunto da 
separação temporária de Cinobelina com o marido. Ela 
ainda relata informalmente que seu cunhado não cuida-
va da irmã como deveria, pois saia à noite para bares e 
até mesmo com outras mulheres, enquanto Cinobelina 
ficava em casa cuidando dos filhos.

Ainda sobre esse fato pessoal da vida de Cinobe-
lina, uma das alunas entrevistadas narra: “Dona Cinobe 
era uma pessoa íntegra foi um exemplo de mulher. Ma-
rido raparigueiro, um moleque. O pai de Julinha foi um 
moleque como homem, como marido, como pai foi um 
moleque, e ela, você não via ela falar mal dele em lugar 
nenhum” (SILVA, 2019). Nas palavras da entrevistada per-
cebemos que não só a família de Cinobelina sabia de sua 
vida pessoal, mas também seus alunos tinham conheci-
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mento de sua vivência conjugal, embora Cinobelina não 
falasse o que vivia.

O que podemos perceber é que Cinobelina possuía 
certa dependência emocional em relação ao seu marido, 
pois no século XX era corriqueiro as mulheres supor-
tarem as mazelas do casamento ou por dependência fi-
nanceira ou pelo fato de realmente manter seu status de 
casada (PERROT, 2008). No caso de Cinobelina, a afetivi-
dade ao seu marido superava as transgressões que ela 
vivia em decorrência de continuar casada, uma vez que 
ela não precisava manter o casamento apenas por situa-
ção financeira, pois seu trabalho a sustentava e a família 
do seu pai a ajudava no que fosse necessário. 

4.3 Processos de formação educacional

Maria Cinobelina Elvas foi uma criança que viveu 
sua infância se deslocando da fazenda para a cidade. 
Passava o período das férias escolares na fazenda de 
seus pais e no período das aulas ficava na cidade com sua 
irmã mais velha, Dona Amélia Parente Elvas. Iniciou sua 
trajetória educacional no curso primário com oito anos 
de idade, em 1954, na Escola Franklin Dória, ano que seu 
pai ainda era prefeito, como é relatado com detalhes por 
sua irmã Maria Luiza Elvas: 

Escola primária, a que a gente estudava hoje é ali 
onde é o quartel de polícia era uma escola, escola 
Reunida, não tinha nem grupo escolar, ela estudou 
lá e depois essa escola se tornou a Franklin Dória, o 
nome já era Franklin Dória, que Franklin Dória foi 
governador muito influente do Piauí, contanto que 
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quiseram mudar o nome de Franklin Dória, papai era 
contra, aí começava a contar a história dele que não 
poderia mudar. (ELVAS, 2018). 

Em 1954 a escola era denominada reunida, ou seja, 
anteriormente existiam escolas isoladas que pratica-
mente funcionavam em residências de algumas pessoas 
que se disponibilizavam e se dedicavam a ensinar as pri-
meiras letras, com a junção dessas “salas de aula” tornou-
-se escolas reunidas.

A prática de reunião de escolas em um mesmo edifí-
cio continuou a ser adotada, criando um outro tipo 
de escola primária denominada escolas reunidas. 
Embora reunidas, as escolas funcionavam indepen-
dentes entre si, como isoladas. (SOUZA, 1998 (b), p. 50).

Nessa época era a única escola primária que havia 
na cidade de Bom Jesus, foi fundada em 1930. Inclusive 
a cidade não contava nem com prefeitura, e sim, com 
superintendências, na qual o Intendente era Fábio Para-
guassu de Sousa Martins. A respeito da Escola Franklin 
Dória, podemos destacar:

Esta escola foi a primeira escola gratuita intitulada 
Escola Singular Franklin Dória, depois chamada Es-
cola Agrupada Franklin Dória, passando para Uni-
dade Escolar Franklin Dória e atualmente chamada 
Centro de Ensino Médio Tempo Integral Franklin 
Dória (PEREIRA, SOUSA, 2013, p.12).

Em relação ao processo histórico do desenvolvi-
mento da Escola Franklin Dória, podemos observar que 
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o mesmo passou por três modalidades diferentes. Em 
primeira instância ela era uma escola singular, ou isola-
da como era conhecida antes. As escolas isoladas possu-
íam características semelhantes às escolas de primeiras 
letras da época do Império. Eram vinculadas ao estado e 
funcionavam apenas em uma única sala, com séries dife-
rentes; existia apenas um professor, que era polivalente 
para atender todas as necessidades dos níveis de apren-
dizagem de cada aluno. 

Outra modalidade que a escola passou a ser foi es-
cola Agrupada Franklin Dória, época em que Cinobelina 
inicia seus estudos. As escolas agrupadas tinham o obje-
tivo de reunir as escolas isoladas em apenas um local e 
separar o aluno por faixa etária para aprendizagem, pois 
como já foi dito anteriormente, as salas das escolas isola-
das eram multisseriadas, dificultando o desenvolvimen-
to da aprendizagem dos alunos. 

Na época em que Cinobelina ingressou no ensino 
primário, o Brasil vinha passando por várias mudanças 
no setor educacional, causadas pela Reforma de Gustavo 
Capanema10, em que foram criadas as Leis Orgânicas do 
Ensino Industrial, do Ensino Secundário, do Ensino Co-
mercial e, sobretudo do ensino Primário. 

O ensino Primário tinha por finalidades, 

Proporcionar a iniciação cultural que a todos con-
duza ao conhecimento da vida nacional, e ao exercí-

10 Nome da reforma do sistema educacional brasileiro realizada durante a 
Era Vargas (1930-1945), sob o comando do ministro da educação e saúde 
Gustavo Capanema. Essa reforma, de 1942, foi marcada pela articulação 
junto aos ideários nacionalistas de Getúlio Vargas e seu projeto político 
ideológico, implantado sob a ditadura conhecida como “Estado Novo”. 
Disponível em:<www.educabrasil.com.br>. Acesso em 28/04/2019 às 
21h51min.

http://www.educabrasil.com.br
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cio das virtudes morais e cívicas que a mantenham 
e a engrandeçam, dentro de elevado espírito de 
neutralidade humana; oferecer de modo especial, 
às crianças de sete a doze anos, as condições de 
equilibrada formação e desenvolvimento da perso-
nalidade; elevar o nível dos conhecimentos úteis à 
vida na família, à defesa e à iniciação no trabalho 
(BRASIL, 1946).

Como previsto na Lei Orgânica do Ensino Primário 
de 1946, os alunos ingressavam na escola apenas depois 
de sete anos de idade. O interesse do Estado era a inicia-
ção cultural que conduzisse ao conhecimento da vida em 
sociedade, atendendo sempre às virtudes cívicas e mo-
rais, além da valorização da vida em família e a prepara-
ção para o mercado de trabalho. 

Em 1958, Cinobelina termina os quatro anos do pri-
mário quando já tinha doze anos de idade. Bom Jesus 
como era uma cidade pacata, não tinha muitas opções 
em relação às modalidades de ensino, portanto no ano 
de 1956 como já foi relatado anteriormente, foi implanta-
do o Ginásio Odilon Parente que atendia de 5ª a 8ª série. 
Cinobelina ingressa na primeira série ginasial apenas 
em 1961, uma vez que a instituição atendia uma grande 
demanda reprimida, visto que era o primeiro e único 
ginásio do Sul do Piauí na década de 1960. Logo, ela só 
conseguiu uma vaga dois anos após terminar o ensino 
primário. Aos quatorze anos de idade, a biografada fez o 
exame de admissão e conseguiu introduzir-se ao ensino 
de 2º grau (ensino médio). Segundo a ex-diretora do Gi-
násio Odilon Parente, Dionéia Crispim, para ingressar no 
ensino secundário tinha que:
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Aluno que queria ingressar no Ginásio tinha que 
fazer o teste de admissão [...] ele comprava um livro 
grande, com muitas disciplinas, passava o ano todi-
nho estudando pra fazer o teste no final do ano. Se 
passasse entrava, se não, tinha que estudar o ano in-
teiro de novo (CRISPIM, 2018).

O teste de admissão era um tipo de seleção em que 
os alunos eram submetidos a fazer para o ingresso no 
ginásio, com o objetivo de nivelar as turmas, assim como 
selecionar a quantidade de alunos, pois como já citamos 
antes, o número de vagas eram poucas para atender uma 
larga demanda. Em relação à qualidade do ensino desse 
Ginásio, Maria Luíza irmã da biografada relata que: 

O Odilon Parente era uma escola particular, um colé-
gio maravilhoso que dava uma base, os alunos daqui 
eram destaque, eu mesmo tenho um irmão formado 
em medicina que fez o ginásio aqui e no primeiro 
vestibular passou e muitas outras pessoas (ELVAS, 
2018).

Cinobelina por sua família ter posses, teve o privi-
légio de estudar nesse Ginásio que era particular, e devi-
do a isso não era acessível a toda sociedade bonjesuense. 
É notória nas palavras da entrevistada a boa qualidade 
do ensino desse ginásio, entretanto, sabemos que para 
uma boa qualidade de ensino é necessário ter bons pro-
fissionais atuando, porém Maria Luíza Elvas relata que 
existia uma carência de professores muito grande em 
Bom Jesus, pela dificuldade de acesso à cidade, uma vez 
que a mesma não possuía rodovia para o tráfego de auto-
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móveis, sendo assim, os professores eram de outras áre-
as, como médicos, juízes de direito e da ordem religiosa, 
visto que a escola era de cunho religioso.

Não tinha estrada, quem vinha pra cá era pra morar, 
então a pessoa era juiz de direito... eram os médicos 
quem vinham pra ser médico, os padres grandes 
educadores, as irmãs mercedárias que contribuíram 
bastante pra educação daqui, na época nossa era a 
madre Belém, assim, preparadíssima, uma cultura, 
essa madre Belém. (ELVAS, 2018).

Analisando o relato acima, podemos notar que os 
professores desse ginásio eram lotados considerando o 
seu notório saber, pois a precariedade de professores for-
mados para o ensino secundário tornava praticamente 
inexistente profissional habilitado, mesmo assim a esco-
la se sobressaía em relação ao ensino. O ensino secundá-
rio no ano de 1960 era regido pela lei de nº 4.244, de 09 de 
abril de 1942, Lei Orgânica do Ensino Secundário, e não 
tinha a obrigatoriedade dos professores atuarem apenas 
em suas respectivas áreas.

Cinobelina, segundo os relatos de sua irmã Maria 
Luíza, conseguiu realizar a 1ª e a 2ª série do ginásio com 
êxito, porém a terceira ela não concluiu devido ao adven-
to do seu casamento em novembro de 1963, como relata a 
mesma: “ela fez o primário e começou fazer o ginásio, ela 
fez primeira série, a segunda série, terceira série. Ela con-
cluiu até a segunda, ela casou-se bem novinha” ( ELVAS, 
2018).

Após seu casamento, Cinobelina deixou os estudos 
por um tempo para se dedicar ao casamento, aos filhos e 
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à docência como professora leiga em uma escola de ensi-
no primário, ou seja, a Unidade Escolar Franklin Dória, a 
mesma onde ela concluiu o ensino primário. Cinobelina 
escolheu dar uma pausa em sua trajetória educacional, 
pois com a chegada dos filhos não conseguiu conciliar 
a jornada tripla: trabalho, casamento e estudo. O casa-
mento com todas as suas responsabilidades, levando em 
consideração que na década de 1960 a mulher tinha por 
obrigação cuidar dos filhos, da casa, do marido, e o traba-
lho, bem como a escolarização feminina não eram valori-
zados (PINTO, 2003). 

Sua irmã Maria Luíza, relata que além de Cinobeli-
na deixar de estudar, teve que se mudar para Porto Velho-
-RO, pois seu marido havia passado em um concurso do 
Banco do Brasil e foi transferido para Rondônia em 1969,

E ela não estudou, não terminou o ginásio, aí o es-
poso fez concurso pro Banco do Brasil e passou. Ela 
teve uma vida muito difícil, aí foram morar em Porto 
Velho e lá não deu certo, ela voltou pra cá com esses 
meninos, com tudo, sozinha com as crianças. (Entre-
vista em 27/07/2018).

Cinobelina não conseguiu se adaptar ao clima úmi-
do da Amazônia e retornou ao Piauí com seus filhos em 
1970, pela razão do seu problema de saúde. Seu marido 
não queria morar longe, e nem conseguiu uma transfe-
rência de volta para Bom Jesus de imediato, conseguin-
do voltar apenas em 1971.

No retorno de Cinobelina ao Piauí, ela conseguiu 
novamente retornar à sala de aula como professora e 
também com o objetivo de posteriormente continuar 



MARIA CINOBELINA ELVAS: DOCÊNCIA NA ESCOLA NORMAL (1981-1988)

105

sua trajetória enquanto estudante, que foi desenvolvido 
mediante o Projeto Logos. 

A formação de professores no Brasil passou por di-
versas mudanças, ocorridas no período da ditadura mi-
litar (1964-1985), dentre essas, destacamos o Projeto Lo-
gos I no ano de 1972, que foi um projeto destinado para 
professores leigos que não haviam terminado o ensino 
secundário ou até mesmo o primário, como podemos 
constatar mediante o Departamento de Ensino Supleti-
vo, (1975, p. 11):

Criou-se o Projeto Logos I, para ser implantado expe-
rimentalmente. Nenhuma segurança científica que 
permitisse base para a experimentação havia sido 
conhecida pela equipe técnica, razão pela qual a ação 
do Logos I teria que ser restringida a um experimen-
to, principalmente quanto à metodologia e técnica 
de ensino-aprendizagem. Embora a habilitação para 
o magistério (2º grau) fosse a solução mais desejável, 
em princípio ela não seria possível, pois a grande 
maioria dos professores leigos não possuía sequer o 
antigo ginásio completo, muitos deles até sem o anti-
go curso primário totalmente realizado.

A princípio era um projeto apenas experimental, 
com o objetivo de habilitar os professores que já atua-
vam em sala de aula e que não possuíam o ensino primá-
rio. Foi um projeto do Governo Federal que contemplou 
apenas quatro estados da federação brasileira, quais se-
jam: Piauí, Paraíba, Roraima e Rondônia, sendo estes os 
mais críticos, com maior número de professores leigos 
na época, como destaca André e Candau (1984, p. 23): 
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A fase experimental, desenvolvida em 12 meses, atin-
giu 1488 professores que trabalhavam em 38 muni-
cípios de quatro unidades federadas: Paraíba, Piauí, 
Rondônia e Roraima, obtendo índice de aprovação de 
85% de 15% de desistência. 

Ainda sobre o Projeto Logos I, podemos destacar 
que sua metodologia de ensino era na modalidade a dis-
tância por meio de módulos de ensino “estruturado numa 
técnica indireta de ensino-aprendizagem, com base nos 
módulos e encontros pedagógicos mensais para avalia-
ção, no último domingo de cada mês” segundo o Departa-
mento de Ensino Supletivo (1975. p. 12). O material didático 
era disponibilizado para os alunos levarem para casa e re-
alizarem as atividades do referente módulo, no encontro 
pedagógico seguinte aconteciam as avaliações e os cursis-
tas recebiam o material do próximo módulo, conforme o 
Departamento de Ensino Supletivo (1975. p. 51):

Distribuídos os módulos aos cursistas durante os 
encontros pedagógicos do último domingo-de cada 
mês, três momentos consecutivos na dinâmica do 
ensino-aprendizagem foram observados, sob a orien-
tação do monitor, que é professor titulado: num pri-
meiro momento, havia o estudo individual do cursis-
ta, dentro do seu ritmo normal de aprendizagem e 
da sua disponibilidade de tempo. Num segundo mo-
mento, o aluno utilizava os conhecimentos e técni-
cas aprendidas em sua sala de aula. A sala de aula foi, 
portanto, o seu laboratório de aprendizagem. Num 
terceiro momento, que ocorria uma vez por mês, o 
cursista comparecia ao encontro pedagógico, para 
avaliações e orientações.
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Visto que o Projeto Logos I era um ensino a distân-
cia, Cinobelina encontrou a possibilidade de dar conti-
nuidade à sua trajetória educativa como destaca sua 
irmã Maria Luíza Elvas, 

O Logos que o governo federal criou, tinha primei-
ro o Logos I que os estudos era tudo muito difícil, 
escolas eram pouquíssimas, esse Logos I era o quê? 
As pessoas que quisessem fazer o ginásio, aí era um 
ensino através de módulos e ela estudava e fazia as 
provas aí recebia o certificado de ginásio, quando 
terminou esse Logos I, ela teve muita sorte, aí o go-
verno criou o Logos II, que já dava nível de segundo 
grau. (ELVAS, 2019)

Maria Luíza relata a dificuldade do acesso às esco-
las na década de 1970 no estado do Piauí, onde podemos 
perceber a precariedade das condições tanto de trabalho 
dos professores como também do acesso dos alunos à 
educação. Nesse cenário era notória a importância des-
ses projetos de formação de professores para a vida de 
Cinobelina Elvas e dos demais professores leigos da re-
gião. Cinobelina concluiu o Logos I em 1975, sendo que 
em 1976 foi criada a extensão do Projeto Logos I, ou seja, 
o Projeto Logos II. O Projeto Logos II foi ofertado na 
mesma modalidade de ensino que o Logos I, via suple-
tivo, sendo que no Projeto II os módulos eram mais ex-
tensos, totalizando 204 módulos com duração de 28 a 30 
meses como ressalta André e Candau (1984, p. 23): 

Os módulos são organizados em séries correspon-
dentes a disciplinas, num total de 204 módulos, que 
devem ser completados num prazo de 28-30 meses 
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(em média 7 módulos por mês). Cada módulo consis-
te num fascículo de 20-40 páginas abrangendo dis-
ciplinas de educação em geral como Língua Portu-
guesa, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas ou 
de formação especial como Sociologia Educacional, 
Didática geral, História da Educação, e outras. 

O Logos II tinha em média dois anos e meio de du-
ração. Para a conclusão dos módulos de ensino, atenden-
do diversas disciplinas como as que foram mencionadas 
acima. Além das disciplinas, os alunos tinham que reali-
zar quinhentas horas de estágio supervisionado que era 
feito através de treinamentos de microensino e encon-
tros pedagógicos (ANDRÉ; CANDAU, 1984). 

Nossa biografada finaliza as atividades do Logos II 
em 1977, segundo sua irmã Maria Luíza, e já portadora do 
diploma de segundo grau inicia o curso na Escola Nor-
mal em 1978. Com os filhos um pouco crescidos, Cinobeli-
na se esforçou para ingressar no curso Normal, uma vez 
que a mesma, de acordo com sua irmã, tinha paixão pela 
docência, e o Ensino Normal lhe trazia maiores possibi-
lidades. “Ela fez a Escola Normal aqui em Bom Jesus, era 
uma aluna espetacular, professora mesmo... hoje seria 
doutora em língua portuguesa que era o que ela gostava, 
redigia, escrevia bem” (ELVAS, 2018).

Terminou o curso Normal em 1980 e já lecionava 
em escolas estaduais por intermédio de contratos de um 
ano, sempre prorrogando, devido à carência de professo-
res na cidade, conforme relata Maria Luíza: 

Antes de ela terminar a escola Normal ela já traba-
lhava como professora, aí tinha aqueles contratos, a 
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carência de professor era grande, [...] era aquele con-
trato, o contrato era por um ano, e não havia possibi-
lidade de não renovar, porque não tinha professor, aí 
quando terminava tinha que fazer o concurso de efe-
tivação, que no caso dela eu acho que ela nem chegou 
a fazer o concurso por que ela começou primeiro e 
tinha aquelas leis que amparava, quem tivesse come-
çado até o ano tal ficaria efetivo (ELVAS, 2018).

No relato de Maria Luíza, vimos que Cinobelina 
mesmo estudando, sempre trabalhou em escolas como 
contratada. Depois de um tempo de trabalho, os funcio-
nários do estado do Piauí se efetivavam por tempo de 
serviço, pois a obrigatoriedade dos concursos públicos 
veio a ocorrer apenas a partir da Constituição Federal 
em 198811. 

No ano de 1984 por intermédio do seu vínculo 
como docente em escolas estaduais, Cinobelina foi con-
vocada a se habilitar, ou seja, fazer o curso de graduação 
em Língua Portuguesa no sistema da Licenciatura Curta 
no Campus da Universidade Federal do Piauí na cidade 
de Floriano, que fica a aproximadamente 400 km de Bom 
Jesus. Era um curso no período de férias escolares, sen-
do que abrangia apenas os meses de janeiro, fevereiro e 
julho, época em que os professores não estavam traba-
lhando na escola.

11 Conforme Constituição Federal de 1988, Artigo 37 nos Incisos: I – os 
cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estran-
geiros, na forma da lei; II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
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Quando o governo chamou, ela foi fazer... a gente 
ia fazer o vestibular em Teresina, mas ela já foi em 
Floriano, eu ainda fiz em Teresina, convocava o fun-
cionário pra ir se especializar, fazer Pedagogia, aí já 
determinava a área que você ia, eu fiz administração 
escolar e ela fez Português, só que ela fez em Flo-
riano, porque já melhorou, porque na minha época 
tinha que ir pra Teresina. [...] aí foi criada a Universi-
dade, um polo lá em Floriano, aí quem vinha do Sul 
do estado já ficava lá. (ELVAS, 2018).

Com a criação dessa política educacional para for-
mação de professores já em exercício, Cinobelina con-
seguiu seu diploma de graduada em Licenciatura curta 
em Língua Portuguesa, em 1985. A licenciatura curta foi 
uma das políticas implantadas no período ditatorial. De 
acordo com Nadai, (1988, p. 1). “Na década de 1970, quando, 
no contexto das políticas que se seguiram ao golpe mili-
tar de 1964, ocorreram reformas no sistema educacional 
abrangendo todos os graus e a criação da licenciatura 
curta”. Tinha o objetivo de formar professores em áreas 
específicas para atuação nas séries ginasiais, sendo que 
a licenciatura curta, de acordo com Nascimento (2012, 
p. 341) surgiu em “caráter experimental” e emergencial. 
A prioridade deveria ser a política de valorização e re-
formulação das Faculdades de Filosofia e suas licencia-
turas e a “aplicação sistemática do exame de suficiência 
tendo em vista o maior número de professores em curto 
prazo”. Podemos dizer que era uma formação aligeirada, 
sem compromisso com a boa qualidade do ensino, com 
finalidade apenas de atingir uma quantidade maior de 
professores formados.
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Maria Luíza relembra com detalhes como funcio-
nava o curso, em que era dada uma bolsa para ajuda de 
custo dos alunos assim como o material didático: 

O governo dava uma bolsa pra ajudar na despesa que 
dava pra pagar o pensionato, você recebia o salário e 
ainda tinha essa ajuda de custo e todo material era 
dado pelo governo, se você precisasse de um lápis 
de uma borracha, de um chamex, eles davam tudo 
pra gente. Até as pastas pra colocar quando você 
chegava tinha lá, como dava um kit e ali no decorrer 
do curso o que você ia precisando eles forneciam 
( ELVAS, 2018).

Essa “ajuda” que o governo oferecia, tanto para a 
hospedagem, visto que o curso funcionava em um polo 
da Universidade Federal do Piauí em outra cidade, como 
a ajuda com material didático, servia de estímulo para 
que os alunos, ou seja, os professores se qualificassem 
para o melhor desempenho em sua docência. Maria Lu-
íza ainda relata que depois dessa licenciatura curta, no 
ano de 1987, Cinobelina iniciou a licenciatura plena. Os 
alunos que já tinham feito uma graduação em regime de 
Licenciatura Curta precisavam apenas de um comple-
mento de um ano para plenificar a graduação (RESOLU-
ÇÃO CES N.º 2, 1999). Nesse caso, Cinobelina conseguiu 
fazer as disciplinas obrigatórias, tornando-se licenciatu-
ra plena, como relata sua irmã Maria Luíza “Era a curta 
licenciatura e depois plenificava, foi o caso dela, aí ela fez 
a curta e depois fez a plena” (ELVAS, 2018).

Analisando a abordagem sobre o processo da for-
mação educacional de Cinobelina, vimos que ela teve al-
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guns privilégios na sua trajetória educativa, pois quando 
criança mesmo que morasse na fazenda com seus pais, 
foi para a cidade morar com uma de suas irmãs a fim de 
cursar o ensino primário. Para frequentar o ensino se-
cundário, Cinobelina pôde estudar no único Ginásio da 
região, que por sua vez, era particular e seus pais tinham 
posse para mantê-la regularmente matriculada. 

Os entraves para continuar a trajetória educacional 
começaram a aparecer apenas depois do seu casamento, 
pois suas responsabilidades haviam mudado. As obriga-
ções domésticas, o cuidado com os filhos assim como sua 
trajetória profissional por dificultar o prosseguimento 
dos estudos. Cinobelina com os filhos crescidos retoma 
suas atividades enquanto estudante no Projeto Logos I e 
posteriormente, o Logos II destinado para a formação de 
professores leigos, que não tiveram concluído o ensino 
secundário, como era o caso de Cinobelina. Ingressou no 
Ensino Normal, depois na Licenciatura Curta em Língua 
Portuguesa, que posteriormente plenificou em curso de 
graduação em 1987. No ano seguinte Cinobelina é vítima 
de um acidente automobilístico, do qual não resiste e 
vem a óbito como veremos com mais detalhes no tópico 
seguinte.

4.4 A morte inesperada e o reconhecimento
 
No ano de 1988 Cinobelina Elvas já havia terminado 

sua graduação em Língua Portuguesa, trabalhava na Es-
cola Normal Helvídio Nunes de Barros, assim como tam-
bém no Colégio Agrícola de Bom Jesus, quando precisou 
ir a Teresina fazer um curso de extensão proporcionado 
pela Universidade Federal do Piauí, uma vez que ela era 
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professora do Colégio Agrícola, instituição essa que fazia 
parte da Fundação Universidade Federal do Piauí, desde 
o seu surgimento em 1982. Finalizou o curso, e na volta 
da capital piauiense, com destino a Bom Jesus, o auto-
móvel que Cinobelina estava inserida virou e a mesma 
foi vítima fatal do acidente, falecendo num domingo às 
11 horas da manhã do dia 13 de março de 1988, na Rodo-
via Amarante-Floriano no município de Amarante-PI. 
Embora tenha sido um fato marcante na narrativa das 
pessoas, a notícia do falecimento de Cinobelina não foi 
publicada em nenhum jornal oficial da cidade, pelo fato 
de na época não ter esse meio de comunicação, assim 
como atualmente ainda não o tem.

A morte da professora Cinobelina Elvas teve gran-
de repercussão não só em Bom Jesus, mas também na 
região do Sul do Piauí, pois a mesma desde os seus dezes-
sete anos exercia o ofício da docência em várias escolas 
de Bom Jesus, sendo conhecida por muitos, como relata 
a ex-aluna Amália Rodrigues da Silva:

Falar dela (Dona Cinobe) nos emociona, porque foi 
muito brusca a perda, ela foi pra Teresina e na volta 
em Floriano, ela sofreu um acidente e eu não pude 
dar esse adeus e ela deixando os filhos, Julinha muito 
jovem e aquilo me marcou muito (SILVA, 2019).

Assim como Amália, a colega de trabalho de Ci-
nobelina Elvas, Ivanilde Borges, também relembra sua 
morte: 

Eu me lembro do choque terrível que eu tive no dia 
que eu soube do acidente que ela morreu. Fiquei 
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passada, ela era muito nova, alegre, ela tinha um 
temperamento bom. Os alunos gostavam muito 
dela, eu tenho alguns sobrinhos que foram alunos 
dela (BORGES, 2019). 

Observando as narrativas das entrevistadas, foi 
impactante o fato de sua morte repentina uma vez que 
a mesma foi apenas fazer uma viagem que fazia parte 
de sua rotina de trabalho e no caminho de casa faleceu, 
deixando sua família, sua casa, seus sonhos, bem como 
seus alunos, ainda muito jovem. 

Cinobelina Elvas teve sua vida interrompida aos 41 
anos de idade, no momento em que estava estabilizada 
em relação à sua vida profissional, porque tinha conclu-
ído as etapas escolares com a finalização de sua gradua-
ção em Língua Portuguesa. O marido de Cinobelina por 
sua vez, nos relatou emocionado sobre a morte da esposa 
e confessou que é poeta e que a maioria de suas poesias 
são destinadas à memória de sua esposa. Aurélio Rosal 
relata poeticamente o episódio da morte de sua esposa: 

[...]
Foi dia 13 de março,
Num domingo de horror
Chegou-se a triste notícia:
Morreu meu grande amor.
[....]
Sem a minha proteção,
Tão longe de mim tombou,
Lá no meio do asfalto
Morreu meu grande amor.
[....]
Oh! Cinobe tão querida,
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No meu peito há tanta dor,
Só Deus a mitigará
Morreu o meu grande amor.
(ROSAL, 2007, p. 34- 35)

O escrito do viúvo de Cinobelina Elvas acima citado 
nos remete ao dia de sua morte assim como o sentimento 
de tristeza que ele sentiu pela perda de sua mulher. Cino-
belina foi sepultada no Cemitério Central de Bom Jesus, 
na manhã do dia 14 de março de 1988, deixando apenas a 
saudade para as pessoas que conviveram com ela.

Cinobelina Elvas, não ficou apenas na mente dos 
seus familiares ou de seus alunos. Cinobelina foi “imor-
talizada” na memória da sociedade piauiense por meio 
da homenagem que fizeram em seu nome, no ano de 
2005, quando foi implantado, na cidade de Bom Jesus 
um Campus da Universidade Federal do Piauí, que foi 
denominado Campus Universitário Professora Cinobe-
lina Elvas.

Imagem 9 – Brasão da Universidade Federal do Piauí Campus 
Professora Cinobelina Elvas

Fonte: Arquivo pessoal da UFPI
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A homenagem à professora Cinobelina Elvas se deu 
a partir de sua importância no imaginário social de Bom 
Jesus, pois foi professora normalista e funcionária públi-
ca do Colégio Agrícola de Bom Jesus, desenvolvendo suas 
atividades profissionais com responsabilidade, compro-
misso e seriedade. Vale esclarecer que o Campus foi insti-
tuído com seu nome apenas no ano de 2005, porém, Cino-
belina era funcionária do Colégio Agrícola, que faz parte 
da Universidade Federal do Piauí. Cinobelina faleceu em 
pleno exercício do cargo, uma vez que a mesma estava em 
Teresina para uma capacitação na própria UFPI. 

Durante as entrevistas, questionamos sobre a ho-
menagem que Cinobelina recebeu da Universidade e 
uma das entrevistadas, Ivanilde Borges nos relata:

Nada mais justo. Porque ela era funcionária da Es-
cola Normal e morreu em pleno exercício do cargo 
no Colégio agrícola, era muito nova e bonjesuense e 
professora, nada mais justo. Se tem uma coisa que eu 
achei justo, foi isso [...] justo por isso, ela era funcio-
nária da Escola Agrícola, ela vinha de um congresso 
da Universidade. (BORGES, 2019)

A entrevistada, que foi colega de trabalho de Cino-
belina, enaltece sua importância enquanto professora 
da Escola Normal, assim como do Colégio Agrícola. Ain-
da destaca que Cinobelina faleceu muito nova e, além 
disso, por ter sua naturalidade em Bom Jesus. 

Ainda sobre seu reconhecimento, Maria Luíza, 
irmã de Cinobelina, relata que:

Em decorrência da forma que ela morreu, a serviço 
da própria universidade, porque o nome já foi vota-
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ção, pedido de algum vereador, foi votado em câmara 
e tudo e assim, tudo pessoas daqui e ela era muito 
bem vista, apesar da gente ser assim de família po-
lítica, ela era uma pessoa que se dava bem com todo 
mundo, não tinha esses inimigos de jeito nenhum. 
(ELVAS, 2018).

Além do que Ivanilde Borges relata Maria Luíza 
ainda acrescenta algumas informações sobre essa ho-
menagem prestada à sua irmã. Ela ressalta que devido 
Cinobelina ser de família política ela era muito bem vis-
ta pela sociedade, até pelos adversários políticos de sua 
família. Também comenta que quando foi votado em 
câmara municipal, seu nome obteve votação de forma 
unânime.

Um fato que não devemos deixar de levar em con-
sideração, esclarecendo que não estamos tirando o mé-
rito da biografada enquanto professora em Bom Jesus, 
é o fato de que talvez se Cinobelina não fosse de família 
política, e casada com um dos membros de oposição polí-
tica de sua família, não teria galgado tal homenagem. Os 
colegas de seus familiares políticos possivelmente não 
se oporiam a tal votação ante a tragédia, uma vez que a 
mesma estava em pleno exercício do cargo e mantinha 
relação familiar com as duas bancadas que ocupavam a 
câmara de vereadores da cidade.
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5 A ESCOLA NORMAL E A ATUAÇÃO DE MARIA 
CINOBELINA ELVAS

Antes de iniciarmos a discussão deste capítulo, 
que concerne a uma revisitação histórica à Escola Nor-
mal Helvídio Nunes de Barros e a atuação da biografada 
Cinobelina Elvas na respectiva instituição, esclarecemos 
que fizemos uma busca nos sites de pesquisa acadêmica, 
como por exemplo, no Portal de Periódicos da Capes, Bi-
blioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e Scien-
tific Eletronic Library Online (Scielo), com os seguintes 
descritores: Escola Normal e Piauí; Escola Normal Helví-
dio Nunes de Barros; Escola Normal de Bom Jesus, e não 
encontramos nenhum resultado.

Pesquisamos também, especificamente, no banco 
de Teses e Dissertações da UFPI com os mesmos descri-
tores e obtivemos três resultados. O fato de não termos 
encontrado esses trabalhos na BDTD justifica-se em de-
corrência de a UFPI não estar inserida nessa Biblioteca 
Digital. 
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Quadro 4 – Pesquisas obtidas em levantamento

Autor Tema Ano da 
pesquisa

Tipo de 
pesquisa

1º

Norma Pa-
tricya Lopes 

Soares

Escola Normal em 
Teresina (1864 – 

2003): reconstruin-
do uma

memória da forma-
ção de professores

2004 Dissertação

2º Cristiane Feito-
sa Pinheiro

História e Memória 
da Escola Normal 

Oficial de
Picos (1967-1987)

2007 Dissertação

3º Ademir Mar-
tins de Oliveira

A Ordem Mercedá-
ria e a Educação no 
Piauí: Escola Nor-

mal Helvídio Nunes 
de Barros

2013 Dissertação

Fonte: Elaborada pela autora

Analisando o quadro acima, podemos perceber que 
as três pesquisas encontradas nos chama a atenção pelo 
fato de suas temáticas terem algo em comum com a nos-
sa pesquisa, ou seja, a Escola Normal no Piauí, embora 
nosso foco não seja a Escola Normal, e sim a atuação de 
Cinobelina Elvas nesse contexto educacional. Contudo 
as duas primeiras pesquisas nos serviram de base teóri-
ca para o desenvolvimento desse tópico, pois encontra-
mos os arquivos completos no site da própria UFPI. 

O primeiro trabalho faz uma revisitação históri-
ca da implantação da primeira Escola Normal no Piauí, 
assim como as transformações no cenário educacional 
Piauiense no século XX. A segunda dissertação analisa e 
reconstitui a história e a memória da Escola Normal Ofi-
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cial da cidade de Picos-PI, trazendo o contexto vivencia-
do pelas normalistas, durante as décadas de 1960 a 1980.

Já a terceira pesquisa que nos traz um enfoque so-
bre a Escola Normal Helvídio Nunes de Barros, da qual 
teremos um subtópico posteriormente, pois foi a escola 
que Cinobelina atuou como docente. A encontramos no 
site com apenas um pequeno resumo sobre a pesquisa 
e a data da defesa da dissertação12. Com a finalidade de 
encontrarmos a pesquisa citada, por considerarmos que 
seria uma fonte bibliográfica importante para o nosso 
trabalho, visitamos a biblioteca do programa de Pós-
-Graduação em Educação da UFPI, na cidade de Teresina 
no dia 08 de maio de 2019 e também não encontramos a 
pesquisa em formato físico, pois nos foi informado pela 
instituição responsável que o trabalho final nunca foi 
entregue.

5.1 A chegada da Escola Normal ao Piauí

O surgimento da Escola Normal, nos remonta ao 
século XVIII, uma vez que foi na França durante a Revo-
lução Francesa13 que começaram a surgir algumas refor-
mas que contribuíram para o desenvolvimento de uma 
nova educação, voltada principalmente para a formação 
de professores. Já no Brasil, a formação de professores 

12 Vale esclarecer também que tentamos entrar em contato com o autor, 
mas em todas as tentativas tivemos resultados negativos. Ver mais site: 
http://leg.ufpi.br/subsiteFiles/ppged/arquivos/files/Resumos%20Dis-
sert%202013%20INTERNET%20220715.pdf

13 Revolução Francesa (em francês: Révolution française, 1789-1799) foi 
um período de intensa agitação política e social na França, que teve um 
impacto duradouro na história do país e, mais amplamente, em todo o 
continente europeu.

http://leg.ufpi.br/subsiteFiles/ppged/arquivos/files/Resumos%20Dissert%202013%20INTERNET%20220715.pdf
http://leg.ufpi.br/subsiteFiles/ppged/arquivos/files/Resumos%20Dissert%202013%20INTERNET%20220715.pdf
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não foi um dos quesitos mais preocupantes na época do 
Brasil colônia, pois a educação que a colônia recebia era 
ministrada por padres Jesuítas, ou seja, uma educação 
totalmente confessional dotada pelos moldes da igreja 
católica.

Durante todo o período colonial, desde os colégios 
jesuítas, passando pelas aulas régias implantadas 
pelas reformas pombalinas até os cursos superio-
res criados a partir da vinda de Dom João VI em 
1808, não se manifesta preocupação explicita com 
a questão da formação de professores. (SAVIANE, 
2009, p. 144)

Foi durante o império brasileiro que iniciou a preo-
cupação com a formação de professores, surgindo a pri-
meira Escola Normal, implantada na cidade de Niterói 
em 1835.

A primeira iniciativa de criação dessa instituição 
educacional foi entendida como marco de inserção 
do ensino normal no Brasil, foi a Escola Normal de 
Niterói que, deveria servir de modelo às instituições 
congênitas a serem instaladas nas demais províncias 
brasileiras. Sua criação foi oficializada através do Ato 
nº 10 da Assembleia Legislativa da Província do Rio 
de Janeiro no dia 1º de abril de 1835, sancionada pelo 
então presidente provincial, Joaquim José Rodrigues 
Torres, o Visconde de Itaboraí (ARAÚJO, 2010 p. 55).

Certamente, o que era visado com a implantação 
das Escolas Normais brasileiras era a formação de pro-
fessores para o ensino elementar, e, posteriormente a 
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modernização do ensino. A partir dessa iniciativa, foram 
surgindo Escolas Normais em outras províncias como 
na Bahia e no Mato Grosso, visto que o desenvolvimento 
educacional do país aconteceria mediante a intervenção 
de professores que fossem bem preparados. Neste as-
pecto, Saviani (2009), ressalta,

Esse caminho foi seguido pela maioria das provín-
cias ainda no século XIX, na seguinte ordem: Bahia, 
1836, Mato Grosso, 1842; São Paulo, 1846; Piauí, 1864, 
Rio Grande do Sul, 1869; Paraná e Sergipe, 1870; Espi-
rito Santo e Rio Grande do Norte, 1973; Paraíba, 1879; 
Rio de Janeiro (DF) e Santa Catarina, 1880; Goiás, 1884; 
Ceará, 1885. Maranhão, 1890. Essas escolas, entretan-
to, tiveram existência intermitente, sendo fechadas 
e reabertas periodicamente. (SAVIANI, 2009, p. 144).

De acordo com Saviani, o Ensino Normal do Piauí, 
nosso foco nesse tópico, chega em 1864 na cidade de Te-
resina mediante autorização oficial dada pela Lei Pro-
vincial nº 565 de 05 de agosto de 1864, tendo sua instala-
ção ocorrida a 03 de fevereiro de 1865 e seu regulamento 
aprovado em 06 de setembro do mesmo ano (SOUSA, 
2009).

Para Soares (2010), o curso da Escola Normal da 
Província do Piauí era destinado a homens e mulheres, 
ou seja, misto, e funcionava no prédio da Assembleia 
Legislativa Piauiense e tinha duração de dois anos, com 
o corpo docente composto apenas por três professores. 
Essa primeira implantação da Escola Normal na Provín-
cia do Piauí, não demorou muito para ser extinta, tan-
to por falta de preocupação em relação à educação das 
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lideranças locais, quanto pela baixa procura pelo curso 
de formação, uma vez que o curso possuía um custo anu-
al no valor de 80$000 (oitenta mil réis) (SOARES, 2010) 
como mostra o quadro abaixo:

Quadro 5 – Matrículas na Escola Normal no Piauí – 1865 a 1867
ANOS MATRÍCULAS FREQUÊNCIA

1865 23 16

1866 07 05

1867 08 05

Fonte: Quadro disponível em ARAÚJO (2010, p. 65).

Com o fracasso da primeira tentativa da criação da 
Escola Normal no Piauí, durando apenas três anos, pos-
teriormente, houve outras tentativas para a sustentação 
da Escola Normal Piauiense, no entanto, discorreremos 
apenas acerca da última tentativa que obteve resultado 
diferente das demais. Em 1908 um grupo de intelectuais 
criou uma instituição não governamental, a Sociedade 
Auxiliadora da Instrução Pública que se responsabilizou 
pela formação docente piauiense e instituiu, no ano se-
guinte, a Escola Normal Livre (SOARES, 2010).

A Escola Normal em Teresina, criada em 1909, para 
formar professoras primárias em função de sua ca-
rência no Estado, optou pela exclusividade da educa-
ção feminina, porque seus fundadores entendiam ter 
a mulher vocação para lidar com crianças, ser uma 
mão-de-obra acessível aos cofres públicos e não ha-
ver uma escola pública secundária para mulheres. 
A iniciativa destes piauienses ao criarem a Socieda-
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de Auxiliadora da Instrução e através dela a Escola 
Normal Livre representou um marco na educação 
do Piauí, que a partir daquele momento contou com 
uma escola de formação de professores de forma sis-
temática e contínua. Assim, o sistema educacional 
piauiense passou a dispor de professoras primárias 
capacitadas que melhoraram seu nível e ficou ga-
rantida a continuidade do Ensino Normal (SOARES, 
2010 p. 78-79).

Diferente da primeira tentativa de implantação 
da Escola Normal, ainda no final do século XIX, que era 
em regime misto, a Escola Normal de Teresina implan-
tada em 1909 destinou-se a atender somente o público 
feminino, pois como a autora afirma, a mulher era um 
símbolo materno levando a crer que os cuidados e a 
aprendizagem das crianças estariam mais resguardados 
a este sexo. O desenvolvimento da educação piauiense, 
principalmente em relação à formação de professores, se 
deve à iniciativa da Sociedade Auxiliadora da Instrução 
Pública que acreditou e constituiu uma instituição que 
atendesse às necessidades educacionais do Piauí. 

No entanto, durante o século XX o estado do Piauí 
passava por problemas educacionais, principalmente, 
pela falta de professores habilitados para o exercício do 
magistério, e foram surgindo outras Escolas Normais, 
como destaca Pinheiro:

A necessidade de substituir o contingente de profes-
sores leigos em todo o Piauí promoveu a implantação 
de escolas normais em algumas cidades do Estado, 
dentre elas, Parnaíba (1927), Floriano (1931) e só em 
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1967 em Picos, em plena época da ditadura militar. 
(PINHEIRO, 2007, p. 62) 

A autora ressalta a criação de mais três Escolas 
Normais piauienses para atender à demanda das escolas 
que possuíam somente professores leigos, sendo estas 
nas cidades de Parnaíba, em 1927; Floriano, em 1931; Picos, 
em 1967, e podemos acrescentar a criação da Escola Nor-
mal de Bom Jesus, em 1970, em plena ditadura militar. 

A escola Normal Helvídio Nunes de Barros na ci-
dade de Bom Jesus-PI, principal foco do tópico posterior, 
foi implantada em 1970 a partir da iniciativa da Ordem 
Mercedária, principal influência da educação no municí-
pio, como veremos mais adiante.

5.2 A escola Normal Helvídio Nunes de Barros 

Estamos trazendo esse tópico com a finalidade de 
situar a Escola Normal Helvídio Nunes de Barros, que 
teve importância para o desenvolvimento educacional 
não só de Bom Jesus, como também de toda a região Sul 
do Piauí, e apresentarmos um dos principais espaços da 
atuação docente da nossa biografada, Cinobelina Elvas. 
A Escola Normal de Bom Jesus, nomeada como Escola 
Normal “Helvídio Nunes de Barros” teve autorização 
para seu funcionamento em 27 de fevereiro de 1970 pelo 
Conselho Estadual de Educação do Piauí por meio da re-
solução de nº 04/70. 
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Imagem 10 – Resolução nº 04/70 de funcionamen-
to da Escola Normal em Bom Jesus –PI.

 

 

ESTADO DO PIAUÍ
Secretária de Estado da Educação e 

Cultura
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº CEE/04/70

AUTORIZA O FUNCIONAMEN-
TO DA ESCOLA NORMAL HEL-
VÍDIO NUNES DE BARROS DA 
CIDADE DE BOM JESUS.

O Presidente do Conselho Estadual de 
Educação do Piauí, no uso de suas atribui-
ções legais e na conformidade de decisão 
do Plenário, em reunião desta data.

RESOLVE promulgar a seguinte 
RESOLUÇÃO

Art. 1º - Fica concedida autorização para 
funcionar a título precário por um ano, a 
partir de um ano letivo de 1.970, a Escola 
Normal “Helvídio Nunes de Barros” da ci-
dade de Bom Jesus, deste Estado.

Art. 2º - A presente Resolução entrará em 
vigor depois de     homologada pelo secre-
tário da Educação e Cultura.

Art. 3º - Competirá a Secretária de Educa-
ção e Cultura a comunicar a presente auto-
rização aos órgãos federais competentes.

Art. 4º Revogam-se as disposições em con-
trário.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 
em Teresina, 27 de fevereiro de 1970.
 

José Gayoso Freitas
 -Presidente-

Fonte: Arquivo da Secretaria de 
Educação do Piauí

Fonte: adaptação da autora
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A instituição foi denominada com essa nomencla-
tura devido à amizade que o bispo daquela época, Dom 
José Vásquez Díaz tinha com o senador Helvídio Nunes 
de Barros14, acreditando também que o político viesse a 
ajudar na formação da escola, como descreve Carrozas 
(2013): 

Me parece que foi simplesmente por simpatia de 
Dom José com o Senador Helvídio Nunes de Barros, 
eram bons amigos e, não sei por que, mas Dom José 
colocou o nome dele, visando também, é claro, que 
o Senador ajudasse, na formação da Escola e depois 
dar continuidade também.

Nas palavras do entrevistado, fica claro o interesse 
do bispo Dom José em homenagear seu amigo político, 
na denominação da única Escola Normal do Sul do Piauí, 
visando que posteriormente a escola fosse vista pelo 
poder público, não só pela sua importância, mas tam-
bém pela afetividade que existia entre o idealizador e o 
fundador da instituição, Dom José e o senador Helvídio 
 Nunes.

Segundo o Regimento Interno15 da Escola em seus 
art. 1º e 2º: 

A ESCOLA NORMAL HELVÍDIO NUNES DE BAR-
ROS é uma instituição educativa, confessionalmente 

14 Iniciou sua vida política como prefeito de sua cidade natal, Picos-PI. Em 
1966 foi eleito governador pela Assembleia Legislativa do Piauí. Em 1971 
foi eleito Senador e reeleito por mais duas vezes. Disponível em: <http://
www.fgv.br/CPDOC/BUSCA/dicionarios/verbete-biografico/helvidio-
-nunes-de-barros>. Acesso em 05/06/2019. 

15 Regimento elaborado pelo Conselho Estadual de Educação do Piauí em 
1971.

http://www.fgv.br/CPDOC/BUSCA/dicionarios/verbete-biografico/helvidio-nunes-de-barros
http://www.fgv.br/CPDOC/BUSCA/dicionarios/verbete-biografico/helvidio-nunes-de-barros
http://www.fgv.br/CPDOC/BUSCA/dicionarios/verbete-biografico/helvidio-nunes-de-barros
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católica, institucionalmente apolítica com objetivo 
de dar a seus alunos formação integral, a fim de pre-
pará-los para o perfeito conhecimento de seus deve-
res com Deus, a Igreja e a Pátria. 

A ESCOLA NORMAL HELVÍDIO NUNES DE BAR-
ROS tem como entidade mantenedora as OBRAS 
SOCIAIS DO GURGUEIA – entidades de fins filantró-
picos a caráter beneficente, educativo, cultural e da 
assistência social.

Analisando o artigo 1º do Regimento da escola, 
podemos notar que foi uma instituição que “nasceu” de 
iniciativas da igreja católica, e não do poder público do 
estado do Piauí. Seu objetivo principal era a formação 
integral humana e a preparação de profissionais para o 
exercício com o divino e a pátria.

Por ser uma escola confessional e ser mantida pe-
las Obras Sociais do Gurgueia, não possuía um prédio 
próprio, ou seja, funcionava no segundo andar da cate-
dral de Bom Jesus, localizado na Praça Sete de Setem-
bro, sem número, Centro de Bom Jesus. Esse espaço foi 
construído com a finalidade de funcionar o Seminário 
Menor, então durante o dia funcionavam as turmas do 
Seminário Menor e à noite, as turmas da Escola Nor-
mal. Era um espaço amplo, e aconchegante, como re-
lata Carrozas, “bem, lá em cima da Catedral o espaço 
é muito bom e Dom José teria pensado funcionar lá a 
Escola Normal, é um espaço muito bom, é antessala de 
100m2 com secretaria. Era um espaço físico formidável” 
(CARROZAS, 2013).
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Imagem 11 – Catedral de Bom Jesus onde funcionava a Escola 
Normal durante os anos 1970 a 1990.

Fonte: Arquivo da Diocese de Bom Jesus-PI

A escola funcionou nesse espaço da Catedral até 
o ano de 1990, quando se mudou para outro espaço que 
também era da diocese, onde funcionavam as escolas-o-
ficinas, que foram fechadas durante esse período. A mu-
dança ocorreu decorrente de algumas dificuldades que 
o gestor da instituição percebeu e que resolveu mudá-la, 
como explica Carrozas (2013). 

A dificuldade era que estava lá em cima, então, qual-
quer descida dos alunos à rua demorava e também 
causava uma desorganização muito grande, uma con-
fusão, sobe escada, desce escada. Portanto, Dom José 
mesmo viu a necessidade de que embora o espaço 
físico lá de cima era muito bom, mas a localização era 
muito ruim, que causava uma desordem de subida e 
descida, então Dom José, quando, conseguiu liberar 
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o prédio das oficinas, foi de acordo de levar a Escola 
Normal pra lá como maior situação  geográfica. 

Com o intuito de organizar melhor o acesso dos 
alunos à instituição, e também a dinâmica de funciona-
mento dos horários de entrada e saída dos alunos, Dom 
José resolve transferir a escola para outro prédio, mes-
mo sabendo que o espaço físico era confortável, porém 
o acesso nem tanto assim. Nesse caso, na época em que 
Cinobelina foi aluna e também professora da Escola 
Normal, a instituição ainda funcionava no prédio do Se-
minário Menor, ou seja, no prédio da Catedral.

A mesma se destinava a ministrar o ensino profis-
sional com curso de Magistério do 1º grau conforme as 
Diretrizes da Igreja Católica para a formação do educan-
do. Esta escola era de cunho particular, em que os alunos 
pagavam uma pequena taxa mensalmente para assegu-
rar sua permanência na mesma, como podemos notar 
na fala da ex-supervisora da escola “era escola de padres; 
era da diocese; e era praticamente gratuita; era um paga-
mento simbólico, só pra manutenção ali, porque aqui não 
tinha Segundo Grau e isso repercutia nos vestibulares” 
(BORGES, 2019).

Sabemos que a instituição era mantida pelas Obras 
Sociais do Gurgueia, que era uma organização mantene-
dora da Diocese, e que contava também com as mensali-
dades dos alunos, como mencionado anteriormente, era 
uma mensalidade de valor simbólico, mas que ajudava 
na manutenção da instituição, porém não era apenas 
isso que mantinha a escola. A escola contava com bolsas 
de estudo fornecidas pelo estado e também por políticos 
particulares, como ressalta Carrozas, (2013):
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Bem, o estado fornecia bolsas de estudo, os alunos ti-
nham muita bolsa de estudo, e os alunos mais pobres 
que não conseguiam bolsa de estudo, a Diocese dava 
essas bolsas [...] Eu sei que em parte, podemos dizer, 
a maior parte era se, mantida pelas bolsas de estudo, 
pelas ajudas dos políticos, por exemplo, o Helvideo 
Nunes de Barros sempre dedicava parte de sua verba 
para ajudas com o Normal, então era assim, o estado 
por um lado, os políticos particulares amigos por ou-
tro, e as obras sociais envolvidas por outro, para que 
nenhum estudante que quisesse estudar ficasse de 
fora por falta de meios econômicos.

Nas palavras de Carrozas, podemos notar que boa 
parte da escola era mantida pelas bolsas de estudos for-
necidas pelo estado, assim como por políticos particu-
lares, como é o caso do Helvídio Nunes, o homenagea-
do da escola Normal, com o intuito tanto de assegurar 
a permanência da instituição, como para contemplar os 
alunos mais pobres que não tinham condições de custe-
ar seus estudos nessa escola. No tocante à nossa biogra-
fada, o custeio das suas mensalidades era pago por ela 
mesma, pois nessa época ela já era professora leiga em 
escolas estaduais, mediante contratos ou por indicações 
políticas.

Em relação ao ingresso à escola, a matrícula dos 
alunos era feita pelos pais ou responsáveis; ou pelo pró-
prio aluno que possuía a maioridade. Eram várias as 
condições para o efeito da matrícula, destacando assim a 
apresentação de todos os documentos exigidos pela ins-
tituição, sendo este destacado no Artigo 31 do Regimento 
Interno.
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Apresentação da documentação que assegura ao 
aluno o direito de iniciar ou prosseguir os estudos 
na série em que pretende matricular-se; a critério 
da Direção, o candidato pode ser submetido a um 
exame, caso o resultado desta seja considerado insa-
tisfatório a matricula pode ser recusada; não haverá 
renovação automática da matrícula devendo o aluno 
promovido, através de seu responsável ou por si mes-
mo, se maior, requerer a matrícula, dentro do prazo 
previsto.

À luz das instruções do Regimento Interno da ins-
tituição, podemos perceber que a mesma possuía certo 
rigor em relação ao ingresso dos alunos na Escola Nor-
mal. O que podemos destacar na citação acima é o teste 
admissional para o ingresso aos estudos, pois era apenas 
um critério da direção, porém essa avaliação foi aplica-
da somente nos primeiros anos de seu funcionamento, 
como ressalta a ex-supervisora: “no começo tinha. De-
pois parou de ter, mas no começo tinha o teste” (BORGES, 
2019). Corroborando com essa narrativa, a aluna Ecileide 
Martins, que iniciou seus estudos nessa escola em 1986, 
afirmou que já não existia mais esse teste, como a mes-
ma relata: “era só você pagar a mensalidade e já entrava; 
não tinha teste; você só pagava a matrícula e ia frequen-
tar as aulas” (MARTINS, 2019).

A administração da escola era feita pela direção 
onde o diretor tinha que ser devidamente qualificado 
para o cargo a fim de ter êxito nos serviços escolares, no 
trabalho dos professores e alunos, bem como na relação 
da escola com a comunidade, como ressalta o Regimento 
Interno, em seu Artigo 5º.
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A responsabilidade funcional do Estabelecimento 
estará afeta a um Diretor, devidamente qualificado 
para o exercício da função, que deverá presidir o fun-
cionamento dos serviços escolares, o trabalho dos 
professores e alunos e as relações da Escola com a 
comunidade.

Quanto ao corpo docente, os professores tinham 
que ser habilitados para o exercício do magistério de 
acordo com a lei que regulamentava a matéria, no caso 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB Nº 5692/71), 
que em seu Art. 29 determina que:

A formação de professores e especialistas para o ensi-
no de 1º e 2º graus será feita em níveis que se elevem 
progressivamente, ajustando-se às diferenças cul-
turais de cada região do País, e com orientação que 
atenda aos objetivos específicos de cada grau, às ca-
racterísticas das disciplinas, áreas de estudo ou ativi-
dades e às fases de desenvolvimento dos  educandos.

A escola, por pertencer à Igreja havia aulas de re-
ligião, missas comunitárias, festivais religiosos em que 
a direção convidava todos os alunos para que partici-
passem uniformizados, fazendo assim uma boa imagem 
que a escola tinha e que queria que permanecesse como 
salienta o ex-professor: “havia aula de religião, missas 
comunitárias com todos os alunos, algumas missas, al-
gumas outras festividades religiosas exigia comparecer 
todos os alunos uniformizados, mas não era assim uma 
coisa muito imposta, muito, muito séria, era, era mais um 
convite” (CARROZAS, 2013).
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Como toda escola possui uma estrutura curricular, 
a Escola Normal de Bom Jesus também possuía a sua. 
De acordo com o Regimento Interno (1971) da mesma, 
ela funcionava da seguinte maneira: “O currículo, como 
conjunto de todas as experiências sob a responsabilida-
de do estabelecimento, será organizado pelo Diretor, em 
equipe com os Orientadores Pedagógicos e com o Corpo 
Docente do Estabelecimento”. 

Percebemos que o currículo era organizado pelos 
gestores, classificado por função, em que era mais uma 
forma hierárquica das instituições escolares. O calen-
dário escolar possuía 180 dias letivos dedicados às ati-
vidades escolares, eram elaborados a cada ano, antes do 
início das aulas, pela orientação pedagógica, podendo 
ter alterações apenas pela direção da escola, que tinha a 
carga horária mínima de 2.200 horas de trabalho para o 
ensino médio (antigo 2ª grau) (REGIMENTO INTERNO, 
1971). 

Esclarecemos que o Regimento Interno da institui-
ção era regido sob a Lei nº 5.692/1971 que vale destacar 
que em seu Art. 11 aborda que “o ano e o semestre letivos, 
independentemente do ano civil, terão, no mínimo, 180 
e 90 dias de trabalho escolar efetivo, respectivamente, 
excluído o tempo reservado às provas finais, caso estas 
sejam adotadas”.

Em relação à avaliação de aprendizagem, era ex-
pressa em notas de 0 a 10, sendo que eram estabeleci-
dos critérios de avaliação como apresenta o Art. 50 do 
Regimento Interno. Na instituição “Para ser promovido 
de série o aluno deverá obter, pelo menos nota 5 (cinco) 
como nota final em todas as atividades, áreas de estudo 
ou disciplinas”.
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Em entrevista com uma ex-aluna Ecileide Martins, 
relembra a dinâmica do funcionamento da instituição, 
em que ela aborda que era uma escola de cunho tradi-
cionalista, que exigia o fardamento adequado para fre-
quentar as aulas, 

A gente tinha a farda, o uniforme seria saia no joe-
lho, a blusa de manga de golinha a blusa, tinha que 
passar a blusa por dentro da saia e colocar o cinto. 
Tênis não. Sapatinho preto e meia e essa meia ela era 
longa, no joelho. Às vezes a gente até colocava aquela 
ligazinha pra meia não descer, pra ela ficar naquele 
lugar, era tipo assim: a saia praticamente encontran-
do com a meia, era naquele cumprimento ali, então 
todos eram nesse sentido, a blusa branca e a saia ela 
era assim um marrom, bege (MARTINS, 2019) .

A ex-aluna conta com ricos detalhes sobre o farda-
mento da instituição, em que nos permite observar que 
a Escola Normal possuía algumas exigências para o seu 
funcionamento, por ser uma escola de liderança da igre-
ja católica, além das cobranças por ser na época um en-
sino tradicional, essa escola tinha suas próprias regras 
instituídas, porém essas regras não eram vistas como 
uma coisa muito rígida a ser seguida, era algo mais com-
binado do que imposto, como destaca o ex-professor:

Isso depende de cada diretor, e pelo que eu perce-
bi sempre, não houve assim, uma disciplina muito 
rígida. Acho que foi sempre, uma coisa assim, mais 
de amizade, de colaboração. Acho que não podemos 
destacar a disciplina, mas sim a colaboração de alu-
nos e professores para que a escola funcionasse bem. 
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Pelo que parecia, ela realmente funcionava bem, 
embora a disciplina não fosse assim, rígida, não fos-
se uma, uma prioridade, mas os alunos respondiam 
favoravelmente. Os professores também e acho que 
nunca teve motivos assim de intervenções mais rígi-
das (CARROZAS, 2013).

O entrevistado afirma que a escola não tinha esse 
cunho rigoroso forte comparando-a com as escolas con-
fessionais. Ele destaca a amizade e a colaboração dos alu-
nos para com os professores como ponto positivo para 
um bom funcionamento na instituição, mas a disciplina 
tida como rigorosidade não existia. Dessa mesma forma, 
destaca uma ex-aluna da Escola Normal da década de 80, 
Zeferina Barros, quando relata:

Naquele tempo já era muito aberto. O padre Carlos 
era o diretor da Escola Normal... a gente até brinca-
va, que naquele tempo era todo mundo jovenzinho 
aí ficava a fila de carro ali, cada um com um namo-
rado, depois ia entrando tudinho, depois que batia 
a campa, e ele ficava lá na porta esperando a gente, 
brigando, mas aquela coisa assim, bem light. Eu acho 
que não tinha rigor assim não. O rigor que é próprio 
das escolas que são orientadas pela igreja, os padres 
e freiras são muito rigorosos... lá não; tinha, claro! Ti-
nha a exigência do uniforme, o uniforme era padro-
nizado, era saia abaixo do joelho, isso tudo tinha, em-
bora a gente fizesse tudo pra dobrar, botasse grampo, 
clipe, mas tinha o uniforme sim (BARROS, 2019).

Podemos notar que nas palavras dos entrevista-
dos acima, que fizeram parte dessa escola na década de 
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1980, tanto o professor como a aluna concordam em suas 
narrativas no que concerne a rigorosidade das regras da 
escola. Existiam as regras em relação ao uniforme, assim 
como a organização das turmas. Embora as alunas não 
gostassem muito do uniforme, eram obrigadas a usá-lo, 
mesmo com insatisfação principalmente da saia que era 
abaixo do joelho, era evidente, embora arrumassem um 
jeito de diminui-la, usando artifícios como dobrá-la, colo-
car grampos ou até mesmo clipes. 

Uma das regras que eram seguidas na escola além 
do uso do uniforme era também o cumprimento do ho-
rário certo, tanto da chegada dos alunos, como da saída, 
como relembra Martins (2019) “O horário era das 19:00 às 
23:00. Se chegasse atrasado não entrava. Muitas vezes 
o aluno era punido porque às vezes saía antes do horá-
rio, recebia punição. Geralmente era suspensão que era 
dada pela direção da escola, às vezes de três dias. Essas 
punições estavam de acordo com o Art. 52 do Regimento 
Interno que afirma que: “os alunos são passíveis das se-
guintes penalidades: a) advertência reservada; b) adver-
tência pública; c) suspensão; d) exclusão da escola”. 

Levando em consideração que as regras da escola 
refletiam mais nos horários dos alunos, podemos notar 
que a preocupação com a pontualidade era uma carac-
terística da instituição, com a finalidade de passar uma 
visão de responsabilidade para suas obrigações. 

O Regimento também assegura que os professores, 
ou até mesmo os outros funcionários da instituição, po-
deriam ser penalizados pela direção da escola, mas não 
esclarece quais as regras que tinham que deixar de ser 
cumpridas, para que fossem penalizados. Além disso, a 
ex-aluna aborda que as salas eram superlotadas, pois a 
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única Escola Normal do Sul do Piauí nessa época era a 
de Bom Jesus.

As turmas eram lotadíssimas, acho que eram quaren-
ta, quarenta e poucos alunos, porque as salas lá da 
Escola Normal eram salas muito grandes e elas eram 
lotadas, porque toda essa região de Manuel Emídio, 
de Elizeu Martins, Colônia, Palmeiras, Redenção16, 
todo mundo estudava aqui... (MARTINS 2019). 

Por ser a única Escola Normal da época, no Sul do 
Piauí, a demanda de alunos era grande, pois havia ne-
cessidade de continuar o processo de escolarização da 
 população. 

Outro ponto que não podemos deixar de abordar 
era a importância que a Escola dava com a valorização 
da pátria. O desfile do dia Sete de Setembro era um mar-
co histórico que tinha que ser lembrado pela Escola Nor-
mal, como ressalta a entrevistada: “era a coisa mais linda 
[...]. aliás, eram as escolas daqui todas reunidas, sempre 
faziam todas, era a coisa mais linda, eu acho que eu não 
tive oportunidade de ver nenhum desfile tão lindo como 
os de Bom Jesus, em lugar nenhum” (BORGES, 2019). 

Estávamos passando pelo Regime Militar, e era co-
brado o civismo e o amor à pátria em todas as escolas, e a 
data, Sete de Setembro era a fiel representação de tal ato, 
como ressalta Araújo, 2015:

O 7 de setembro se tornou um marco no processo da 
História do Brasil em comemoração à Independên-

16 Essas cidades grifadas, todas fazem parte da região sul do estado do 
Piauí.
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cia configurando-se como um dia “feriado” nacional 
para que a comunidade civil pudesse acompanhar 
os festejos que são marcados pelo patriotismo, a pre-
sença dos desfiles dos militares que representam as 
Forças Armadas Brasileira em defesa da Pátria, por-
tanto, tornando-a uma data especial comemorada 
por uma solenidade na maioria das vezes cheia de 
pompa.

As escolas Normais no Brasil deixaram um grande 
marco no processo educacional brasileiro. A formação 
de professores tem papel fundamental para o desen-
volvimento da educação, e as escolas Normais foram as 
responsáveis por tal desenvolvimento. A Escola Normal 
Helvídio Nunes de Barros deixou uma contribuição não 
só para o município de Bom Jesus, mas também para 
toda a região Sul do Piauí.

Era porque aqui no Sul do Piauí não tinha o magisté-
rio, e era muito boa a escola nos primeiros anos... Du-
rante muito tempo ela foi muito boa e foi útil, ela foi 
exatamente, se manteve em Bom Jesus quando Bom 
Jesus precisava, porque não tinha segundo grau, de-
pois veio o colégio agrícola, colégios particulares, ela 
passou a ser pouco necessária e acho que por isso foi 
extinta... (BORGES, 2019).

Nas palavras da entrevistada, a importância e a 
utilidade da Escola Normal, principalmente nos primei-
ros anos de sua implantação eram notórias. A região não 
dispunha de nenhuma escola de ensino médio, nem para 
a formação, nem para a atuação no Magistério, pois como 
ressalta Saviani (2008 p. 15) a escola Normal “visava à 
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preparação de professores para as escolas primárias, Es-
colas Normais preconizavam uma formação específica. 
Logo, deveriam guiar-se pelas coordenadas próprias do 
modelo pedagógico-didático” (SAVIANI, 2008, p. 15).

Com duração de 31 anos (1970 até 2001) o legado 
deixado pela instituição, são centenas de profissionais 
formados para o exercício do magistério. A referida Ins-
tituição teve seu fechamento por inúmeras razões, uma 
delas foi a ação governamental em que foi implantado 
no estado escolas públicas com ensino médio. 

O estado abriu, por essas épocas abriu 2º graus mui-
to, até no interior não é? Até no interior, em todas as 
cidades, porque no tempo da Escola Normal, 2º grau 
não havia em toda região, praticamente só aqui, en-
tão tinha muito aluno, mas quando o estado come-
çou a abrir 2º grau aqui e acolá, diminuiu muito o nú-
mero, até que chegou aí, a ter só uma matrícula. Um 
ano aí, tivemos que suspender. (CARROZAS, 2013)

É fato notório a causa da extinção da escola Nor-
mal de Bom Jesus, pois a demanda de alunos crescia a 
cada ano, porém o estado começou a implantar o Ensino 
Médio gratuito até nas comunidades afastadas da cida-
de. Sendo assim, a facilidade ao acesso ao ensino médio 
melhorou de forma significativa a educação no Sul do 
Piauí. 

Conforme entrevista com o Bispo Dom Ramón, no 
ano de 2001 a Escola Normal contava apenas com um 
aluno matriculado chegando ao ponto de não ter recur-
sos suficientes para manter os salários dos professores 
que ali estavam. Então, no mesmo ano, a Escola Normal 
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Helvídio Nunes de Barros de Bom Jesus foi fechada, cau-
sando tristeza para muitos que um dia conheceu sua his-
tória, permanecendo assim, nas lembranças de muitos a 
contribuição desta escola. 

Cinobelina Elvas estudou em tal instituição e após 
se formar profissionalmente e identificar-se com a escola 
tradicional, se tornou professora na mesma instituição.

5.3 A atuação de Cinobelina Elvas na Escola Normal 
de Bom Jesus (1981-1988)

Como mencionamos anteriormente, a biografada 
Cinobelina Elvas, inicia seu ofício enquanto professora 
leiga desde que finalizou o ensino primário, na Unida-
de Escolar Franklin Dória, quando começa a ministrar 
aulas ali mesmo com dezessete anos de idade, median-
te contrato de trabalho do Estado do Piauí. Cinobelina 
trabalhou durante um período como professora leiga até 
finalizar seus estudos na Escola Normal, em 1980, e logo 
em 1981 é contratada pela direção da instituição como 
professora. 

Escolhemos a Escola Normal de Bom Jesus como 
destaque desse marco temporal, na vida profissional de 
Cinobelina Elvas, por ser a escola que a mesma estudou 
por três anos, obtendo sua formação para a docência e 
lecionou por mais tempo intermitente. Na busca pelas 
fontes orais, encontramos mais informações sobre essa 
época, ou seja, um período com duração apenas de sete 
anos, que foi interrompido pela sua morte no dia 13 de 
março de 1988.

Buscamos fontes documentais como registros des-
se período e não o encontramos, pois na cidade não exis-
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te um arquivo público e a documentação da antiga es-
cola Normal ficou “isolada” no prédio onde funcionava a 
instituição desde o fechamento da escola no ano de 2001. 
No ano de 2017, toda essa documentação que resistiu à 
má preservação foi transferida para o arquivo público da 
Secretaria de Educação do Piauí na cidade de Teresina, 
na qual em visita a esse local no mês de julho de 2018, nos 
foi informado que boa parte da documentação da Escola 
Normal tinha se perdido com o passar do tempo porque 
não estava em uso desde o fechamento da escola em 2001, 
sendo que os documentos que foram resgatados eram al-
guns históricos escolares, diplomas, e documentos legais 
da própria instituição, e alguns livros de registros mais 
recentes a partir de 1995, que não nos interessou para a 
pesquisa após análise.

Em entrevista com Ivete Abade, ex-secretária au-
xiliar da Escola Normal17, sobre o tempo de trabalho de 
Cinobelina no Normal ela ressalta: “Deixa eu ver aqui (...) 
nos anos 80 todos... Ela foi professora lá foi muito tem-
po, até quando ela morreu. (ABADE, 2018). Corroborando 
com essa narrativa de Abade, a irmã da biografada, Ma-
ria Luíza Elvas, também ressalta: “ela trabalhou no Nor-
mal por muito tempo, você vai encontrar muitas alunas 
dela do Normal, desde 81 ela foi contratada e ficou lá até 
quando morreu” (ELVAS, 2018). Cinobelina tinha um vín-
culo com a Escola Normal como contratada, pois atendia 
às exigências da formação do quadro de docentes da ins-
tituição, pois condiz com o Regimento Interno que cons-
ta que “o corpo docente será constituído de professores 

17 Foi secretária auxiliar da instituição desde 1973 até o fechamento em 
2001. Entrevista concedida em sua residência no dia 24 de julho de 2018, 
à pesquisadora. 
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habilitados para o exercício do magistério na forma da 
Lei que regula a matéria”. 

Levando em consideração os relatos das entrevis-
tadas, podemos perceber que o tempo em que Cinobeli-
na lecionou nessa instituição não foi muito longo, porém 
conseguimos analisar sua prática de acordo com relatos 
de algumas alunas, assim como funcionários da institui-
ção. Revisitar a memória da atuação docente de Cinobe-
lina, enquanto professora normalista significa permear 
nos caminhos das lembranças e dos esquecimentos dos 
entrevistados, em busca de informações que nos propor-
cionem possíveis resultados da nossa investigação. 

Uma das entrevistadas que aborda sobre a trajetó-
ria docente de Cinobelina enquanto normalista é Ivete 
Abade, que embora um pouco debilitada por ter sofrido 
um AVC há dois anos, comenta que Cinobelina era uma 
professora que gostava de ser professora e que era com-
petente em seu ofício:

O que eu sei da Cinobelina, é que era uma pessoa 
muito competente, gostava de dar aulas. Em 81 quan-
do começou, ela dava aula parece que era Literatura 
Infantil, Práticas Escolares que é a mesma que Práti-
cas de Ensino e Didática, na Escola Normal (ABADE, 
2018). 

Na fala da entrevistada vimos que Cinobelina ini-
ciou sua docência como normalista, ministrando três 
disciplinas básicas do currículo da Escola Normal. Fize-
mos levantamento das disciplinas que eram ministradas 
na Escola Normal de Bom Jesus na década de 1980, por 
meio de um histórico escolar de um ex-aluno da institui-
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ção, que está em anexo, (ANEXO E). Vejamos o quadro 
abaixo: 

Quadro 6 – Disciplinas ministradas na Escola Normal na 
década de 1980

Disciplinas
Educação Geral Formação Especial

Língua Portuguesa e Literatura 
Brasileira Redação e Expressão

Ensino Religioso Literatura Infantil
Educação Artística Artes Infantis

Geografia Fundamentos Psicológicos
O.S.P.B18 Fundamentos da Filosofia

Matemática Est. E Fund. do Ensino do 1º e 
2º Grau

Programa de Saúde Metodologia das ciências
Língua estrangeira (Inglês) Prática de Ensino

Educação Física Estudos Regionais
História Fundamentos sociológicos
E.M.C19 Complemento da matemática

Química Didática
Biologia Administração Escolar

Metodologia da Matemática
Metodologia dos Estudos So-

ciais
Estágio Supervisionado

Fonte: Informações extraídas de um histórico escolar de ex-aluno da 
Escola Normal Helvídio Nunes de Barros.

O quadro apresenta um total de trinta disciplinas 
distribuídas em um período de três anos com o objeti-
vo de, ao final do curso, formar o estudante para a ha-
bilitação ao exercício do magistério. Eram disciplinas 
específicas do segundo grau (ensino médio), e também 

18 Organização Social e Política do Brasil. 
19 Educação Moral e Cívica



MARIA CINOBELINA ELVAS: DOCÊNCIA NA ESCOLA NORMAL (1981-1988)

145

disciplinas para a formação especial dos alunos, como 
mencionado no histórico escolar. 

Cinobelina, no início de sua docência como profes-
sora normalista, ministrou as disciplinas de Literatura 
Infantil, Didática e Práticas de Ensino, todas fazendo 
parte do currículo para a formação especial, uma vez que 
a mesma, nessa época, era recém-formada na própria Es-
cola Normal. A entrevistada destaca ainda a competên-
cia de Cinobelina em ministrar suas aulas, asseverando 
que: “os alunos gostavam demais dela, era uma professo-
ra maleável, que entendia os alunos” (ABADE, 2018).

Essa didática de Cinobelina, sendo uma professora 
flexível e maleável com seus alunos não era vista, por al-
guns profissionais da instituição, como algo bom e posi-
tivo, e sim como uma professora que provavelmente não 
teria o domínio de suas aulas, como destaca a entrevista-
da Dionéia Crispim, ex-secretária da Escola Normal: 

Os alunos gostavam dela, logo ela era muito “mole” 
mesmo, e aí os meninos (...) ela era assim, muito boa-
zinha, todo mundo gostava dela por isso que a gente 
dizia que ela era mole. Era muito compreensiva com 
os meninos. No colégio todo mundo gostava dela, ela 
manuseava bem os meninos, a gente chamava ela de 
mole exatamente por isso, porque os meninos faziam 
gatos e sapatos dela, mas ela era muito boa professo-
ra (CRISPIM, 2018).

Embora afirmando que a biografada possuía uma 
boa relação afetiva com os alunos, e que todos na insti-
tuição gostavam dela, a colega de trabalho criticou o tra-
balho de Cinobelina em relação à sua prática. Apesar de 
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a mesma “possuir um bom manuseio em relação aos alu-
nos”, a entrevistada expressa que Cinobelina era “mole” 
e que os alunos a faziam de “gatos e sapatos”, ou seja, ela 
não possuía domínio de turma, tinha problemas com a 
indisciplina dos alunos, com narrativas vindas do senso 
comum. 

Dionéia relata que a didática de Cinobelina não 
condizia com as práticas exercidas em plena década de 
1980, pois o país estava passando pelo final de uma dita-
tura militar, e que o “modelo” de educação da época era 
o tradicional em que o professor seria o detentor do co-
nhecimento e o aluno era apenas para receber o que lhe 
era informado. Esse tipo de prática, criticada por Freire 
(1980) em que a denominou de educação bancária, não 
era praticada com ênfase por Cinobelina, que valorizava 
a disciplina, a obediência, a transmissão vertical de co-
nhecimentos.

No tocante a essa prática de Cinobelina, enquanto 
professora que tinha como característica a flexibilidade, 
em entrevista com a ex-aluna Amália Rodrigues da Silva, 
ela relata: 

Estudei três anos no Normal, ela como minha pro-
fessora. Você sabe que professor vai além do que 
essa palavra professor, naquele tempo em que o 
professor era aquele ditador, ela já era uma profes-
sora além dessa palavra. Ela era uma mestra-amiga, 
ela era uma conselheira, ela era muitas vezes mãe; 
ela era um apoio que a gente tinha na escola. Ela ti-
nha um jeito muito duro de falar com a gente, mas 
era nesse, desse jeito dela que ela ganhava, sabe? 
(SILVA, 2019).
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A entrevistada destaca que o papel do professor 
não é apenas ditar o conhecimento, pois o seu ofício vai 
muito mais além. Amália Silva, estudou durante três 
anos na Escola Normal e relembra que a biografada pos-
suía uma postura diferenciada com seus alunos em rela-
ção a outros professores; relata que por mais que fosse 
duro no seu modo de falar, ela era conselheira e apoiava 
os alunos em algumas situações, como por exemplo, em 
deixar os alunos entrarem em suas aulas, mesmo estan-
do atrasados, o que era uma das regras proibitivas da es-
cola. Se os alunos chegassem atrasados não assistiam às 
aulas, como relembra Amália, “ela era aquela pessoa que 
me ajeitava de todo jeito, eu era menina do interior, sofri 
muito pra estudar, se eu chegasse em cima da hora, ela 
ia lá, falava com o diretor que era o padre Carlos e ela 
falava que eu ia assistir aula e eu entrava” (SILVA, 2019).

Nas palavras de Amália, percebe-se que Cinobelina 
prezava pelo aprendizado dos alunos, mesmo flexibili-
zando as regras da escola, não a impedindo de assistir 
suas aulas pelo fato de chegar alguns minutos atrasada. 
Sobre essas atitudes de Cinobelina em relação aos seus 
alunos, Ecileide Martins, que também foi aluna de Cino-
belina, relembra a época que sua mãe foi matriculá-la:

Eu fui aluna da escola Normal em 1986, 87 e 88. Em 
86 quando eu iniciei, e na época que eu fui para me 
matricular, no período regular para as matriculas, 
minha mãe não teve como fazer minha matrícula, 
não tinha recurso financeiro para isso, e quando ela 
chegou à escola Normal, uns dias depois, disseram 
que não tinha [...],a direção da escola não tinha mais 
vagas, e ela ficou muito triste com isso e no retorno, 
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já voltando pra casa, da escola, ela encontrou com 
Dona Cinobe, conversou com ela, e Dona Cinobe fa-
lou pra ela não ficar preocupada que ela ia conversar 
na escola e que ela iria conseguir minha vaga. Pediu 
que ela retornasse à escola à noite, naquele mesmo 
dia à noite, levando o dinheiro da matrícula que ela 
iria tentar conseguir minha vaga. E foi isso que mi-
nha mãe fez, ela voltou lá na escola novamente à noi-
te e aí conversando com Dona Cinobe, ela já tinha ar-
ticulado e conversado com a direção da escola e deu 
certo. Eu devo muito a ela nesse sentido (MARTINS, 
2019).

A ex-aluna relembra esse acontecimento com gra-
tidão no tocante à ação exercida pela professora. Devido 
à escola ser particular dificultava um pouco a situação 
de alguns alunos que não tinham recursos financeiros 
suficientes para custear seus estudos. 

O fato de Cinobelina ajudar a aluna a se matricular 
na instituição nos permite perceber duas situações dis-
tintas, a primeira por ela ajudar uma pessoa que precisa-
va e queria continuar sua trajetória educativa, e a segun-
da pela influência política que carregava, tanto do lado 
da família do seu pai, quanto pelo lado político de seu 
esposo. A figura social que Cinobelina representava por 
ser filha de ex-prefeito, esposa de vereador20 e até mes-
mo por ser irmã do prefeito da cidade na década de 1980, 
simbolizava uma pessoa influente em várias situações 
em que lhe recaía o dever de amparar quem buscasse sua 

20Aurélio Coelho Rosal, esposo de Cinobelina Elvas foi vereador de Bom 
Jesus pelo (PDS) no mandato de 01/02/1983 a 31/12/1988. Nessa época 
ainda perdurava os mandatos de seis anos para vereadores e prefeitos 
(SETUVAL, 1999).



MARIA CINOBELINA ELVAS: DOCÊNCIA NA ESCOLA NORMAL (1981-1988)

149

ajuda, pois além da característica de ser “caridosa”, como 
relataram alguns entrevistados, a mesma não queria e 
não devia desagradar o eleitorado de “suas famílias”. Sua 
filha, Maria Júlia Elvas relata que, “Na escola Normal ela 
arranjava, na época o meu tio era prefeito, então ela lu-
tava quando a pessoa não tinha condição de pagar, ela 
ia atrás e arranjava bolsa. Se uma estudante humilde en-
gravidasse ela fazia até o chá de panela” (ELVAS, 2018). O 
fato de seu irmão ser o prefeito21 da cidade nesse perío-
do facilitava o acesso de Cinobelina em conseguir ajudar 
seus alunos com bolsas de estudos, ou em outros auxí-
lios como foi citado anteriormente. 

Voltando à prática de Cinobelina na Escola Nor-
mal, ela iniciou como professora de disciplinas específi-
cas, mas quando começou o curso de Licenciatura Curta 
em Língua Portuguesa, assumiu tal disciplina a partir de 
1984, como relembra a ex-aluna Amália Silva, 

Ela era minha professora de português, e foi tam-
bém de língua pátria e estudos sociais. O Normal era 
das 19 às 23 horas que era puxado e tinha um diretor 
espetacular e os professores também. Não era esse 
tempo nosso não, era diferente. No tempo dela era 
mesmo. Não se usava livro consumível como hoje, 
era apostila e era escrevendo mesmo, sabe? Lembro 
muito no tempo do Normal, nossas redações ela era 
rígida que só, carinhosa, mas rígida; mandava voltar: 
“pode voltar bicha, que tu tem capacidade! Vá fazer 
as coisas direito! Que preguiça é essa que você tá 
hoje?” ela dizia, me lembro como hoje (SILVA, 2019).

21 Renato Parente Lustosa Elvas (PDS), irmão de Cinobelina foi prefeito de 
Bom Jesus-PI no mandato de 01/02/1983 a 31/12/1988. (SETUVAL, 1999).
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A ex-aluna destaca as disciplinas que Cinobelina 
ministrava assim como os horários de entrada e de saída 
da Escola Normal, elogiando o diretor, bem como os pro-
fessores da escola. Quando Amália coloca: “não era esse 
tempo nosso não, era deferente” a mesma faz referência 
ao que era ser aluno, e até mesmo ao que era ser profes-
sor há 35 anos, levando em consideração que tanto a prá-
tica do professor como a figura social do aluno era dife-
rente, pois atualmente ela é professora da rede estadual 
e diretora de uma escola particular em Bom Jesus-PI. Na 
narrativa de Amália, ela lembra com detalhes as ações 
da professora que era carinhosa, mas ao mesmo tempo, 
também era rígida no tocante à realização das atividades 
dos alunos, principalmente as redações em que a biogra-
fada exigia que fossem bem escritas, pois reconhecia a 
“capacidade” de escrita dos seus alunos. Ainda narra que 
não existiam livros consumíveis como hoje, havia ape-
nas apostilas e os alunos precisavam copiar os conteú-
dos e as atividades. 

Comungando com essa mesma ideia, Ecileide Mar-
tins, também relembra que Cinobelina foi sua professo-
ra de português,

Na minha turma era só Português que ela ministra-
va. Falava corretamente, era aquela professora mãe-
zona, assim de dar atenção, de ouvir, carismática... 
Gostava muito de fumar. Às vezes costumava até 
fumar na sala, na janela... Encostava na janela pra 
fumar (MARTINS, 2019).

Em relação ao afeto e à admiração que as alunas 
tinham pela professora, isso é notório, uma vez que Ci-
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nobelina conquistava seus alunos por ser carismática e 
dar atenção não só no tocante aos conteúdos, mas tam-
bém em alguns aspectos pessoais, como descreve Amá-
lia, destacando que a professora se preocupava até se os 
alunos já estavam com suas mensalidades em dia: “Ela 
pensava no melhor pra nós, era o que ela dizia. Ela era 
assim tão cuidadosa que ela procurava saber: “você já 
pagou? Você já tá ok com a mensalidade?” (SILVA, 2019). 
Segundo a aluna, essa preocupação da professora era 
recorrente com os alunos mais humildes para assegurar 
que não descontinuassem seus estudos.

Uma das coisas que nos chamou a atenção na 
narrativa de Ecileide Martins foi o fato de a biografada 
fumar durante suas aulas, não sendo esta uma prática 
correta para a postura de uma professora em sala aula 
naquela época. Levando em consideração que em ple-
na década de 1980 existia uma forte campanha para o 
consumo e a industrialização de cigarros, para o cresci-
mento do mercado de tal produto, principalmente com 
campanhas que eram ilustradas com figuras femininas, 
como símbolo de liberdade (REIS, 2012), porém, a atitude 
de Cinobelina não era bem vista por alguns membros da 
escola, como destaca a ex-secretária da escola, Dionéia, 
“ela fumava em sala de aula, ave Maria! Desrespeitando 
os alunos, e olha que era uma escola da igreja!” (CRIS-
PIN, 2018). Na narrativa de Dionéia, notamos que a escola 
percebia esse “erro” de Cinobelina, mas não se pronun-
ciava sobre tal ato, mesmo sendo uma escola da igreja 
católica, onde a mesma tinha o dever de zelar pelos bons 
costumes dos alunos, evitando vícios, que eram conce-
bidos não apenas como inadequado, mas como pecado. 
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Ecileide Martins ainda relembra que a forma de 
sentar da professora em sala de aula chamava atenção 
dos alunos: “Ela sentava sempre assim, tinha uma for-
ma de balançar o pé, você só via ela sentada com o pé 
dela sempre em movimento” (MARTINS, 2019). Sobre esse 
aspecto, Amália Silva também destaca que Cinobelina 
tinha esse “tic tic” na perna e que por mais que não de-
monstrasse, parecia estar preocupada com questões pes-
soais, como relata, 

Ela foi uma das esposas mais sofredoras dentro de 
Bom Jesus e ela nunca queria passar isso pra gente... 
pelo contrário[...] se a gente chegasse... eu te digo isso 
assim... eu falo pela turma... ela tinha um tic tic ner-
voso na perna que às vezes a gente sorria muito... Até 
a forma da gente chegar na sala passava isso pra ela, 
ela se preocupava tanto com a gente ( SILVA, 2019).

Ainda que amável com os alunos, a professora de-
monstrava suas ansiedades no fumo e na inquietude 
do balanço das pernas. Transtorno associado à sua vida 
conjugal.

No relato da ex-aluna, notamos que Cinobelina 
tentava não passar para a turma os acontecidos da sua 
vida pessoal, embora em uma cidade pequena como Bom 
Jesus, as notícias circulavam com facilidade. O fato de a 
vida conjugal de Cinobelina não andar muito bem, não 
afetava sua prática em sala de aula, pois ela tentava ser 
discreta em relação a isso, porém, era evidente em outras 
formas, como por exemplo, o “tic tic” nervoso na perna 
e os inúmeros cigarros consumidos durante as aulas ou 
fora delas. Sobre sua ansiedade, Nóvoa (1992, p 17) afirma 
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que “é impossível separar o eu profissional do eu pessoal” 
uma vez que as esferas de sua vida profissional e pessoal 
estão interligadas. 

Em relação às práticas utilizadas por Cinobeli-
na em um suas aulas, principalmente as de português, 
(às vezes ela também ministrava algumas disciplinas, 
como a de Ciências, Estudos Sociais e Geografia) as 
alunas entrevistadas não recordaram metodologias 
que fossem diferenciadas, além do uso do quadro e das 
apostilas ou alguns livros, como relata Vinólia Santia-
go (2018): “Ela usava muitos questionários no quadro, 
quando ela dava aula de Geografia e Português. A gen-
te copiava demais a gramática, era muito boa, deixava 
a gente livre”. Comungando com essa mesma afirmati-
va, Ecileide Martins (2018) ressalta: “eu não me recordo 
bem assim, em parte de dinâmica, assim de algo mais 
dinamizado, não existia naquela época, era mais o qua-
dro mesmo”. 

No tocante às avaliações das disciplinas que Cino-
belina ministrava, Amália Silva relembra que:

Com autonomia, mas era assim, muito dura, nin-
guém enrolava ela. Era daquelas professoras que na 
hora da prova ela fazia mesmo valer, ela ficava den-
tro da sala, nenhum aluno passava os pés nela não [...] 
não sei se é porque eu sempre fui muito responsável 
e elas me elogiavam muito... eu estava vindo do in-
terior... Raimunda Aurea22, a gente odiava Raimunda 
Aurea, porque todo mundo, por um décimo ficava... 
Dona Cinobe era mais flexível, ela ajudava, ela consi-
derava algumas respostas subjetivas nossas, se tives-

22 Outra professora de português da Escola Normal.
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se no rumo, não precisava estar igual ao livro, mas 
mesmo assim ela dizia, “você vai fazer recuperação 
porque você não entendeu os conteúdos. Eu podia 
muito bem lhe dar, mas você vai ter que fazer”. 

Na fala da ex-aluna, há uma comparação da bio-
grafada com outra professora da instituição, no tocante 
à postura em sala de aula, principalmente nas avalia-
ções, uma vez que nas correções das provas, Cinobelina 
considerava algumas respostas subjetivas dos alunos, 
não precisava estar tal qual o livro. Cinobelina é cita-
da na fala da aluna como uma professora rígida, porém 
flexível, que sem sair da sua autonomia de professora, 
dava liberdade aos alunos, mantendo uma relação sau-
dável entre professor e aluno. Ou seja, ainda que ado-
tasse uma postura consoante à corrente pedagógica tra-
dicional na metodologia de ensino, ela era querida por 
se aproximar dos alunos e tentar ajudá-los em situações 
pessoais que ultrapassavam a assimilação dos conteú-
dos escolares.

Sobre essa relação professor-aluno, a ex-aluna Ze-
ferina Barros, relembra que o aspecto humano da bio-
grafada era bem marcante, 

Acredito que o que marcou todos os alunos dela era o 
jeito de ser dela, o aspecto humano se sobrepunha às 
questões técnicas, era uma pessoa muito flexível, que 
o aluno tinha acesso, embora a gente, naquele tempo 
já tivesse acesso, mas é muito diferente de hoje. Na-
quele tempo a gente ainda tinha uma certa reserva, 
essa relação não era tão colada como hoje, mas ela era 
essa pessoa assim, que dava essa liberdade pra gente 
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chegar até ela, brincar, conversar. Não me lembro as-
sim de nada extraordinário como professora de uma 
técnica, de uma dinâmica, isso aí sinceramente não 
tenho. O que ficou mesmo foi essa questão mesmo do 
contato, da relação... Era uma ótima professora, sem 
dúvidas, em relação aos conteúdos teóricos, domina-
va bem a disciplina dela que era língua portuguesa 
na época (BARROS, 2019).

 
A entrevistada não destaca coisas extraordinárias 

como ela mesma diz sobre a prática de Cinobelina em 
sala de aula, além do seu domínio teórico do conteúdo 
ministrado, apenas reafirma o que já foi dito pelas ou-
tras entrevistadas no tocante à liberdade que Cinobelina 
mantinha quando estava na escola, como de conversar 
e até mesmo brincar com alunos, ou seja, essa interação 
entre a professora e os alunos se sobressaia em detri-
mento apenas aos conteúdos ministrados por ela. Sobre 
isso, Tardif, ressalta que:

O docente raramente atua sozinho. Ele se encontra 
em interação com outras pessoas, a começar pelos 
alunos. A atividade docente não é exercida sobre um 
objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido ou uma 
obra a ser produzida. Ela é realizada concretamente 
numa rede de interações com outras pessoas, num 
contexto onde o elemento humano é determinante e 
onde estão presentes símbolos, valores, sentimentos, 
atitudes que são passíveis de interpretação e deci-
são. (TARDIF, 2013, p. 49-50).

Nesse sentido a prática do professor não precisa 
estar ligada apenas aos conteúdos formativos, mas rela-
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cionados às subjetividades também, principalmente ao 
contato com os alunos, baseados em valores, sentimen-
tos e atitudes na relação professor-aluno, pois muitas 
ações que Cinobelina exercia em sala de aula, além dos 
conteúdos das disciplinas, marcaram seus alunos desta-
cando sua formação humana.

Cinobelina foi uma professora que gostava do seu 
ofício, estava sempre tentando se atualizar, quando po-
dia fazia cursos, participava de eventos, como relata sua 
irmã Maria Luíza: “Ela adorava dar aula, gostava muito 
de ser professora, ela não gostava era de casa, mas de 
dar aula era com ela mesma, trabalhava de manhã, de 
tarde e à noite, os três expedientes” (ELVAS, 2018). Cor-
roborando com a fala da entrevistada, Aurélio Rosal, es-
poso de Cinobelina ressalta que “Ela gostava tanto de 
estudar que morreu vindo dessas especializações dela, 
não parava, vivia procurando essas coisas pra fazer” 
(ROSAL, 2018). Importa destacar que, financeiramente 
ela não precisava, e possivelmente, tal dedicação decor-
resse de dois aspectos preponderantes: o seu gosto pela 
docência e a situação não tão aprazível do convívio com 
o marido.

Cinobelina também participava de alguns eventos 
na cidade, como por exemplo, uma exposição de artefa-
tos nordestinos, produzidos com madeira em 1986. Sua 
filha Maria Júlia Elvas não lembra exatamente o mês 
da exposição, apenas o ano e que foi realizado no antigo 
Hotel Boa Esperança em Bom Jesus, que atualmente é 
chamado de Gurgueia Palace Hotel.
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Imagem 12 – Cinobelina em uma exposição de artefatos nor-
destinos em 1986

Fonte: Arquivo pessoal de Maria Júlia Elvas

Nesse ínterim da pesquisa, percebemos que Cinobe-
lina se preocupava com sua formação e, enquanto profes-
sora, gostava de atualizar suas práticas docentes e ajudar 
seus alunos por meio de seus diálogos, no entanto, não 
adotava postura pedagógica tão distinta de outros docen-
tes de seu tempo. Logo, defende-se a tese de que Cinobe-
lina foi professora leiga que conseguiu habilitação pro-
fissional graças às condições sociais e econômicas de sua 
família abastada e influente na política local que lhe pro-
porcionou acesso à escolarização na zona urbana, inclusi-
ve em escolas pagas, e que, mesmo se destacando por ser 
uma profissional humana, responsável e competente, só 
conseguiu visibilidade social e destaque nomenclatura da 
única Universidade Federal da região por ser filha e nora 
dos grupos oligárquicos da cidade e por ter perdido a vida 
drasticamente em acidente no percurso do seu trabalho.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada se inseriu no campo da His-
tória da Educação, uma vez que abordamos a biografia 
acerca da educadora Maria Cinobelina Elvas, Cinobe 
como era conhecida, professora que se dedicou à do-
cência na sua cidade, Bom Jesus-PI, na Escola Normal 
Helvídio Nunes de Barros durante a década de 1980. Res-
salta-se aqui a importância de tal pesquisa, por compre-
endermos que a historiografia nesse campo de estudo 
no estado do Piauí é incipiente, pois não há registro dos 
profissionais da educação no município, tampouco das 
instituições escolares, o que expressa uma lacuna na his-
tória da educação de Bom Jesus.

À luz do que fora exposto buscamos possíveis re-
sultados para o seguinte questionamento: como se cons-
tituiu historicamente a trajetória docente de Maria Ci-
nobelina Elvas para que esta galgasse o reconhecimento 
social expresso na denominação da única Universidade 
Federal do Sul do Piauí? A pesquisa teve como princípio 
norteador o objetivo de biografar Maria Cinobelina El-
vas com ênfase na sua atuação docente no cenário edu-
cativo de Bom Jesus-PI, mais especificamente na Escola 
Normal, pois foi uma escola que teve destaque na edu-
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cação do município por ser uma instituição destinada à 
formação de professores no Sul do Piauí. 

É importante notar que conseguimos chegar ao 
objetivo proposto por meio das contribuições metodo-
lógicas da História Oral, desde a colaboração de pessoas 
que conviveram com a biografada mediante a História 
Oral, úteis para buscar os indícios sobre a trajetória de 
vida formativa e profissional de Cinobelina Elvas. Subsi-
diada pela História Cultural e baseada enfaticamente na 
micro-história, a pesquisa nos proporciona um estudo 
do microssocial que se imbrica no macro, pois através da 
contribuição da biografia de Cinobelina Elvas, podemos 
desvelar e conhecer o contexto educacional, de Bom Je-
sus-PI na segunda metade do século XX.

Cinobelina Elvas nasceu em 1946 na fazenda de-
nominada Calhaus de propriedade dos seus pais, foi a 
décima filha de quatorze herdeiros da família Elvas. De 
família com boas condições financeiras, pois seu pai pos-
suía uma trajetória política, Cinobelina pôde dedicar seu 
tempo de infância e adolescência entre brincar e estu-
dar, uma vez que seus pais moravam na fazenda, mas em 
período letivo, ela morava com sua irmã mais velha na 
cidade, não precisando colaborar com o sustento da fa-
mília ou com afazeres domésticos.

Aos dezessete anos de idade, ainda sem terminar a 
terceira série ginasial, Cinobelina casou-se com Aurélio 
Rosal, de família adversária política da família de seu pai, 
após fugir com o namorado. Do matrimônio com Auré-
lio, Cinobelina teve quatro filhos, sendo três homens e 
uma mulher, que hoje são: Maria Júlia é professora, Rob-
son é advogado, Alberco é autônomo e Josué não temos 
informações sobre sua formação. 
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Sendo Bom Jesus ainda uma cidade muito peque-
na na década de 1950, que possuía apenas uma escola 
de ensino primário chamada Franklin Dória, foi nessa 
escola que Cinobelina iniciou sua trajetória educativa 
aos oito anos de idade. Finalizou o ensino primário, fez 
o teste de admissão para cursar o ensino secundário e 
estudou no único colégio ginasial que havia na cidade, 
o Ginásio Odilon Parente, sendo este particular, fazendo 
com que apenas filhos das famílias mais abastadas pu-
dessem frequentá-lo, que foi o caso de Cinobelina.

Cinobelina não conseguiu concluir o ensino gina-
sial, pois se casou quando estava na terceira série. Em de-
trimento das atribuições com o casamento, cuidado com 
os filhos, marido e o lar e a desvalorização do trabalho 
e qualificação profissional feminina, Cinobelina retoma 
sua trajetória formativa apenas em 1975 com a criação 
do Projeto Logos I e, logo depois, o Logos II, uma vez que 
esses Projetos consistiam em habilitar os professores 
leigos a ministrar aulas no primeiro grau e seus filhos 
já estavam mais crescidos. Cursou o Ensino Normal e 
se tornou professora normalista na mesma instituição 
onde se formou, ou seja, a Escola Normal Helvídio Nunes 
de Barros.

Cinobelina lecionou na Escola Normal por apenas 
sete anos (1981-1988). De acordo com as narrativas dos 
alunos entrevistados, podemos perceber que sua práti-
ca foi marcada pelo seu aspecto humano no trato com 
os alunos, ainda que adotasse a metodologia tradicional, 
baseada em atividades mnemônicas, cópias, questões 
objetivas e provas, o dialogo entre professor e aluno por 
ser bem presente nas aulas de Cinobelina a tornava uma 
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professora mais flexível que as outras e querida pelos 
alunos.

Cinobelina iniciou lecionando as disciplinas de Li-
teratura Infantil, Práticas de Ensino e Didática, mas após 
concluir o curso de Licenciatura Curta em Língua Portu-
guesa, começou a dar aula de Português, sendo lembra-
da pelos alunos entrevistados como rígida em suas reda-
ções e no tocante à gramática, porém flexível e acessível 
aos alunos. Além de ser professora na Escola Normal, 
Cinobelina também foi docente no Colégio Agrícola de 
Bom Jesus, sendo esta escola de propriedade da Univer-
sidade Federal do Piauí por cinco anos. 

Em 1988, aos 41 anos de idade Cinobelina participa-
va de um curso de formação promovido pela UFPI quan-
do sofreu um acidente automobilístico fatal, falecendo 
no dia 13 de março do corrente ano. Atualmente Cinobe-
lina se faz presente no imaginário bonjesuense por ter 
sido homenageada no campus da UFPI de Bom Jesus 
sendo este denominado: Campus Professora Cinobelina 
Elvas.

A biografia de Cinobelina permitiu não apenas 
narrar uma vida, mas compreendê-la à luz da conjuntu-
ra educacional, social e política em que esta vida estava 
inserida. Possibilitando ampliar a compreensão acer-
ca da educação feminina em Bom Jesus, especialmente 
para moças de famílias mais abastadas, únicas que con-
seguiam prosseguir na escolarização na década de 1980, 
na qual a atividade econômica da região era majoritaria-
mente agropecuária e as crianças e jovens menos favore-
cidos eram demandados a colaborar com essas ativida-
des no sustento da família, permanecendo, na maioria, 
analfabetas.
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Na construção dessa biografia, podemos conside-
rar que contemplamos nossos objetivos almejados, pois 
analisamos a trajetória educativa e formativa de Cino-
belina, sua inserção na Escola Normal assim como suas 
práticas educativas na mesma instituição. Constatamos 
também que sua homenagem ao Campus da Universi-
dade Federal do Piauí, não foi apenas em decorrência da 
sua célebre docência, mas em especial, em consideração 
ao fato de Cinobelina falecer em pleno exercício do cargo 
no Colégio Agrícola (UFPI) e ser de família que dominava 
a bancada na câmara de vereadores em Bom Jesus.

É notório que uma pesquisa de gênero biográfico 
não se esgota, ou permite generalização, afinal, existe 
uma infinidade de fontes que podem ser exploradas em 
outros ângulos e seguimentos de uma pesquisa acadê-
mica. No caso da nossa pesquisa, não analisamos toda 
a vida de Cinobelina Elvas com minúcias de detalhes, 
todavia, contemplamos o nosso objetivo proposto: Bio-
grafar Maria Cinobelina Elvas com ênfase na sua atua-
ção docente no cenário educativo de Bom Jesus-PI, mais 
especificamente, na Escola Normal. Todavia, sugerimos 
que outras pesquisas sejam realizadas no tocante à bio-
grafia de mulheres educadoras, não só no Sul do Piauí, 
mas em outras regiões do Piauí e do Brasil lançando luz 
às mulheres que foram protagonistas na história, mas 
que tiveram suas histórias silenciadas. 
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